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CANÇÃO ÓBVIA  

 

Escolhi a sombra desta árvore para 

repousar do muito que farei, 

enquanto esperarei por ti. 

Quem espera na pura espera 

vive um tempo de espera vã. 

Por isto, enquanto te espero 

trabalharei os campos e 

conversarei com os homens 

Suarei meu corpo, que o sol queimará; 

minhas mãos ficarão calejadas; 

meus pés aprenderão o mistério dos caminhos; 

meus ouvidos ouvirão mais, 

meus olhos verão o que antes não viam, 

enquanto esperarei por ti. 

Não te esperarei na pura espera 

porque o meu tempo de espera é um 

tempo de quefazer. 

Desconfiarei daqueles que virão dizer-me, 

em voz baixa e precavidos: 

É perigoso agir 

É perigoso falar 

É perigoso andar 

É perigoso, esperar, na forma em que esperas, 

porquê esses recusam a alegria de tua chegada. 

Desconfiarei também daqueles que virão dizer-me, 

com palavras fáceis, que já chegaste, 

porque esses, ao anunciar-te ingenuamente, 

antes te denunciam. 

Estarei preparando a tua chegada 

como o jardineiro prepara o jardim 

para a rosa que se abrirá na primavera. 
 

(FREIRE, P. À sombra desta mangueira. São Paulo: Editora Olho d‟Água, 1995). 
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RESUMO 

 

A área da saúde compreende a coexistência de diferentes paradigmas. Nesse contexto, o 

paradigma da saúde coletiva contém uma perspectiva ampliada acerca da saúde, na qual ela é 

concebida como fruto dos Determinantes Sociais da Saúde. Frente ao exposto, acredita-se que 

as redes sociais comunitárias podem contribuir para a melhoria das condições de vida e saúde 

nas comunidades locais. A partir disso constituiu-se o objetivo desta pesquisa: analisar a 

atuação das redes sociais comunitárias, existentes em uma comunidade do município de Santa 

Maria / RS, nas práticas de Promoção da Saúde. Para a realização dessa pesquisa e análise dos 

dados foi utilizado o método qualitativo. A coleta dos dados foi realizada por meio de 

observação participante, entrevistas semi-estruturadas e análise documental. A análise de 

conteúdo dos dados originou dois grupos de categorias. No primeiro, estão as categorias 

referentes à história da comunidade estudada e à constituição e atuação das redes sociais nesta 

comunidade. No segundo grupo estão as categorias referentes às noções de saúde e Promoção 

da Saúde na comunidade; às práticas de Promoção da Saúde na comunidade e ao serviço local 

de saúde no contexto das redes sociais comunitárias. Por meio da discussão destas categorias 

junto ao referencial teórico pesquisado infere-se que a atuação das redes sociais comunitárias, 

quando conectada a realidade local e respeitando a autonomia dos agentes sociais engajados, 

pode contribuir para o atendimento das demandas da comunidade no tocante as suas 

condições de vida e saúde locais, podendo ser consideradas práticas de Promoção da Saúde. 

Nesta perspectiva, a integração dos serviços locais de saúde às redes sociais comunitárias 

constitui-se como desafio para os serviços de saúde, cuja parceria pode estimular a 

participação para a conquista de saúde com qualidade. Assim, verificou-se que essa 

integração depende da disponibilidade dos agentes sociais engajados em trocar e respeitar os 

diferentes saberes, a fim de possibilitar a construção compartilhada das decisões e dos 

métodos para viabilizar as melhorias nas condições de vida e saúde locais.  

 

Palavras-Chave: Redes Sociais Comunitárias; Participação Comunitária; Determinantes 

Sociais da Saúde; Promoção da Saúde.  
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ABSTRACT 

 

The health area includes the coexistence of different paradigms. In this context, the paradigm 

of public health contains a broad perspective on health, in which it is conceived as the fruit of 

the Social Determinants of Health Based on these, it is believed that the community social 

networks can contribute to the improvement of living conditions and health in local 

communities. From that constituted the research objective: to analyze the role of community 

social networks, existing in a community in the municipality of Santa Maria / RS, in the 

practice of Health Promotion To carry out this research and data analysis was used qualitative 

method. Data collection was conducted through participant observation, semi-structured 

interviews and documentary analysis. The content analysis of the data yielded two sets of 

categories. At first, the categories are related to the history of the present community and the 

establishment and operation of social networks in this community. The second group are the 

categories related to notions of health and health promotion in the community, the practices of 

health promotion at community and local health service in the context of community social 

networks. From the discussion of these categories researched with the theoretical one can 

infer that the performance of community social networks, when connected to the local reality 

and respecting the autonomy of social actors engaged, can contribute to meet the demands of 

the community regarding their living conditions and local health practices may be considered 

for the Promotion of Health this perspective, the integration of local health services to 

community social networks constitutes a challenge for health services, whose partnership can 

encourage participation in the direction of achievement of quality healthcare. Thus, it was 

found that this integration depends on the availability of social agents engaged in trading and 

respect the different knowledge to enable the construction of shared decisions and methods 

for achieving improvements in living conditions and health of the community. 

 

Key-Words: Social Community Networks;  Consumer Participation; Social Determinants of 

Health; Health Promotion.  
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INTRODUÇÃO 

 

A coexistência de diferentes paradigmas na saúde coletiva suscita constantes 

discussões com relação ao objeto e métodos de estudo dos fenômenos associados à saúde das 

populações. Embora a perspectiva da causalidade, cujas bases podem ser encontradas nos 

autores clássicos da racionalidade moderna (Descartes, Hobbes e Spinoza)
I
, na qual um 

determinado fator obrigatoriamente resultará em outro fator específico, tenha posição 

hegemônica no campo da saúde, o paradigma da saúde coletiva constitui-se na teoria e na 

prática como alternativa à essa assertiva.  

Sob esse aspecto, a adoção do conceito ampliado de saúde no Brasil, presente na 

Constituição Federal de 1988
1
, tem sido discutido há décadas pelo movimento sanitário e foi 

legitimado a partir da VIII Conferência Nacional de Saúde no Brasil, a qual sugeriu a 

expansão das práticas em saúde, a fim de contemplar diferentes fatores que influenciam as 

condições de saúde das pessoas. Esse pressuposto aponta para uma abordagem na qual as 

condições de saúde e doença não possuem uma relação unicausal. Assim, um conjunto de 

pesquisadores, gestores e representantes da sociedade civil concebem a saúde, em suas 

diversas interfaces, a partir da influência de diferentes determinantes, os quais constituem os 

Determinantes Sociais da Saúde (DSS).  

Os últimos anos foram marcados por iniciativas que caracterizam uma preocupação da 

esfera publica, na qual destacam-se o governo, as instituições de ensino e de pesquisa e 

organizações da sociedade civil, em realizar estudos com o objetivo de construir subsídios 

teóricos e técnicos para sustentar e fomentar práticas com o objetivo de incidir sobre os DSS. 

Tal postura justifica-se pela disparidade encontrada nos indicadores de saúde, os quais 

demonstram valores diferenciados de acordo com os diferentes grupos sociais, fato que revela 

o impacto das iniqüidades sociais. Nesta perspectiva, foi criada em 2006, a Comissão 

Nacional sobre os Determinantes Sociais da Saúde (CNDSS), que surgiu da necessidade da 

reorientação de políticas e práticas na perspectiva de diminuir as iniquidades em saúde
2
. 

Os DSS são conceituados como os fatores sociais, econômicos, culturais, étnicos, 

psicológicos e comportamentais que influenciam a ocorrência de problemas de saúde e seus 

                                                 
I
Nesta racionalidade o modelo de ser humano da biomedicina é o organismo humano, uma abstração analítico-

mecanicista construída ao longo do tempo da modernidade, cujo período corresponde à organização da sociedade 

fundada no modo de produção capitalista e no desenvolvimento correspondente das práticas científicas, políticas 

e institucionais que lhe deram forma e legitimidade a partir do século XVII até os nossos dias
3
. 
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fatores de risco para as pessoas. De maneira simples e abrangente, os DSS podem ser 

considerados como as características sociais dentro das quais a vida transcorre
4
. 

Neste contexto o desafio dos estudos acerca das relações entre determinantes sociais e 

saúde consiste em estabelecer as mediações pelas quais esses fatores incidem sobre a situação 

de saúde de grupos e pessoas. No âmago dessas reflexões, existem diversos enfoques acerca 

da maneira como os DSS podem provocar iniquidades em saúde. Logo, o estudo dessa cadeia 

de mediações permite compreender a forma e o local onde as intervenções devem ser 

realizadas, com a finalidade de diminuir as iniquidades em saúde
5
. 

Frente ao exposto, apresentam-se quatro níveis de possibilidades de incidir sobre os 

DSS. O primeiro nível diz respeito à adoção de estilos e comportamentos mais saudáveis, 

possíveis por meio da educação em saúde e da disponibilidade do meio em proporcionar tais 

mudanças. O segundo refere-se às relações de solidariedade entre grupos sociais. Tratam-se 

dos laços de coesão social, essenciais às práticas de promoção e proteção da saúde. O terceiro 

compreende as condições materiais e psicossociais em que as pessoas vivem e trabalham. O 

quarto e último nível inclui os macrodeterminantes (economia, política, mercado de trabalho, 

cultura de paz, proteção ambiental) que incidem sobre a sociedade
5
. 

Assim, a Promoção da Saúde (PS) perpassa os diferentes mecanismos de 

enfrentamento dos DSS. Por isso, ela pode ser entendida como uma ampliação e uma 

requalificação conceitual e operativa da questão da saúde em sua complexidade crescente, 

apostando em novas políticas e práticas de intervenção sobre o processo saúde-doença e para 

uma melhoria da qualidade de vida em geral
6
. A PS, cujo marco conceitual é atualmente 

utilizado, tem sua origem na I Conferência Internacional de Promoção da Saúde, realizada no 

Canadá em 1986. As discussões realizadas nesta conferência originaram a Carta de Ottawa, na 

qual a PS é definida como “o processo de capacitação da comunidade para atuar na melhoria 

da sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma maior participação no controle deste 

processo”
7
. 

Neste documento são descritas cinco estratégias para promover a saúde da população: 

elaboração de políticas públicas saudáveis; criação de ambientes favoráveis à saúde; 

reorganização dos sistemas e serviços de saúde; fortalecimento da ação comunitária; 

desenvolvimento de habilidades e atitudes pessoais e sociais. 

Estas estratégias não devem ser tomadas isoladamente, mas em conjunto, cuja 

operacionalização pode ocorrer a partir da articulação de diferentes agentes sociais que ora 

atuam de modo mais focalizado em um território específico e ora precisam estar interagindo 



13 

 

em um campo de discussões mais amplo, no qual ocorrem as disputas, negociações e 

pactuações para tornar viável a execução das práticas de PS. Nessa lógica, foi criada, em 

2006, a Política Nacional de Promoção da Saúde no Brasil, na qual a PS é tida como uma das 

estratégias de produção de saúde, um modo de pensar e de operar articulado às demais 

políticas e tecnologias desenvolvidas no sistema de saúde brasileiro, cujas práticas contribuem 

para responder às necessidades sociais em saúde
8
. 

Frente ao exposto, o modelo explicativo dos Determinantes Sociais da Saúde (DSS) de 

Dahlgren e Whitehead, pode contribuir para orientar e organizar práticas de PS, as quais 

podem interferir no sentido de causar impacto nos indicadores sociais e de saúde.  No modelo 

mencionado, as redes sociais comunitárias estão situadas entre os estilos de vida individuais e 

as condições de vida e trabalho. Esta posição decorre da importante função que as redes 

sociais comunitárias podem contribuir com a melhoria das condições de vida e trabalho, cujos 

aspectos podem influenciar as escolhas individuais quanto aos estilos de vida. O 

fortalecimento da ação comunitária então pode promover maior capacidade de enfrentamento 

dos problemas sociais e de saúde pelas comunidades que se caracteriza como uma estratégia 

de luta por melhores condições de vida
5
.  

Assim, as redes sociais, um dos conceitos discutidos nesse trabalho, são entendidas 

como uma forma de ação coletiva, decorrente de um processo social mais amplo. Nesse 

sentido, dizem respeito “às possibilidades de ação abertas aos indivíduos pela estrutura”
9:31

. 

Defende-se que “a afirmação crítica do conceito de redes sociais como elemento 

compreensivo da dinâmica social em suas possibilidades e limites possibilita explorar a 

riqueza das experiências de ação e de solidariedade”
 9:40

. Além disso, e tão importante quanto, 

as redes sociais apontam para uma teoria da mudança social
9
.  

Cabe ainda considerar, que as redes sociais comunitárias não eximem o Estado da sua 

função de formulador e executor de políticas sociais, as quais incidem nas condições de vida 

da população. Ao contrário disso, muitas organizações que compõe as redes sociais 

caracterizam-se por seu protagonismo no sentido de pressionar o Estado ao cumprimento de 

suas funções de maneira efetiva e eficaz. Dessa forma, é possível compreender que o apoio 

social, realizado pelas diferentes organizações, para ser verdadeiramente eficaz, deve 

fundamentar-se em um grau de respeito ao indivíduo de modo que esse não esteja exposto a 

condições de vida predisponentes a doenças, cuja constituição não depende unicamente da 

sociedade civil
10

. 
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A partir desta discussão, escolheu-se estudar as redes sociais e comunitárias existentes 

em determinado território, pois esta prática pode contribuir ao campo de discussões e práticas 

de promoção da saúde. A compreensão da forma como os moradores de uma comunidade se 

organizam a fim de melhorar suas condições de vida pode revelar aspectos de suas percepções 

acerca da estrutura social, das responsabilidades frente à realidade por parte dos diferentes 

agentes sociais e, por fim, o modo como compreendem o processo de produção social da 

saúde e da doença. Nesta perspectiva, pretende-se observar como as relações locais 

constituem as redes sociais comunitárias e como ocorre a influência de relações sociais mais 

amplas nesse contexto, bem como a inter-relação entre elas.  

A questão a ser problematizada nessa pesquisa foi formulada a partir dos pressupostos 

descritos anteriormente e buscou compreender as relações sociais locais e modos de 

enfrentamento de uma determinada realidade social, sem, no entanto, distanciar-se da ação e 

importância das políticas sociais. Pretendeu-se apreender as iniciativas locais, cuja 

organização contempla moradores da comunidade e, de alguma forma, podem produzir 

impactos e melhorias em suas condições de vida, cujos resultados podem proporcionar a 

possibilidade de escolha por estilos de vida saudáveis. Entende-se, assim, que as redes sociais 

comunitárias podem, por meio de suas práticas sociais, estimular a melhoria da qualidade de 

vida local o que pode ser compreendido como exercício da PS. Isso ocorre de maneira 

vinculada ao serviço de saúde local ou não, pois a partir da compreensão da determinação 

social da saúde, concebe-se que o espectro de práticas capazes de melhorar a qualidade de 

vida e a saúde perpassa os diferentes aspectos que integram a vida, desde as questões mais 

estruturais, necessárias a sua manutenção, até os aspectos mais subjetivos, que criam os 

significados e “preenchem” a vida.  

A comunidade escolhida para o estudo está localizada no município de Santa Maria, 

situado na região central do estado do Rio Grande do Sul (RS). Esta comunidade foi 

constituída a partir da ocupação de uma fazenda, por meio da mobilização de um grupo de 

pessoas junto ao Movimento Nacional de Luta pela Moradia (MNLM)
II
 e às pastorais sociais 

da Igreja Católica. Ao longo dos anos, os moradores foram construindo suas habitações e 

                                                 
II
O Movimento Nacional de Luta pela Moradia (MNLM) foi criado em julho de 1990, no I Encontro Nacional 

dos Movimentos de Moradia, com representação de 13 estados. Materializou-se depois das grandes ocupações de 

áreas e conjuntos habitacionais nos centros urbanos, deflagradas principalmente na década de 80. Em Santa 

Maria o movimento está organizado há aproximadamente 17 anos. O objetivo central do MNLM é a 

solidariedade pelo espaço urbano, numa luta orgânica e única em conjunto com o MST - além da terra, luta pelo 

lote, pela casa, saneamento e demais necessidades da população
11

. 
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viabilizando as condições de infraestrutura por meio de mutirões e o processo reivindicatório 

(negociado e disputado), junto à prefeitura do município citado e ao governo do estado do RS.  

A existência de movimentos e organizações sociais cujos objetivos pautam interesses 

coletivos dos moradores da área, somada à história de luta por direitos sociais dessa 

comunidade responsáveis por muitas conquistas, motivaram a sua escolha como universo de 

pesquisa. A realização de observações e entrevistas possibilitou fazer as interpretações acerca 

da atuação das redes sociais comunitárias nas práticas de PS nesse espaço.  

Esse exercício partiu do seguinte problema de pesquisa, formulado com base na 

discussão realizada nos parágrafos anteriores: Qual a atuação das redes sociais e 

comunitárias, existentes em uma comunidade do município de Santa Maria / RS, nas 

práticas de Promoção da Saúde?  

 O problema de pesquisa originou o seguinte objetivo geral:  

Analisar a atuação das redes sociais e comunitárias, existentes em uma comunidade 

do município de Santa Maria / RS, nas práticas de Promoção da Saúde.  

Dessa forma, os objetivos específicos foram:  

- Caracterizar a construção e a atuação das redes sociais e comunitárias em uma 

comunidade do município de Santa Maria/RS;  

- Identificar os agentes sociais que atuam nas redes sociais e comunitárias e sua 

percepção acerca da influência de tais iniciativas na melhoria das condições de vida e saúde 

da população;  

 A partir da definição do marco teórico, do objeto de estudo e dos objetivos, 

apresentados acima, constitui-se o presente estudo, construído por meio do método 

qualitativo. A organização da dissertação foi realizada por meio da composição de quatro 

capítulos.   

No capítulo I - “A atuação das Redes Sociais nas práticas de Promoção da Saúde: 

possibilidades à luz de um referencial teórico” - foi realizada uma sistematização dos 

conceitos de Promoção da Saúde e Redes Sociais, inicialmente abordando-os em uma 

perspectiva histórica e conceitual. Em seguida foi realizada uma articulação desses dois 

conceitos, cujo objetivo era demonstrar possibilidades de análise da atuação das Redes Sociais 

junto às práticas de Promoção da Saúde. Foram abordados, ainda neste capítulo, os seguintes 

conceitos: território, poder local e educação popular e saúde que permeiam os conceitos 

centrais problematizados nesta reflexão, e que contribuem para a compreensão das práticas 

sociais observadas e analisadas no contexto geral deste trabalho. 
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O capítulo II foi dedicado à apresentação do “Percurso metodológico realizado”. 

Por meio dele foi contextualizado e justificado o método escolhido para a realização do 

estudo, as técnicas de coleta e análise de dados, bem como, caracterizados os sujeitos 

integrantes da pesquisa e ressaltados os aspectos éticos observados.  

Nos capítulos III e IV são apresentados e discutidos os dados empíricos 

conjuntamente com as respectivas análises.  

O capítulo III - “Da fazenda Santa Marta a uma Nova Santa Marta: a construção 

e atuação das redes sociais comunitárias” - foi dividido em duas partes. Na primeira é 

apresentada a história da comunidade e na segunda é discutida a maneira como são 

constituídas as relações sociais no local, as quais formam as diversas redes sociais no 

território. Em seguida são apresentadas as principais organizações que atuam junto à 

comunidade, procurando evidenciar as relações entre a comunidade, as organizações e o 

Estado. Por fim, faz-se um exercício de reflexão e discussão acerca destas relações 

contextualizando-as com a proposta da Promoção da Saúde.  

No capítulo IV - “A saúde e a promoção da saúde no contexto das redes sociais da 

comunidade” - são apresentadas e problematizadas as noções de saúde e Promoção da Saúde 

presentes na comunidade, as práticas de Promoção da Saúde realizadas no território e as 

percepções dos entrevistados acerca delas. Também são explicitadas e discutidas as interfaces 

do serviço de saúde local com as redes sociais da comunidade, principalmente no que se 

refere às práticas de PS.  

 Por fim, as reflexões realizadas nos capítulos acima descritos são sistematizadas nas 

considerações finais deste trabalho. Nesta parte final são apontadas as principais críticas e 

possibilidades das questões abordadas, sugerindo a necessidade e pertinência de novos 

estudos acerca do objeto do presente estudo.  
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CAPÍTULO I. A ATUAÇÃO DAS REDES SOCIAIS NAS PRÁTICAS DE 

PROMOÇÃO DA SAÚDE: POSSIBILIDADES À LUZ DE UM REFERENCIAL 

TEÓRICO  

  

 A utilização da noção de Redes Sociais tem se intensificado nos estudos realizados na 

área da saúde, principalmente os relacionados aos acontecimentos sociais, dentre os quais tem 

destaque os processos de participação e controle social tanto na definição das prioridades dos 

sistemas locais de saúde, como na construção de estratégias para melhorar as condições de 

vida locais. Assim, o conceito de Promoção da Saúde pode ser articulado ao de Redes Sociais 

na medida em que se compreende o primeiro como um grande conjunto de práticas, nas quais 

estão compreendidas aquelas relacionadas à melhoria das condições de vida da população por 

meio de diferentes mecanismos, dentre eles o fortalecimento da ação comunitária.  

Os conceitos Promoção da Saúde e Redes Sociais possuem peculiaridades 

relacionadas, inicialmente, a suas áreas de origem. As características delegadas à Promoção 

da Saúde, ao longo de sua constituição conceitual, possibilitaram interpretações e aplicações 

práticas diferentes em contextos específicos de atuação dos serviços de saúde.   

O conceito de Redes Sociais, por sua vez, possui muitas definições e aplicações 

advindas das diferentes áreas de conhecimento, nas quais ocupa espaço representativo. Na 

arena da teoria social fomenta discussões quanto sua gênese e definição, bem como, a 

possibilidade de constituir-se como categoria de análise de acontecimentos sociais atuais.  

Apesar da noção de redes sociais vir ganhando visibilidade teórica como um 

instrumento de estudo da realidade atual, é certo que a mesma ainda é carregada de uma série 

de ambigüidades entre as quais destacam-se as que resultam da indecisão sobre a natureza 

sociológica da rede social, ou seja, se o conceito refere-se a um sistema de ação produzido por 

uma articulação racional e desejada entre os atores envolvidos com um acontecimento social 

em foco ou, diferentemente, a rede social tem a ver com um sistema complexo diferente dos 

indivíduos que dela fazem parte, o qual se impõe sobre as vontades individuais. Frente a esta 

oposição, para que a noção de rede social não perca todo seu valor heurístico e estratégico é 

necessário se adotar firmemente outra visão mais complexa, pela qual se possa demonstrar 

que aquela dualidade é ilusória, não dando conta adequadamente do caráter sistêmico e 

interativo da ação social
12

. 

A análise das relações entre os interesses sociais tem sido, nas últimas décadas, um 

campo de disputa entre as abordagens “pluralistas” e “neocorporativas”. Nesses debates, 

motivados pelas potenciais limitações de ambas as abordagens, a noção de “rede” tem surgido 
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como uma nova tipologia para representar, os diferentes tipos de relações entre os interesses 

dos diferentes agentes que compõe o campo social
13

.  

 Desta maneira, pretende-se, neste capítulo, realizar uma sistematização dos conceitos 

de Promoção da Saúde e Redes Sociais, inicialmente abordando-os em uma perspectiva 

histórica e conceitual. Em seguida será realizada uma articulação entre os dois conceitos, cujo 

objetivo é demonstrar possibilidades de análise da atuação das Redes Sociais junto às práticas 

de Promoção da Saúde. 

 Por fim, serão discutidos os seguintes conceitos: território, poder local e educação 

popular e saúde que permeiam os conceitos centrais acima expostos e oferecem importante 

contribuição para a compreensão das práticas sociais que se pretende observar e analisar por 

meio deste trabalho.  

 

1.1 A Promoção da Saúde em uma perspectiva histórica e conceitual 

 

A discussão acerca da Promoção da Saúde (PS) foi, inicialmente, desenvolvida na 

perspectiva da causalidade e da noção de risco. A proposta de analisar criticamente esta 

evolução implica em retomar aspectos históricos referentes ao nascimento da medicina social, 

fato muito anterior ao surgimento da PS, mas que, sobretudo, influenciou sua trajetória 

histórica e ainda influencia em suas diferentes abordagens, as quais serão descritas mais à 

frente. Assim, apresenta-se a narrativa e problematização das origens e desenvolvimento da 

racionalidade biomédica, base hegemônica das práticas em saúde da atualidade. Afirma-se, 

desse modo a influência e até mesmo a determinação das práticas em saúde, exercidas pelos 

processos socioeconômicos e culturais, na trajetória histórica da medicina social. Tal assertiva 

pode ser evidenciada em “O nascimento da medicina social” de Michel Focault, no qual o 

autor descreveu criticamente o surgimento de uma medicina até então individual e que passou 

a ser social a partir dos primeiros sinais de desenvolvimento do capitalismo mercantil. Esse 

foi o contexto histórico no qual surge a medicina de Estado, na Alemanha, a medicina urbana, 

na França e a medicina da força de trabalho, na Inglaterra. As três modalidades de medicina 

social citadas tinham em comum o fato de acompanharem as necessidades sociais e de 

mercado de cada local
14

. 

Juntamente com as medidas sanitárias, focadas no controle das epidemias, foram 

desenvolvidos, principalmente nos países citados acima, uma série de estudos de caráter 

epidemiológico. Inicialmente esses estudos foram pautados na teoria dos miasmas, avançando 
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gradativamente de acordo com a evolução científico-tecnológica, suscitando novas discussões 

acerca de teorias capazes de explicar a causa das doenças. Nesse período ocorreram mudanças 

também no espaço hospitalar, a fim de transformá-lo, de um local sombrio e de exclusão 

social, em um local de cura e também de ensino da medicina
14

. Nesse sentido, as 

modificações no campo prático e do conhecimento, na trajetória da medicina social, foram 

responsáveis pela configuração da racionalidade biomédica, presente nas práticas de saúde da 

atualidade
15

. 

A história da saúde foi e é marcada por disputas de paradigmas quanto ao conceito de 

saúde e doença e as intervenções sobre elas. As primeiras concepções e estudos 

microbiológicos deram origem a uma intensa discussão entre os signatários das diferentes 

correntes constitutivas desse campo. Assim, afirma-se a existência de duas vertentes 

principais que explicam a origem das doenças. Na explicação ontológica, a doença é causada 

por um agente externo ao indivíduo e na explicação dinâmica a doença é originada por um 

desequilíbrio dos humores corporais. Tal oposição se expressa entre a teoria da transmissão (a 

doença decorre do ar, água, odores) e a teoria do contágio (a doença decorre de um agente 

específico)
16

. A afirmação da teoria do contágio, fruto dos estudos de Pasteur (1857) e Koch 

(1882) sedimenta a racionalidade médica baseada na perspectiva de causa-efeito. Nela, as 

doenças são fruto de um agente (micróbio) e a saúde é a ausência dos efeitos de tais agentes. 

No entanto, a hegemonia desta racionalidade, chamada de modelo biomédico, não fez 

desaparecer outras concepções acerca da saúde, da doença e intervenções sobre elas.  

A partir da identificação dos agentes causais e de fatores “facilitadores” do 

desenvolvimento desses agentes, a concepção e os estudos acerca dos fatores de risco foram 

intensificados. Ao longo do século XX os estudos em epidemiologia estiveram focados em 

identificar situações e comportamentos capazes de gerar doenças. Foram pesquisas que 

procuravam relacionar hábitos específicos, como por exemplo, o hábito de fumar a doenças 

específicas, no caso do tabagismo, o câncer de pulmão. Nessa lógica, identifica-se nos 

tabagistas o risco para desenvolver câncer de pulmão. Nessa perspectiva, a noção de risco foi 

desenvolvida com muita força, carregando em si as características das ciências exatas, campo 

no qual esse conceito é estruturado e utilizado inicialmente. A previsibilidade e a relação de 

causa e efeito são os principais atributos deste conceito
17

.  

Por outro lado, aponta-se a existência de vários estudos (Alison, 1820; Villermé, 1826; 

Engels, 1845; Virchow, 1847 e Snow, 1854, entre outros) cujos resultados associavam as 

condições de pobreza e miséria com as enfermidades emergentes no século XIX. Tais estudos 
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foram fundamentais, pois ao estabelecer a relação das condições de vida com o adoecimento, 

estavam fornecendo as bases para outra forma de pensar as ações em saúde
18

.  

Nesse sentido, o Movimento Sanitário brasileiro, constituído há mais de meio século, 

apropriou-se da concepção ampliada dos processos de saúde e adoecimento, construindo, ao 

longo dos anos, as bases para o paradigma da Saúde Coletiva, o qual apresentou-se como 

alternativa ao modelo biomédico. Nesta perspectiva, a década de 1980 foi palco de uma 

progressiva movimentação social em torno das disputas de rumos e sentidos das políticas 

públicas, especialmente a de saúde, no sentido de concebê-la como direito de cidadania. Essa 

mobilização política, de diferentes grupos sociais, teve papel fundamental para que as ideias 

da VIII Conferência Nacional de Saúde tivessem aceitação política e, dois anos mais tarde, 

passassem a integrar o Sistema Único de Saúde
18

.  

No entanto, as práticas cotidianas realizadas nos serviços de saúde, integrantes das 

ações propostas pelo SUS, ainda demonstram um forte apego às proposições do modelo 

biomédico. Esse fato revela a coexistência de paradigmas, afirmada acima, e, além disso, das 

disputas travadas pelos agentes sociais presentes nesse campo no sentido de ratificar as 

diferentes formas de assistência à saúde propostas pelos distintos modelos de atenção. Essa 

disputa reflete os interesses dos signatários de cada paradigma, cujos objetivos variam desde a 

produção da saúde, de forma mais qualitativa e duradoura, respeitando a autonomia dos 

agentes sociais em cuidado, até uma assistência pontual e pouco resolutiva, que prima pela 

estruturação de um sistema médico e farmacêutico do qual os agentes em cuidado devem ser 

dependentes, alimentando um rentável ciclo centrado na doença.  

Nesse contexto, observa-se que o paradigma do modelo biomédico é cotidianamente 

beneficiado pela influência das relações comerciais e capitalistas presentes em nossa 

sociedade, cujos protagonistas, detentores de grande quantidade de capital econômico, 

exercem seu poder no campo das negociações públicas e privadas a fim de afirmar e legitimar 

tais relações também no setor saúde.  

Em contrapartida, no paradigma da Saúde Coletiva, são travados desafios no cotidiano 

dos serviços de saúde, cujos profissionais precisam trabalhar com um financiamento 

insuficiente, com problemas de gestão do sistema e com a cultura de medicalização 

estabelecida entre profissionais e mesmo em meio aos usuários. Além disso, as práticas de 

cuidado realizadas, em muitos contextos, vêem-se limitadas à influência de determinantes 

sociais aos quais os procedimentos clínicos não conseguem atingir. Nesse ponto, volta-se a 

disputa paradigmática presente no século XIX, período em que foram desenvolvidos diversos 
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estudos acerca da relação entre condições de vida e a saúde. A proposta dessa discussão não é 

colocar em oposição diferentes formas de cuidar da saúde, mas ressaltar a importância da 

atuação de cada uma em complementaridade.  

Dessa forma, a Promoção da Saúde (PS) constitui-se no campo da Saúde Coletiva 

como a estratégia de cuidado que mais se aproxima da problematização da relação das 

condições de vida dos diferentes grupos sociais com a saúde. A PS engloba um conjunto de 

práticas que apontam para a mobilização de vários agentes sociais na perspectiva das 

condições de vida e do modo de viver das pessoas.   

Assim, cabe resgatar, sucintamente a evolução histórica da PS, na qual, após a 

divulgação das definições de Sigerist
III

, o próximo marco representativo para temática foi a 

Segunda Revolução Epidemiológica, realizada nas primeiras décadas do século XX
IV

. Em 

seguida, os Seminários de Medicina Preventiva realizados no final da década de 1950 em 

Colarado Springs / EUA e Viña del Mar no Chile foram momentos de discussão acerca da PS. 

Da mesma forma, possui relevância a proposição de Leavel e Clark, em 1965, do modelo da 

história natural da doença, no qual a PS é tida como um nível de atenção, ainda no âmago da 

medicina preventiva
18

. Em 1974, foi publicado o relatório Lalonde, cujo documento previa 

uma série de medidas no sentido de melhorar ambientes e estilos de vida da população 

canadense. Em seguida, em 1978, a I Conferência Internacional de Cuidados Primários em 

Saúde de Alma Ata produziu metas para alcançar a saúde para todos no ano 2000. Alguns 

anos mais tarde, a síntese das discussões travadas por intelectuais e governos ocorreu na I 

Conferência Internacional de Promoção da Saúde, responsável pela produção da Carta de 

Ottawa (1986), documento de referência neste campo
20

.  

No Brasil, o movimento da PS caminha conjuntamente com o movimento sanitário ao 

longo da história da Saúde Coletiva. Uma de suas vitórias foi a promulgação da Constituição 

Federal de 1988, na qual está previsto, no artigo 196:  

 
A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação
1:50

.Grifos da autora. 

                                                 
III

O termo “Promoção da Saúde” foi cunhado pela primeira vez em 1945 por Sigerist, médico historiador que 

definiu quatro áreas essenciais da medicina: a promoção da saúde; a prevenção de doenças; a recuperação dos 

enfermos e a reabilitação. Para ele, a PS se realizaria a partir do estabelecimento de condições de vida decentes
20

. 

 
IV

Nesse período, foram realizados vários estudos (por exemplo, Teleky, em 1909, na Áustria e Ryle em 1943, na 

Grã-Bretanha) acerca de doenças não transmissíveis, a fim de relacioná-las a hábitos e comportamentos 

específicos que pudessem ser considerados possíveis causas das doenças
20

. 
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Embora garantida constitucionalmente, a PS foi exercitada em poucas práticas no 

contexto dos serviços de saúde e das comunidades locais no Brasil. A dificuldade de 

articulação entre setores e com os grupos da sociedade civil
V
, o cenário político desfavorável 

nos anos 1990
VI

 e a confusão conceitual entre as práticas de prevenção de doenças e de 

Promoção da Saúde podem ter dificultado sua efetivação como estratégia de melhoria de 

condições de vida e modos de viver das pessoas. Desse modo, independente das perspectivas 

teóricas, filosóficas e políticas presentes nas propostas de PS, a dificuldade de 

operacionalização reside em uma confusão acerca do conceito. Esta confusão resulta em 

práticas que pouco se diferenciam de ações preventivas mais tradicionais
16

.   

Desta maneira, a discussão conceitual proposta neste trabalho está centrada na 

construção teórica referente à concepção de PS mais atual, elaborada após a realização da I 

Conferência Internacional de PS, em Ottawa. A partir desse momento histórico, foram 

realizadas mais cinco Conferências Internacionais de Promoção da Saúde: Adelaide (1988); 

Sundsvall (1991); Jacarta (1997); México (2000) e Bangkok (2005). Todas essas conferências 

originaram documentos cujo conteúdo contém orientações para práticas de PS. No entanto, os 

principais atributos do marco teórico e metodológico da temática estão presentes na Carta de 

Ottawa.  Segundo o documento, a saúde deve ser vista como um recurso para a vida, e não 

como objetivo de viver. Assim, a saúde é um conceito positivo, que enfatiza recursos sociais e 

pessoais e as capacidades físicas. Logo, a PS não é responsabilidade exclusiva do setor saúde, 

e vai para além de um estilo de vida saudável, na direção de possibilitar condições para que 

um modo de viver saudável possa ser construído
7
. 

Nesta perspectiva é apresentada uma noção de PS cuja definição refere-se ao 

processo capaz de proporcionar às pessoas maior controle sobre sua própria saúde e, ao 

mesmo tempo, possam melhorar essa saúde. Assim, podem ser descritos cinco princípios da 

PS: a PS afeta a população em seu conjunto no contexto de sua vida diária e não se concentra 

nas pessoas expostas a riscos de adoecimento; a PS pretende interferir nos determinantes e 

                                                 
 
V
As dificuldades de articulação intersetorial podem estar inicialmente, associadas à própria lógica da 

racionalidade científica moderna para a qual as situações devem ser abordadas em uma perspectiva linear dentro 

de uma única área específica, não estando conectadas as demais áreas do conhecimento. Somado a isso, a 

composição dos governos, pelo menos nos últimos anos, ocorre por meio de alianças entre partidos políticos com 

projetos e interesses diferentes, os quais indicam seus representantes para assumir as pastas do governo. Isso 

também contribui para dificultar a realização de práticas comuns aos diferentes setores. 

 
VI

Esse período histórico compreende governos cuja atuação política agregou práticas ditas neoliberais. Tais 

práticas, ao mesmo tempo em que enfraqueciam a estrutura Estatal e de serviços públicos básicos, 

desestimulavam a participação dos diferentes grupos sociais na arena das políticas públicas no Brasil. 
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causas da saúde; a PS utiliza métodos e enfoques distintos, porém complementares; a PS se 

orienta a fim de mobilizar a participação concreta da população e por fim, os profissionais da 

saúde (especialmente da atenção primária em saúde) devem desempenhar papel de defesa e 

facilitação da PS
21

. A partir destes princípios e dos cinco eixos de ação, presentes na Carta de 

Ottawa, configura-se um amplo espectro de práticas em saúde, a fim de atuar em diferentes 

aspectos da vida cotidiana, na perspectiva de favorecer a escolha por modos de vida 

saudáveis. 

Desse modo a PS utiliza-se de duas grandes estratégias de operacionalização. A 

primeira diz respeito ao advocacy pela saúde, a qual pode ser cunhada pelos diferentes 

agentes engajados no campo e que aspirem ao fortalecimento do setor nos âmbitos Estatal, e 

Público. Essa estratégia constitui-se a partir de uma série de discussões, disputas e 

articulações cuja finalidade é a construção de políticas públicas e agendas intersetoriais, 

favoráveis a saúde. A segunda estratégia está associada à capacitação de indivíduos e 

comunidades, operacionalizada a partir da educação em saúde
VII

, na qual ocorre a construção 

compartilhada de conhecimento, por meio da problematização da realidade e fomento das 

potencialidades dos indivíduos e das comunidades
21

.    

Embora muitos intelectuais, organizações intergovernamentais (OMS e OPAS), 

governos e representantes da sociedade civil no Brasil tenham procurado pautar o debate no 

sentido de ampliar o campo de práticas da PS, a abordagem hegemônica foi e ainda é centrada 

na concepção do controle dos fatores de risco a partir da modificação de comportamentos 

individuais, influenciada pela racionalidade biomédica. Essa diversidade de formas ao abordar 

a PS é problematizada segundo a hipótese de que existem duas vertentes principais na PS, 

atualmente. A primeira refere-se a uma abordagem centrada nos comportamentos individuais 

e controle de fatores de risco, como por exemplo, o tabagismo, ingestão excessiva de 

gorduras, entre outros. A segunda está associada à concepção de PS como um conjunto de 

práticas, cujas intervenções atuam desde os determinantes mais gerais da saúde, os quais 

dizem respeito às condições macroeconômicas, cultura de paz e solidariedade de um país, até 

os aspectos mais individuais, os quais são problematizados a partir da educação em saúde. 

Esta última abordagem é definida como Promoção da Saúde Radical, cujo espectro de 

atuação está focado no âmbito dos DSS, em seus diferentes níveis
20

.  

                                                 
VII

Mais a frente será realizada reflexão acerca das diferentes interpretações e aplicações da Educação em Saúde, 

momento no qual se justifica a opção por trabalhar nessa pesquisa com o conceito/método da Educação Popular 

e Saúde.  
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Nessa mesma linha, pode ser visualizada a adoção de diferentes estratégias políticas 

nas práticas de PS, cujas características vão desde posturas ditas conservadoras até 

perspectivas críticas, denominadas radicais e libertárias. Assim,  

 
sob a ótica mais conservadora, a PS seria um meio de direcionar indivíduos a 

assumirem a responsabilidade por sua saúde e, ao assim fazerem, reduzirem o peso 

financeiro na assistência de saúde. Noutra via, reformista, a PS atuaria como 

estratégia para criar mudanças na relação entre cidadãos e Estado, através da ênfase 

em políticas públicas e ação intersetorial. Ou, ainda, pode constituir-se em uma 

perspectiva libertária que busca mudanças sociais mais profundas
22:75

. 

 

 Dessa maneira, a discussão deste trabalho visualiza nas perspectivas radical e 

libertária da PS as práticas condizentes com a realidade sociosanitária do país. A perspectiva 

radical aponta para a estruturação de práticas fundamentais para a melhoria dos diversos 

aspectos que influenciam as condições de vida, em um movimento que também deve partir 

dos governos, por meio da estrutura do Estado. Já a perspectiva da PS libertária pode ser 

estabelecida na medida em que indivíduos e coletivos agregam elementos para melhorarem 

seus modos de viver, desde ações de caráter mais local, até a organização destes coletivos em 

prol de mudanças mais profundas na sociedade. Essa melhoria pode dar-se por meio de 

diferentes vias, sendo fundamental que esse processo ocorra com autonomia para fazê-lo de 

acordo com o conhecimento construído a partir das trocas entre diferentes agentes sociais em 

seus contextos, mas, principalmente, a partir da experiênciaVIII acumulada em suas vidas.  

A possibilidade de construção de práticas de PS pautadas na perspectiva libertária 

suscita a discussão acerca da coexistência de saberes diferentes nesse processo. Por isso, a 

habilidade para trabalhar com o confronto constante entre a racionalidade científica e o saber 

popular, advindo de suas experiências é fundamental para os agentes sociais engajados na 

construção da proposta. É preciso considerar que as diferenças de saberes são refletidas no 

próprio modo de conceber as noções de saúde e doença. A complexidade das relações que 

determinam a construção desses processos (saúde e doença) revela que abordagens focadas 

unicamente na identificação de fatores de risco (na perspectiva da racionalidade científica 

hegemônica) e de comportamentos individuais são incapazes de incidir positivamente na 

saúde das populações
16

.  

                                                 
VIII

 Acredita-se que os agentes experimentam suas situações e relações sociais determinadas como necessidades e 

interesses e como antagonismos, e em seguida „tratam‟ essa experiência em sua consciência e sua cultura [...] das 

mais complexas maneiras e em seguida (muitas vezes, mas nem sempre, por meio das estruturas de classe 

resultantes) agem, por sua vez, sobre sua situação determinada
23:356

. 
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Esta problemática está diretamente ligada ao entendimento do processo de produção 

da saúde e da doença. Nas pesquisas acadêmicas o assunto é, aos poucos, objeto de estudos 

conectados com as práticas e dotados de responsabilidade por sua melhoria. O fruto desses 

estudos tem trazido importantes contribuições a esse campo como forma de ampliar a 

percepção dos processos de saúde e doença, relacionando-os ao ambiente e a forma de viver 

das pessoas.  

Dentre os conceitos desenvolvidos nestes trabalhos, destaca-se a importância da noção 

de vulnerabilidade considerada recente e capaz de contribuir significativamente para uma 

abordagem ampliada de PS. Nesta perspectiva, a vulnerabilidade é tida como um processo 

construído socialmente, o qual implica vários fatores que determinam a forma como os 

indivíduos estarão expostos a ambientes e situações que, entre outros problemas, podem gerar 

também problemas de saúde
24

. O conceito de vulnerabilidade refuta a centralidade dos fatores 

de risco isoladamente e as relações de causa-efeito. Da mesma forma, esta noção confere uma 

explicação diferenciada acerca da produção dos processos de saúde e doença e propõe que as 

práticas de PS não podem ter caráter pontual para serem efetivas.  

Nesse contexto, o movimento da PS ressurge nas últimas décadas a partir da 

ineficiência do modelo biomédico em resolver os problemas de saúde e dos altos custos por 

ele acarretados ao Estado
25

. Seguindo essa lógica, pode-se afirmar que a baixa resolutividade 

dos serviços de atenção à saúde estaria, geralmente, associada às limitações do modelo 

biomédico predominante, bem como ao pouco desenvolvimento de ações intersetoriais de 

cooperação, no sentido de melhorar as precárias condições de infraestrutura dos serviços 

básicos
26

. Nesta perspectiva a proposta inicial da PS, construída no Canadá, indicava a 

ampliação das práticas em saúde, nas quais a preocupação com o ambiente de vida e trabalho 

passou a ser o foco. A constituição conceitual, base dos textos dos documentos oficiais da PS 

sugere a ampliação da relação saúde e sociedade.  

Tal ampliação confere heterogeneidade ao marco conceitual da PS, na qual se 

apresentam diferentes áreas do saber. Dentre os conceitos presentes, a noção de 

empowerment, expressa na própria definição de PS na Carta de Ottawa, 1986, ocupa posição 

central. Nesse conceito são preconizados o envolvimento e a participação da comunidade 

como responsáveis por estabelecer condições de vida saudáveis. Essa orientação é positiva no 

sentido de impulsionar posturas autônomas e responsáveis, nas quais indivíduos e 

comunidades interagem objetiva e subjetivamente com seus meios de vida, protagonizando 

ações para sua melhoria.  
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No entanto, atenta-se para a contribuição de análises críticas nas quais é afirmada a 

possibilidade de interpretar tendenciosamente as bases da nova saúde pública
IX

 como 

mudanças na regulação estatal, as quais iriam reduzir a participação do Estado na organização 

e financiamento das ações em saúde. Dessa maneira, é reforçada a perspectiva da 

individualização e de delegar aos indivíduos e comunidades a tarefa de cuidarem de si 

mesmas
25

. Por isso, deve-se trabalhar o tema cuidadosamente, a fim de abordá-lo como 

política cujo escopo abrange vários setores e privilegia o protagonismo da comunidade, sem, 

no entanto, reduzir o papel do Estado na execução e financiamento de estratégias integrantes 

das políticas de saúde e, mais especificamente, de PS. 

No início da década de 1990 observou-se um refluxo nas políticas de saúde, período 

no qual foram impressas ao governo brasileiro características neoliberais, as quais reforçavam 

o modelo biomédico via ações do Ministério da Saúde, impedindo a integração dos 

ministérios que dariam conta dos DSS. Nesse período, o conceito e as práticas em saúde 

continuaram sendo interpretadas, principalmente pelos gestores da área, como intervenções 

médicas de natureza preventiva e curativa
27

. Assim, nesse período, também a Promoção da 

Saúde caminhou em um ritmo lento, com a realização de movimentos por parte dos 

sanitaristas no sentido de impulsioná-la, mas em uma conjuntura desfavorável para tal. Um 

dos movimentos que obteve destaque nessa década foi a proposta das Cidades Saudáveis
X
, 

cunhada em alguns estados do Brasil. No entanto, foi a partir dos anos 2000 que as propostas 

para a PS passaram a ganhar mais ênfase e viabilidade. Em 2002 foi pensada, pela primeira 

vez, uma proposta de constituição de uma Política Nacional de Promoção da Saúde
28

.    

Nesse cenário, mediante a articulação de vários agentes historicamente engajados no 

movimento sanitário, a PS conquistou mais atenção por parte de governos, órgãos da saúde, 

comunidade científica e sociedade civil. O assunto foi retomado no ímpeto de ratificar suas 

práticas como estratégia para a redução das iniquidades em saúde. Nesse sentido, foram 

criadas a Comissão Mundial (em 2004) e Nacional (em 2005) dos Determinantes Sociais da 

Saúde (CDSS e CNDSS) cuja finalidade era problematizar a situação e possibilidades de 

melhoria dos DSS. Os documentos produzidos por essas comissões concebem a PS, em suas 

diferentes frentes de atuação, como um conjunto de práticas capazes de impulsionar a 

melhoria dos indicadores sociais e de saúde
2
.   

                                                 
IX

A nova saúde pública é um movimento de reorientação de práticas no campo da saúde. Sua proposta principal 

é modificar o foco das políticas e serviços de saúde do controle de epidemias para a qualidade de vida da 

população. 

 
X
Ver mais em Westphal e Mendes

29
.  
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Nesse mesmo período, foi criada em 2006 a Política Nacional de PS (PNPS) na qual a 

PS é entendida como uma das estratégias de produção de saúde, um modo de pensar e de 

operar articulado às demais políticas e tecnologias desenvolvidas no sistema de saúde 

brasileiro, capaz de contribuir para construção de ações que possibilitem responder às 

necessidades sociais em saúde
8
.    

A PNPS propõe a organização de práticas de PS por meio de sete eixos centrais: 

alimentação saudável; prática corporal/atividade física; prevenção e controle do tabagismo; 

redução da morbi-mortalidade em decorrência do uso abusivo de álcool e outras drogas; 

redução da morbi-mortalidade por acidentes de trânsito; prevenção da violência e estímulo à 

cultura de paz; promoção do desenvolvimento sustentável
8
. Embora a referida política 

contenha como uma de suas propostas uma ampliação nas práticas em saúde, sugerindo a 

busca de parceiros em outros setores e na sociedade civil, não se concretizou um esforço 

político no sentido de dar centralidade e força a esta proposta na agenda pública dos anos 

subsequentes a publicação do documento. Logo, as práticas caracterizadas como de PS 

continuaram sendo estruturadas a partir de uma compreensão confusa do conceito, e, por 

vezes, centradas na culpabilização individual e das comunidades como produtores de seus 

próprios adoecimentos sem, no entanto, relacionar aspectos sociais mais amplos a este 

processo. 

Observa-se que a construção das estratégias de operacionalização da PS na PNPS por 

meio dos sete eixos acima expostos tende a reproduzir uma fragmentação das práticas indo de 

encontro à diretriz da integralidade a qual está diretamente associada a PS. Na medida em que 

os eixos de ação estão focados em temáticas específicas, inclusive realizando o repasse 

financeiro por meio dessas temáticas, reproduz-se a perspectiva tradicional de PS, focada em 

hábitos e comportamentos específicos que os agentes sociais devem modificar. Percebe-se 

assim, que o esforço de contextualização quanto aos DSS, realizado nas primeiras páginas da 

política, não foi relevado no momento de construir as estratégias que poderiam incidir sobre 

eles. Apresentam-se, dessa forma, ideias contraditórias. Ao mesmo tempo em que concebe-se 

a determinação social da saúde e a importância da ampliação das práticas, na proposta 

operacional da PNPS são reproduzidos os métodos tradicionais focados na mudança de 

comportamentos. Potencializa-se assim, a lacuna quanto à necessidade de propostas mais 

amplas e efetivas, as quais possam agregar práticas voltadas aos diferentes níveis dos DSS.  

Assim, por meio da discussão conceitual realizada até agora, conclui-se que o processo 

de mobilização e de mudanças na sociedade, cujo objetivo é a melhoria nas condições de vida 
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locais, devem contar com a participação ativa das comunidades que devem sentir-se 

integrantes e respeitadas. Nesta perspectiva, “o princípio da participação social está 

diretamente relacionado ao fortalecimento da ação comunitária e ao consequente 

empoderamento coletivo, pois é necessário que a população se torne capaz de exercer o 

controle sobre os determinantes da saúde”
30:656

. Desta maneira a participação apresenta-se 

como elemento chave para a operacionalização da Educação Popular e Saúde, compreendida 

como uma das grandes estratégias da PS
21

. Nesse contexto as redes sociais e comunitárias 

podem ser entendidas como expressão de participação e fortalecimento da ação comunitária, 

por isso, esses elementos serão discutidos a seguir. 

 

1.2 A inter-relação das Redes Sociais e Comunitárias com as práticas de Promoção da 

Saúde 

 

 A discussão proposta nesta sessão pretende articular a perspectiva da construção dos 

modos de viver com a noção de fortalecimento da ação comunitária junto às redes sociais. 

Essa articulação será feita a partir da problematização dos fatores associados à construção dos 

modos de vida, na qual a composição do referencial teórico estará apoiada, principalmente, 

em autores que apresentam perspectivas ampliadas da PS. Em seguida pretende-se descrever a 

possibilidade de atuação das redes sociais e comunitárias nas práticas de PS.  

Dentre as estratégias centrais de PS utilizadas para operacionalizar suas práticas, esse 

trabalho irá focar o fortalecimento da ação comunitária como possibilidade de melhoria das 

condições de vida e favorecimento de modos de viver mais saudáveis. Assim, afirma-se que a 

lógica de certas abordagens da PS alinha-se a perspectiva de controle dos riscos relacionados 

aos modos de viver, sendo, muitas vezes, associada por especialistas da PS, a esfera da vida 

privada, inerente às escolhas comportamentais dos indivíduos. Desta maneira, as ações de PS 

estariam voltadas a atingir mudanças nessa dimensão. No entanto, pondera-se que, embora 

existam benefícios mínimos como produto dessa abordagem da PS, uma avaliação mais geral 

dos resultados revela a ineficiência de tais práticas em melhorar a saúde das pessoas em uma 

perspectiva mais global
22

. 

Essa conclusão pode ser problematizada a partir da hipótese segundo a qual os 

comportamentos e modos de viver não são dependentes unicamente do livre arbítrio das 

pessoas. Em relação a isto, a noção de habitus
31

 do sociólogo Pierre Bourdieu pode contribuir 
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junto a esta pesquisa para a compreensão da relação entre as escolhas, as condições e os 

modos de viver.  

 Dentre os conceitos principais construídos pelo autor, a noção de espaço social é 

desenvolvida na perspectiva de demonstrar a complexidade da conformação social e das 

relações que dela decorrem. O espaço social se constitui a partir dos aspectos estruturais e das 

disposições dos agentes nesse espaço. O aspecto estrutural corresponde à quantidade (capital 

global ou soma de capitais) e o tipo (capital econômico, capital cultural, capital social e 

capital simbólico) de capital acumulado. A quantidade e os tipos de capital acumulados pelos 

agentes serão responsáveis por informar suas posições no espaço social, o qual assume a 

forma específica de um campo.  

 A caracterização do campo se dá por meio da definição do espaço social onde se 

encontram fixadas as posições, no qual os agentes sociais movimentam-se objetivando 

conquistas. Outra característica do campo é seu objeto de disputa e seus interesses 

específicos
32

. O campo, por sua vez, é definido como “o lócus onde se trava uma luta 

concorrencial entre os agentes em torno de interesses específicos que caracterizam a área em 

questão”
 32:94

. A configuração teórica descrita, na qual os agentes interagem com o campo por 

meio de seu habitus, “é a única maneira rigorosa de reintroduzir os agentes singulares e suas 

ações singulares” sem cair em uma perspectiva subjetivista
32:63

.  

Neste ponto, a noção de habitus de Bourdieu pode contribuir para entender 

comportamentos e práticas relacionados à saúde. Assim, parte-se do pressuposto no qual os 

fatores objetivos como habitação, alimentação, saneamento, entre tantos outros, são tidos 

como elementares à saúde. Da mesma forma, educação, cultura e lazer são aspectos 

fundamentais para a saúde como um todo e estão associados tanto a uma abordagem objetiva 

quanto a uma abordagem subjetiva. Esses fatores podem ser objetivos porque na organização 

socioeconômica vigente são bens de consumo e seu acesso está, geralmente, associado ao 

acúmulo de capital econômico. A subjetividade está na forma com a qual os agentes vão 

perceber e incorporar tais experiências, as quais podem gerar acúmulo de capital cultural, 

social e simbólico como veremos mais à frente.  

 A análise da construção dos modos de viver e sua relação com a saúde utiliza, como 

ponto de partida, o pressuposto para o qual os agentes desenvolvem seu habitus a partir da 

“incorporação das estruturas”
31:10

. Desta forma, os agentes para os quais a estrutura 

socioeconômica disponível é ineficaz para acessar os bens materiais necessários à construção 

de modos de viver saudáveis provavelmente não vão desenvolvê-lo porque a estrutura a ser 
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incorporada não contempla condições materiais para tal. Essa afirmação decorre da 

necessidade dos indivíduos disporem das condições básicas (alimentos diversificados, 

moradia adequada, espaços para atividade física entre tantas outras questões) para poderem 

escolher se irão adotar modos de viver que os façam mais saudáveis ou não.  

No entanto, o fator estrutural não é o único elemento capaz de interferir nos modos de 

viver. Diz-se isso porque os indicadores de saúde da camada da sociedade para a qual os bens 

de consumo são acessíveis revelam a existência de morbidades que, entre outros fatores, estão 

associadas aos modos de viver adotado por essas pessoas. Nesse sentido, o fator estrutural 

consiste em um ponto de partida, uma condição necessária, mas não suficiente para definir os 

modos de viver. A partir do desenvolvimento teórico de Bourdieu, observamos a centralidade 

do capital econômico na sociedade capitalista contemporânea na orientação da posição do 

agente no espaço social. Porém, o capital social, capital cultural e capital simbólico também 

exercem influência para informar essa posição. Logo, o habitus, o qual corresponde a cada 

classe de posição social, será a síntese do acúmulo dos diferentes capitais pelo agente social
31

. 

Diante do exposto, é pertinente retomar o modelo explicativo dos Determinantes 

Sociais da Saúde (DSS) de Dahlgren e Whitehead (figura 1). No referido modelo, os DSS são 

dispostos em diferentes camadas. Na base do modelo estão os indivíduos, com suas 

características individuais de idade, sexo e fatores genéticos os quais exercem influência sobre 

seu potencial e suas condições de saúde. Na camada imediatamente externa aparecem o 

comportamento e os estilos de vida individuais. A camada seguinte se refere à influência das 

redes comunitárias e de apoio, cuja diversidade e sedimentação informa o nível de coesão 

social, considerado fundamental para a saúde da sociedade como um todo. No próximo nível 

estão representados os fatores relacionados a condições de vida e de trabalho, disponibilidade 

de alimentos e acesso a ambientes e serviços essenciais, como saúde e educação, indicando 

que as pessoas em desvantagem social estão em maior vulnerabilidade, criada por condições 

habitacionais mais humildes, exposição a condições mais perigosas ou estressantes de 

trabalho e acesso menor aos serviços. Finalmente, no último nível estão situados os 

macrodeterminantes relacionados às condições econômicas, culturais e ambientais da 

sociedade e que possuem grande influência sobre as demais camadas
5
. 
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Figura 1. Modelo explicativo dos Determinantes Sociais da Saúde (DSS) de Dahlgren 

e Whitehead.  

 

FONTE: Relatório Final da Comissão Nacional dos Determinantes Sociais da Saúde
33

. 

 

Pode-se observar que a camada dos comportamentos e estilos de vida individuais está 

situada no limiar entre os fatores individuais e os DSS. Dessa forma, os comportamentos, 

muitas vezes entendidos apenas como de responsabilidade individual, dependentes de opções 

feitas pelo livre arbítrio das pessoas, na realidade podem também ser considerados parte dos 

DSS, já que essas opções estão fortemente condicionadas por determinantes sociais - como 

informações, propaganda, pressão dos pares, possibilidades de acesso a alimentos saudáveis e 

espaços de lazer, entre outros
5
.  

 Nesse contexto, observa-se uma crítica
22

 à abordagem da PS mais conservadora, pois 

há uma ambivalência entre a perspectiva da organização socioeconômica atual e as 

prescrições desta corrente. O fato de ignorar tais contradições, normalmente, resulta em ações 

pouco efetivas no sentido de melhoria da saúde das pessoas. Essas contradições são expressas 

na afirmação, segundo a qual: 

 
Uma boa sociedade deveria ser, ao mesmo tempo, produtiva, competitiva e 

consumidora no mundo das economias globalizadas, com suas inevitáveis tensões e 

geração de compulsividades sobre a saúde das pessoas e, ao mesmo tempo, ser 

comedida em seus estilos de vida, procurando buscar suportes sociais para 

compensar a solidão e a carência do espírito de comunalidade que marcam as 

relações das sociedades contemporâneas
22:75

. 

 

   Desta maneira, as vertentes da PS denominadas radical e libertária, sugerem análises 

mais abrangentes do processo de construção dos modos de viver. Assim, é preciso ponderar a 
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organização do espaço social, no qual as relações estabelecidas não dizem respeito apenas ao 

capital econômico. Os agentes sociais, situados em diferentes posições interagem e 

desenvolvem seus modos de viver também a partir de outros capitais. Por isso, ao incorporar 

uma estrutura desfavorável para um estilo de vida saudável o agente pode dispor de 

informações traduzidas em capital cultural
XI

 o qual pode orientar suas escolhas (dentro dos 

limites estruturais) para estilos de vida mais favoráveis à saúde
XII

 e, inclusive fornecer 

elementos para a busca também da melhoria dos fatores estruturais.  

 Nesta linha de raciocínio, as redes sociais e comunitárias, em um determinado 

contexto, podem ser uma via importante para o acúmulo de capital cultural e capital 

social
XIII

. A participação e o fortalecimento das ações comunitárias podem gerar processos de 

melhoria das condições de vida local, assim como, proporcionar fatores de proteção relativos 

ao processo de produção da saúde e da doença. Assim, discutem-se a seguir aspectos 

conceituais relativos às redes sociais para, posteriormente serem analisadas as possibilidades 

de atuação de suas diferentes formas de conformação nas práticas de Promoção da Saúde. 

 

1.3 As Redes Sociais e Comunitárias: uma discussão conceitual  

 

Nos próximos parágrafos desse trabalho será realizada uma breve revisão acerca do 

conceito de redes sociais, que possui diferentes interpretações e aplicações. Sob essa 

perspectiva, serão apresentadas diferentes formas de abordar o conceito, oriundas de áreas do 

conhecimento distintas para, posteriormente, focar na abordagem que dialoga com essa 

proposta de trabalho. Afirma-se, previamente a opção por trabalhar com autores da sociologia 

por compreender esta linha teórica como mais adequada ao objeto de estudo desta pesquisa, 

                                                 
XI

O capital cultural relaciona-se ao campo das ideias, da educação, das artes. São as experiências vivenciadas 

nas áreas citadas que se integrame ao modo de ser do agente social. “É um ter que se tornou ser, uma 

propriedade que se fez corpo e tornou-se parte integrante da pessoa, um habitus”
34:74-75

. 

 
XII

Os exemplos expostos demonstram que comunidades com estrutura socioeconômica desfavorável à construção 

de estilos de vida saudáveis podem estar mais vulneráveis ou não aos desequilíbrios de saúde de acordo com o 

acúmulo de capitais cultural, social e simbólico. No entanto, a relação estrutura – habitus – estilos de vida, está 

cerceada por um espaço de limitação estrutural no qual os demais capitais poderão atuar na construção dos 

estilos de vida. 

 
XIII

 O capital social é definido como o “conjunto de recursos atuais que estão ligados à posse de uma rede 

durável de relações mais ou menos institucionalizadas de interconhecimento (...) é a vinculação de um agente a 

um grupo, como conjunto de agentes que não somente são dotados de propriedades comuns (...) mas também são 

unidos por ligações permanentes e úteis”
34:67

. 
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embora sejam apresentados autores de outras linhas para situar a discussão em um campo 

mais abrangente.  

 Na perspectiva da Antropologia Social, adota-se a noção de redes sociais como a 

busca por apoiar "a análise e descrição daqueles processos sociais que envolvem conexões 

que transpassam os limites de grupos e categorias"
35:163

. Assim, o termo redes pode estar 

associado a muitas áreas do conhecimento, sendo utilizado, inicialmente, como uma 

metáfora
36

. Logo, a ideia que permeia a metáfora de redes, é a de indivíduos em sociedade, 

ligados por laços sociais, os quais podem ser reforçados ou entrarem em conflito entre si
35

.  

Na sociologia, os adeptos da ideia das Redes Sociais, têm grande influência teórica de 

determinados recortes, dos quais tem destaque os estudos sociológicos de Emile Dukheim, 

Marcell Mauss e Norbert Elias. Em Durkheim considera-se que sob o ponto de vista 

sociológico a dualidade entre o indivíduo e a sociedade perde força, passando-se a abordar 

uma concepção pluridimensional de sociedade. Assim, sem negar o valor do indivíduo, 

considera-se a ideia de totalidade como central na constituição da sociedade, mesmo que 

aponte distinções entre as suas partes. Essa forma de percepção social foi considerada como a 

abertura da sociologia, como uma espécie de percepção antiutilitarista. Complementando essa 

concepção, mais tarde apresentam-se as perspectivas teóricas de Marcel Mauss, nas quais os 

estudos em rede são pautados a partir da construção da teoria da dádiva, sendo considerada a 

questão do valor do paradoxo do indivíduo, a complexidade sistêmica e a interatividade da 

vida comunitária inerente ao vínculo social e a questão das localidades. Outro autor que 

compõe essa perspectiva de análise é Norbert Elias, cuja obra apresenta a ideia de 

interdependência e de uma história com um fluxo contínuo entre um elemento social e outro. 

Esta última, ganha fôlego nos estudos de Rede Social em vistas de romper com as supostas 

dicotomias históricas no campo da sociologia
13

. 

Nesse sentido, compreende-se que a sociedade é composta por um conjunto de 

relações, nas quais os diferentes atores assumem, conforme foi dito, uma postura de 

interdependência, mesmo quando estas não são conscientizadas. Desta forma, a fim de 

descrever esse tipo de inter-relação, é utilizada a noção de rede de tecido como objeto que 

deriva do conceito de rede. Na rede de tecido, muitos fios isolados ligam-se uns aos outros. 

No entanto, a totalidade da rede e a forma assumida por cada um de seus fios não “podem ser 

compreendidas em termos de um único fio, ou mesmo de todos eles, isoladamente 

considerados; a rede só é compreensível em termos da maneira como eles se ligam, de sua 

relação recíproca”
37:35

. 
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 Assim pode-se afirmar que as conexões das redes variam, ou seja, elas podem se 

constituir em rede de malha estreita e rede de malha frouxa. A primeira relaciona-se à rede na 

qual existem muitas relações entre as unidades componentes e onde as pessoas interagem 

entre si. Nela a ajuda mútua é consolidada e os membros desta rede tendem a alcançar um 

consenso sobre normas, exercendo uma pressão informal sobre os outros. Já a rede de malha 

frouxa, se refere à rede de poucos relacionamentos a qual possui mais variação de normas, 

sendo a ajuda mútua menos consistente
38

.  

Em uma perspectiva específica, a rede social pode ser definida como um sistema auto-

organizante, fundamentalmente descentralizado, a qual opera sem hierarquia, sem 

organizadores, sem um líder condutor. Além disso, a rede abrange o conjunto daqueles que 

interatuam com o indivíduo em seu contexto social cotidiano, e que são, a princípio, 

acessíveis de maneira direta e indireta ao contato personalizado e, até mesmo, a uma reunião 

convocatória de rede ou outra intervenção semelhante. Nesse sentido, a rede habita 

organizações e conjuntos mais amplos, que incluem os grandes grupos informais, os 

subgrupos culturais e os contextos socioeconômicos, culturais, políticos e sociais em 

constante evolução e involução
39

. 

 Diante do exposto, as ideias a seguir sugerem que 

o estudo das redes coloca assim em evidência um dado da realidade social 

contemporânea que ainda está sendo pouco explorado, ou seja, de que os 

indivíduos, dotados de recursos e capacidades propositivas, organizam suas ações 

nos próprios espaços políticos em função de socializações e mobilizações 

suscitadas pelo próprio desenvolvimento das redes. Mesmo nascendo em uma 

esfera informal de relações sociais, os efeitos das redes podem ser percebidos fora 

de seu espaço, nas interações com o Estado, a sociedade ou outras instituições 

representativas. Decisões micro são influenciadas pelo macro, tendo a rede como 

intermediária
40:72

. 

Esta característica relacional da rede é descrita na teoria do ator-rede, em que a noção 

de rede se refere a fluxos, circulações, alianças, movimentos em vez de remeter a uma 

entidade fixa. Uma rede de atores não é redutível a um ator sozinho; nem a uma rede, ela é 

composta de séries heterogêneas de elementos, animados e inanimados conectados, 

agenciados. Assim, uma rede de atores é simultaneamente um ator, cuja atividade consiste em 

fazer alianças com novos elementos, e uma rede capaz de redefinir e transformar seus 

componentes
41

. 

Por outro viés, considera-se a concepção da sociedade em rede como um traço vital da 

sociedade moderna. É uma caracterização de uma “nova estrutura social atrelada a um novo 
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modo de desenvolvimento”
42:33

. Esta concepção de sociedade em rede tem como base 

material as novas tecnologias da informação e da comunicação. Essa conformação refere-se 

ao que se denominou como paradigma da informação, no qual se identifica a lógica de redes 

como uma das características de qualquer sistema nas novas tecnologias da informação 

devido à complexidade das interações. Seria a possibilidade de "estruturar" o não estruturado, 

preservando a flexibilidade. Nesse sentido a lógica de redes na tecnologia da informação teria 

uma interferência nos fluxos de poder. Assim: “A presença na rede ou a ausência dela e a 

dinâmica de cada rede em relação às outras são fontes cruciais de dominação e transformação 

de nossa sociedade“
42:497

. 

No entanto, cabe considerar, que o “excesso de seus usos metafóricos (da rede) parece 

condenar a própria noção, como se o excesso de empregos em extensão ocasionasse o vazio 

em compreensão, ou até mesmo sua diluição”
43:17

. Nessa direção, “é possível constatar que 

redes dificilmente representam uma panacéia para os problemas que as comunidades locais 

estão enfrentando nos países em desenvolvimento”
 43:17

. Deve-se atentar que uma “concepção 

aparentemente democrática pode ser facilmente transformada em uma ferramenta capaz de 

reforçar as ferramentas de poder existentes”
44:177

. Da mesma forma, o processo de redes pode 

se transformar em processo de exclusão principalmente a uma pequena e poderosa elite, 

“tanto as elites políticas como as elites sociais tradicionais, que acabam por se beneficiar das 

vantagens intrínsecas às redes para seus interesses pessoais”
 44:177

. 

Após expor algumas concepções consideradas importantes acerca da ideia de Redes 

Sociais, entende-se que essa gama de relações constituídas nas redes e entre as redes sugerem 

a possibilidade de convivência e relação de indivíduos e grupos sociais situados em diferentes 

locais do espaço social. Essa configuração demonstra uma relativização geral em torno de 

posicionamentos sociais, nos quais coexistem objetivos de grupos sociais distintos, em uma 

proposta de convivência pseudopacífica, mesmo com grandes diferenças entre esses grupos. 

No entanto, o contexto das redes abarca também a opção por constituir redes sociais cujo 

objetivo de quem as compõe é fortalecer indivíduos e comunidades para que possam 

protagonizar ações no sentido de melhoria das condições de vida locais e, dependendo do 

nível de organização e consolidação dessa rede, incidindo inclusive sobre processos 

decisórios mais amplos.  

Assim, compreende-se o conceito de rede como polissêmico e de notória 

complexidade podendo ser utilizado no âmbito econômico, político, organizacional, 

acadêmico e social. Também se pode considerar o seu uso como uma possível “estratégia 



36 

 

privilegiada de luta contra o agravamento do quadro social no âmbito do capitalismo 

globalizado”
45:81

.  

Nesta perspectiva, a partir de uma abordagem territorial, pode-se dizer que: 

 
Mediante as redes, há uma criação paralela e eficaz da ordem e da desordem no 

território, á que as redes integram e desintegram, destroem velhos recortes espaciais 

e criam outros. Quando ele é visto pelo lado exclusivo da produção da ordem, da 

integração e da constituição de solidariedades espaciais que interessam a certos 

agentes, esse fenômeno é como um processo de homogeneização. Sua outra face, a 

heterogeneização, é ocultada. Mas ela é igualmente presente
46:222

. 

 

Após a realização dessa revisão bibliográfica, optou-se por abordar as redes sociais 

como uma ferramenta de fortalecimento dos indivíduos e das comunidades que representam 

uma forma heterogênea do processo dialético da constituição e atuação das redes sociais. Essa 

heterogeneidade privilegia a atuação de grupos sociais no sentido de instituir não apenas 

processos pontuais, mas também a possibilidade de discutir mudanças estruturais mais 

profundas
46

. 

Outro aspecto que justifica essa escolha é que a heterogeneidade das redes pode ser 

problematizada a partir da noção de campo. Segundo esse conceito, os agentes apresentarão 

mais práticas em comum quanto mais parecidos forem seus acúmulos de capital e quanto mais 

próximos estiverem no espaço social. Logicamente, a diferenciação de práticas será 

determinada pela diferenciação no acúmulo de capital e posicionamento no espaço social. 

Tais posicionamentos se retraduzem em um processo de tomada de decisões intermediadas 

pelo habitus. As características de tais decisões são responsáveis pela função de identificação 

e separação dos grupos sociais
31

.  

 Dessa forma, as redes, no sentido do fortalecimento comunitário, irão se constituir na 

medida em que os agentes sociais tenham interesses e metas em comum. No entanto, isso não 

retira a existência de tensões e conflitos nas relações que constituem as redes e entre as redes 

sociais, as quais se valem de diferentes mecanismos de negociação para viabilizarem-se. 

Na linha do fortalecimento das ações comunitárias, as redes sociais podem constituir 

um campo de expressão de práticas que visam à melhoria de condições de vida locais e a 

possibilidade dos agentes sociais buscarem mais autonomia sobre suas vidas e junto ao 

cotidiano comunitário. Assim, as redes sociais podem ser conceituadas como a junção entre 

estruturas, processos e valores que introduzem o lugar da experiência, com o que o sujeito é 

reinserido na história
47

. São, portanto, “aquelas constituídas por organizações de origem 
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popular ou a cooperação de organizações e indivíduos para atingir metas comuns no nível 

local”
9:28

. 

Nesta perspectiva pode-se dizer que 

 
 termos como “redes sociais” e “poder” se relacionam mais com as formas com que 

as classes populares se defendem e como buscam a sobrevivência diante de quem as 

domina. Trata-se de uma postura de defesa, e neste sentido as classes populares se 

preocupam com que a justiça seja feita mais do que alcançarem o poder. Assim, 

trabalho com a ideia de que as redes sociais das quais as classes populares 

participam já existem e que o poder que buscam é o de se defender deste capitalismo 

dito “selvagem” buscando, desta forma, sua “sobre-vida”
48:38

. 

  

A partir das ideias expostas, procurou-se explorar as diferentes concepções e 

aplicações do termo redes sociais. A aplicabilidade do conceito neste trabalho foca-se nas 

noções de fortalecimento da ação comunitária e apoio social descritas nos últimos parágrafos 

desta reflexão.  

Assim, as redes sociais comunitárias são desde sua constituição até sua organização e 

atuação influenciadas pelas características históricas do território do qual surgem. Por isso, a 

discussão desse conceito é pertinente a essa reflexão a fim de favorecer a compreensão das 

bases sobre as quais se criam e recriam as redes sociais comunitárias.  

 

1.4 O território como espaço vivo de construção de saberes e poder local 

 

O território será tratado nessa discussão como um espaço no qual a vida transcorre, o 

qual é construído e reconstruído pela ação do homem e onde surgem as possibilidades de 

participação e entrelaçamento dos pares. É nesse espaço social que podem se constituir as 

ações de cunho comunitário que mobilizam diferentes agentes sociais os quais assumem a 

forma de redes sociais nas quais o grau de coesão é variável. Ressalta-se que as características 

assumidas pelo território informam os objetivos e metas das redes ali estabelecidas, conforme 

a dinâmica social do lugar.  

Assim, a configuração territorial é constituída pelo conjunto dos sistemas naturais 

existentes em uma determinada área e pelos acréscimos que os homens impuseram a esses 

sistemas naturais. A configuração territorial não é o espaço, já que sua realidade vem de sua 

materialidade, enquanto o espaço reúne a materialidade e a vida que a anima. A configuração 

territorial, ou configuração geográfica, tem, pois, uma existência material própria, mas sua 
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existência social, isto é, sua existência real, somente lhe é dada pelas relações sociais 

existentes
46

.  Ressalta-se que a periodização da história é o fator responsável por definir como 

será organizado o território a partir de suas configurações econômicas, políticas e sociais
49

. 

Assim o espaço seria variável a partir de seus elementos quantitativos e qualitativos, partindo 

de uma análise histórica
XIV

: 

 
O que nos interessa é o fato de que cada momento histórico, cada elemento muda 

seu papel e a sua posição no sistema temporal e no sistema espacial e, a cada 

momento, o valor de cada qual deve ser tomado da sua relação com os demais 

elementos e com o todo
49:09

. 

 

 Nesse sentido, afirma-se que o território socialmente utilizado adquire características 

locais próprias, e a posse de determinados recursos expressa a diferenciação de acesso aos 

resultados da produção coletiva, da sociedade. Logo, os agrupamentos populacionais podem 

apresentar contextos de uso de recursos que condicionam, muitas vezes, determinados 

comportamentos. Assim, é a natureza da interação sociedade-ambiente que caracteriza e 

explica a conduta social nos contextos. As contextualidades, por sua vez, são lugares dotados 

de bidimensionalidade (objetiva e subjetiva), reconhecíveis na medida em que neles são 

difundidas características particulares, nos quais os indivíduos e os grupos sociais atuam. Em 

outros termos, é o que atribui um significado singular ao lugar, como resultado de uma rede 

de ações construídas historicamente
50

. 

 A partir do exposto, é possível compreender a importância da categoria “território” 

para a problematização dos comportamentos em meio à realidade de vida das pessoas em suas 

comunidades, pois é na complexidade do território como espaço vivido que são produzidas as 

condições objetivas e subjetivas de vida. Neste contexto são construídas as interlocuções entre 

os agentes sociais, cujo produto pode ser as relações de cooperação e solidariedade 

comunitárias. 

 Nesta perspectiva, a partir das experiências do cotidiano vivido, os lugares também 

podem ser fortalecidos horizontalmente
XV

, reconstruindo, a partir das ações comunitárias 

                                                 
XIV

A perspectiva da dialética histórica pressupõe que as formas podem permanecer as mesmas durante muito tempo, 

mas como a sociedade está sempre em movimento a mesma paisagem e a mesma configuração territorial, 

sugerem, no transcurso histórico, espaços diferentes. Logo, a dialética ocorre entre ações novas e uma situação já 

existente. Essa situação, como um todo é definida pela sociedade atual, enquanto sociedade e como espaço. 

Assim, em cada momento, a sociedade está agindo sobre ela própria, e jamais sobre a materialidade 

exclusivamente
46

.  

 
XV

 As relações horizontais são caracterizadas pelo associativismo e resistência as relações verticais, ou de 

exploração exercidas na lógica da globalização capitalista
46

. 
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localmente constituídas, uma base de vida a qual pode ampliar a coesão da sociedade civil, a 

serviço do interesse coletivo
46

. 

 Em outra análise, porém não divergente, pressupõe-se que a construção do território 

revela relações marcadas pelo poder. Assim, uma categoria essencial para a compreensão do 

território compreende o poder exercido por pessoas ou grupos sem o qual não se define o 

território. Logo, as relações de poder podem ser consideradas relacionais, pois estão 

intrínsecas em todas as relações sociais
51

.  

 Corroborando com essa forma de abordagem acerca do conceito de território, está o 

entendimento no qual o mundo social é tido como algo que os agentes sociais irão construir, 

individual e, sobretudo, coletivamente a partir da cooperação e do conflito. Essa construção 

será determinada a partir da posição ocupada pelos agentes no espaço social, ou seja, na 

estrutura de distribuição de diferentes tipos de capital, os quais podem representar 

instrumentos de poder, cuja orientação irá comandar as representações desse espaço e a 

tomada de posição para conservá-lo ou transformá-lo
31

. 

 Da mesma forma, como o poder pode ser considerado uma categoria central nas 

relações de constituição do território como espaço vivido, o poder local, protagonizado por 

diferentes agentes sociais, dentre os quais, destacam-se as organizações da sociedade civil, 

pode conferir elementos para subsidiar a resistência aos processos de desigualdade social 

deflagrados pela globalização
XVI

. Nesta perspectiva o poder local é entendido como a 

composição de forças, ações e expressões organizativas em uma comunidade, município ou 

micro-região, cujo objetivo é, geralmente, a melhoria de suas condições de vida. O poder 

local, com base na participação é considerado um dos aspectos fundamentais para a 

construção da democracia participativa e popular, inclusiva e plural, pois pode estimular e 

gerar relações de poder nas quais as comunidades tornam-se capazes de negociar e disputar as 

decisões referentes à dinâmica de suas localidades
52

.  

 Sob esse prisma, pode-se afirmar que em países como o Brasil, essa questão se reveste 

de particular importância na medida em que o reforço do poder local permite, ainda que não 

assegure, criar relações mais democráticas frente ao poder absurdamente centralizado nas 

mãos das elites. Assim, visualiza-se na organização comunitária uma forma de participação e 

cidadania pouco exploradas em nossa sociedade
53

. Essas afirmações convergem com as 

                                                                                                                                                         
 
XVI

 Considera-se que o estágio atual da globalização é caracterizado pela financeirização do capitalismo, pela 

volatilidade das informações e pela divisão internacional do trabalho pautada na lógica das empresas 

multinacionais, cujos princípios são a exploração de recursos naturais e humanos das nações economicamente 

vulneráveis
54

. 
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estratégias que compõe a Promoção da Saúde, nas quais a participação e o protagonismo 

comunitário possuem papel central no sentido de consolidar o exercício da cidadania, aqui 

entendida como a busca pela efetivação de direitos sociais, capazes de melhorar as condições 

de vida da comunidade.  

Diante desta discussão, compreende-se que o território vai além de ser meramente o 

espaço político-operativo do sistema de saúde. Trata-se do lugar onde pode ser verificada a 

interação entre a população e os serviços no nível local, cuja característica principal refere-se 

a uma população específica, vivendo em tempo e espaço determinados, com problemas de 

saúde definidos e que interage com os gestores das distintas unidades prestadoras de serviços 

de saúde. Além de uma extensão geométrica, esse espaço apresenta um perfil demográfico, 

epidemiológico, administrativo, tecnológico, político, social e cultural, sendo estes elementos 

que denotam a permanente construção do território
50

. 

 Desta maneira, sendo o território o lugar no qual a vida ocorre, onde os fatores que 

constituem a vida interatuam e os agentes sociais se relacionam, tem-se obrigatoriamente que 

considerá-lo como ponto de partida metodológico para as práticas de Promoção da Saúde. É a 

partir do conhecimento da dinâmica de vida local que os profissionais dos serviços de saúde 

poderão aproximar-se da comunidade, reconhecendo potencialidades de fragilidades. Esse 

reconhecimento é o ponto inicial para provocar a participação e organização local, que deve 

ocorrer a partir das vivências conjuntas, das experiências compartilhadas, da troca de saberes.  

Assim, a reflexão crítica, o diálogo e a construção compartilhada do conhecimento são 

ferramentas que podem representar o encontro entre a cultura popular (dos usuários) e a 

científica (dos profissionais). Na ocasião deste encontro é importante a disponibilidade de 

escuta e fala entre os agentes sociais que se põem em relação, cada qual portando uma visão 

de saberes e práticas diferentes, convivendo em situações de reciprocidade e cooperação. Da 

mesma forma, a partir dessa relação pode-se construir cenários nos quais os movimentos 

populares possam se fazer presentes, apresentando novas temáticas, experiências e desejos. 

Essa relação deve ocorrer relevando o território em que os agentes sociais estão inseridos, no 

qual são produzidos os modos de viver e de caracterizar o que é bem viver. É nele, também, 

que se configura o modo como a experiência dos agentes sociais engajados no processo pode 

orientar a apresentação de propostas e projetos políticos os quais se propõem ressignificar o 

direito à saúde, na luta pela inclusão social
55

.  

 Nesta perspectiva o território pode ser palco de relações pedagógicas dele emergentes 

no qual ocorrem vivências e aprendizagens que articulam as subjetividades coletivas e as 
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relações de interação que podem acontecer nos movimentos populares e sociais. Essa 

interação implica em uma possível aproximação entre agentes formais de saúde e população, 

diminuindo a distância entre a assistência que representa a intervenção pontual sobre a doença 

em um tempo e espaço determinados, e o cuidado, que significa o estabelecimento de relações 

intersubjetivas em tempo contínuo e espaço de negociação e inclusão dos saberes, dos desejos 

e das necessidades do outro
55

. 

 A partir destas ideias, percebem-se as possibilidades abertas aos integrantes da 

comunidade por meio de sua organização e atuação consciente nos processos decisórios de 

suas vidas, tanto individual como coletiva. Aborda-se aqui que a articulação da comunidade, 

em um movimento que caracteriza a constituição de uma rede comunitária, a qual pode atuar 

tanto em ações mais pontuais, de apoio mútuo, como pode instrumentalizar-se para buscar 

melhorias nas condições de vida locais de uma forma mais duradoura.  

Nesse ponto é importante ressaltar que as propostas de Promoção da Saúde, as quais 

preconizam o engajamento da comunidade para a reflexão e busca de soluções para os 

problemas locais não estão relacionadas a um movimento de delegar toda a responsabilidade 

por essa tarefa às comunidades locais. Pelo contrário, essas propostas devem ser entendidas 

como elementos de fortalecimento da comunidade para que os agentes sociais que a integram 

sejam capazes de identificar quais as ações do Estado são necessárias e de que forma podem 

ser viabilizadas na comunidade. Assim, na medida em que os agentes sociais passam a 

articular-se para refletir acerca das demandas locais, pensando o que e como a comunidade 

pode fazer para resolvê-las, pode ser constituída a noção da necessidade da ação Estatal para a 

melhoria das condições locais.  

Esta ação Estatal, geralmente traduzida em Políticas Públicas, pode e deve ser 

impulsionada pela população que, ciente disso, passa a ocupar os espaços de participação e 

controle social, por vezes abertos pelo próprio Estado, e quando não são disponibilizados, por 

meio dos processos de reivindicação, mobilização e pressão social para que as ações sejam 

realizadas e as melhorias se efetivem.  

Frente ao exposto, questiona-se de que forma os serviços de saúde podem se relacionar 

com as comunidades as quais estão vinculados e como podem partilhar fragilidades e 

potencialidades encontradas no território em que estão inseridos a favor da saúde das pessoas 

que ali vivem, viabilizando práticas de PS. Nesta perspectiva, a Educação Popular e Saúde 

apresentam-se como um método interessante para realizar uma possível aproximação entre os 
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serviços de saúde e as comunidades, potencializando, inclusive, uma das estratégias de 

Promoção da Saúde, conforme veremos a seguir.    

 

1.5 A Educação Popular e Saúde como estratégia de aproximação e mobilização dos 

agentes sociais 

 

Conforme já exposto neste trabalho, comunidades nas quais as práticas de 

mobilização, cooperação, associativismo e solidariedade estão presentes, constituem 

representações de locais nos quais pode haver acúmulo de diferentes capitais. Vários 

estudos
XVII

 apontam para o aumento da capacidade individual dos agentes sociais em 

construir modos de viver mais favoráveis a saúde e ao enfrentamento de seus desequilíbrios 

em comunidades com essas características. Esta atitude coletiva pode ser caracterizada como 

apoio social, o qual seria uma forma mais duradoura de lidar com a questão da saúde, pois 

busca compreender quais problemas de saúde apresentam soluções no âmbito da própria 

comunidade e ainda possibilita a socialização da concepção de autonomia e controle sobre as 

escolhas individuais e coletivas
56

.  

Nesta perspectiva, a Educação Popular e Saúde é também acionada nessa reflexão por 

ser uma forte aliada ao entendimento de que o conhecimento pode ser construído de maneira 

compartilhada com pessoas, comunidades e serviços de saúde
56

, cujo produto pode traduzir-se 

em acúmulo de capitais. Para tanto, a fim de compreender as bases metodológicas da 

Educação Popular e Saúde é preciso analisar, rapidamente, as características da Educação em 

Saúde, definida como: 

 
o campo de prática e conhecimento do setor saúde que tem se ocupado mais 

diretamente com a criação de vínculos entre a ação médica e o pensar e fazer 

cotidiano da população. Diferentes concepções e práticas têm marcado a história da 

educação em saúde no Brasil. Mas, até a década de 1970, a educação em saúde no 

Brasil foi basicamente uma iniciativa das elites políticas e econômicas e, portanto, 

subordinada aos seus interesses. Voltava-se para a imposição de normas e 

comportamentos por elas considerados adequados
57:68

. 

 

 Frente ao exposto a Educação em Saúde pode ser considerada, do ponto de vista 

dominante e tradicional, uma área de saber técnico, uma organização dos conhecimentos das 
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Ver mais em SLUZKI
39

.  
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ciências sociais e da saúde voltada para "instrumentalizar" o controle dos doentes pelos 

serviços e a prevenção de doenças pelas pessoas. O foco dessa orientação estaria na 

apropriação dos conhecimentos técnicos científicos da biomedicina ocidental por parte dos 

profissionais (educadores) os quais repassariam estas informações às pessoas como normas de 

conduta
58

. Tais práticas aproximam-se da perspectiva da Promoção da Saúde tradicional, 

calcada em processos prescritivos relacionados a comportamentos de risco referentes a 

doenças, de uma forma pontual e desconectada da realidade onde estão inseridos os agentes 

sociais.  

Foi no contexto da ditadura militar que a perspectiva tradicional da educação em saúde 

passou a ser repensada no Brasil. Frente à conjuntura de repressão imposta por aquele regime, 

os movimentos populares precisaram buscar alternativas, procurando novas formas de 

resistência. Nesse contexto, o método da Educação Popular, sistematizado por Paulo Freire, se 

constituiu como orientador da relação entre intelectuais e classes populares. Ao conhecerem o 

método, profissionais da área da saúde aproximaram-se dessa proposta, exercitando e 

aprendendo mediante essa estratégia a se relacionar com os grupos populares. Nesse 

movimento se começou a esboçar tentativas de organização de ações de saúde integradas à 

dinâmica social das localidades. Foi esse processo de participação de profissionais de saúde 

nas experiências de Educação Popular que introduziu no setor saúde uma cultura de relação 

com as classes populares. Essa prática representou uma ruptura com a tradição autoritária e 

normatizadora da educação em saúde
57

. 

Assim, o que proporciona a superação do modelo autoritário de educação em saúde e 

sugere a aproximação descrita acima é a Educação Popular e Saúde por meio da promoção do 

diálogo para a construção da autonomia e emancipação dos grupos populacionais que 

historicamente foram marginalizados em seu modo de entender a vida, em seus saberes e nas 

oportunidades de participar dos processos de tomada das decisões e rumos da sociedade 

brasileira. Estas práticas remontam à participação de técnicos de saúde inseridos em pequenas 

comunidades periféricas na década de 1970 e 1980, os quais se dedicavam a identificar 

lideranças e temas mobilizadores criando espaços de debates e apoio às lutas emergentes. Tal 

iniciativa pode ser mencionada como um exemplo importante na busca da superação do fosso 

cultural existente entre serviços de saúde, organizações da sociedade civil, saber médico e 

movimentos sociais e, por outro lado, a dinâmica do adoecimento e a cura do mundo 

popular
55

.  
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Desse modo, os princípios político-pedagógicos da Educação Popular podem ser 

utilizados como ferramentas de fomento à participação em defesa da vida e como estratégias 

para a mobilização social pelo direito à saúde. Esse papel da Educação Popular fica evidente 

ao sugerir aos agentes sociais atitudes de participação no sentido de mudança de suas 

realidades. A Educação Popular e Saúde, ao mobilizar a busca por autonomias individuais e 

coletivas pode estimular movimentos na luta por direitos, contribuindo para a ampliação do 

significado dos direitos de cidadania. Estas situações podem ocorrer a partir da 

problematização da realidade tomada como referência, conferindo a Educação Popular e 

Saúde a característica de ser um dispositivo de crítica social e das situações vivenciadas por 

indivíduos, grupos e movimentos. Essa reflexão crítica construída coletivamente permite a 

identificação de processos sociais naturalizados pela presença de ideologias que servem a 

interesses específicos, favorecendo o despertar de pensamentos e de atos ativos de mudança 

social
55

. 

Cabe ressaltar que o adjetivo popular presente no enfoque da Educação Popular e 

Saúde não se refere ao público, mas à perspectiva política com a qual se trabalha junto à 

população. Nesta perspectiva, a Educação Popular e Saúde amplia sua percepção quanto à 

opressão, considerando-a não apenas dos capitalistas sobre os assalariados e os trabalhadores 

em geral; mas também a opressão sobre a mulher, os homossexuais, os indígenas, os negros, 

entre tantos outros
57

. 

A Educação Popular e Saúde prevê em seu conjunto de metodologias a realização de 

práticas pedagógicas que fazem com que as informações sobre a saúde dos grupos sociais 

contribuam para aumentar a visibilidade sobre sua inserção histórica, social e política. Logo, 

os conceitos intrínsecos a Educação Popular e Saúde se expressam nas ações sociais 

orientadas pela correspondência entre as necessidades sociais e a configuração de políticas 

públicas o que pode favorecer práticas coletivas em torno de projetos que apontem para a 

autonomia, a solidariedade, a justiça e a equidade social
55

. 

O traço principal da Educação Popular e Saúde está em seu método, o qual adota como 

ponto de partida, em todo processo pedagógico, o conhecimento anterior que as classes 

populares possuem. Isso significa considerar as experiências que esses grupos vivenciaram no 

decorrer da história seja no âmbito individual tanto coletivo, no qual estão situadas as lutas 

cotidianas por direitos sociais. Tratar essa experiência como ponto de partida significa 

reconhecer que esse conhecimento é tão importante quanto o saber técnico-científico no 

processo de diálogo referente à saúde. Para que esse respeito ao saber popular possa ocorrer, é 
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necessário que os trabalhadores da saúde estejam conectados a realidade em que atuam, 

habilidade esta que deve ser construída desde seu processo de formação profissional
58

. 

Outra linha de pensamento, convergente com as idéias expostas, refere-se ao ensino 

voltado para a competência. Esta abordagem pode contribuir ao campo de discussão da 

formação profissional dos trabalhadores da saúde, a qual deve prepará-lo para atuar junto às 

comunidades e de maneira conectada as realidades locais. Assim, é necessário que estes 

trabalhadores desenvolvam um conjunto de competências, que amplia-se para além da 

dimensão cognitiva, das competências intelectuais e técnicas, organizacionais ou metódicas, 

comunicativas, sociais e comportamentais. Entende-se que se essas competências são 

necessárias ao sistema produtivo, não são suficientes quando se tem como perspectiva a 

expansão das potencialidades humanas e o processo de emancipação individual e coletivo. No 

processo de construção destas competências, é preciso, pois, propiciar uma formação que 

permita aos trabalhadores agir como cidadãos produtores de bens e de serviços e como atores 

na sociedade civil, atendendo a critérios de eqüidade e democratização sociais
59

.  

Neste sentido, ao conjunto das competências profissionais acrescem-se as 

competências políticas, que permitiriam aos indivíduos refletir e atuar criticamente sobre a 

esfera da produção (compreendendo sua posição e função na estrutura produtiva, seus direitos 

e deveres como trabalhador, sua necessidade de participação nos processos de organização do 

trabalho e de acesso e domínio das informações relativas às reestruturações produtivas e 

organizacionais em curso), assim como na esfera pública, nas instituições da sociedade civil, 

constituindo-se como atores sociais dotados de interesses próprios que se tornam 

interlocutores legítimos e reconhecidos
59

. 

Nota-se que o ensino voltado para a competência pode ser um aliado a Educação 

Popular e Saúde na construção de espaços mais democráticos cuja participação comunitária 

seja estimulada. Por esse motivo, muitos autores da saúde coletiva concebem as práticas de 

Educação Popular e Saúde como possibilidade real de exercício da integralidade em saúde, 

pois eles propõem a articulação de diferentes agentes sociais a fim de reorientar os diversos 

serviços e saberes disponíveis, segundo suas necessidades e realidades concretas. Esse 

processo ocorre principalmente porque a Educação Popular e Saúde está voltada para o 

estímulo da participação das classes populares, servindo não apenas para a criação de uma 

nova consciência sanitária, como também para uma democratização no campo das políticas 

públicas.  
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Além da comunicação e do ensino, a Educação Popular e Saúde pode ser um 

instrumento de gestão participativa de ações sociais. Nessa perspectiva, pode ser considerado 

um jeito latino-americano de fazer Promoção da Saúde, pois é a forma dos profissionais 

estarem próximos as comunidades e de dialogarem com essas comunidades acerca das 

fragilidades e potencialidades desses territórios, buscando alternativas coletivas para as 

situações identificadas. Por isso, um dos grandes desafios, é a realização de processos 

formativos de profissionais de saúde capazes de prepará-los para estabelecer uma relação 

participativa com a população e os seus movimentos
57

.  

 A participação, então, constitui-se como um importante artefato no processo educativo 

e no fortalecimento das comunidades e suas práticas. Nessa lógica, a participação popular, de 

uma forma geral, compreende as múltiplas ações desenvolvidas por forças sociais diferentes a 

fim de influenciar a formulação, execução, fiscalização e avaliação das políticas públicas e 

serviços básicos de abrangência social
60

.  

Sugere-se que os processos de participação são fomentados e facilitados por meio de 

ações educativas, dentre as quais, a educação popular e saúde. No espaço de interlocução 

proporcionado por ela, como uma das estratégias da PS estão colocados diferentes saberes, 

dos quais destacam-se o saber técnico-científico, do profissional, e o saber popular
XVIII

, 

próprio da comunidade
61

.  

Frente ao exposto, a Educação Popular e Saúde pode ser considerada uma das 

ferramentas principais da PS, cujo objetivo é a preparação conjunta dos agentes e grupos 

sociais para escolherem seus caminhos e lutarem por uma vida com saúde
62

. Assim, esse 

processo exige um diálogo permanente e ativo entre os diferentes saberes, no qual estejam 

presentes a escuta e o estabelecimento de vínculo entre os agentes sociais. Uma ação dialógica 

compartilhada em tal contexto incide na tomada de consciência coletiva acerca das condições 

de vida e na compreensão do potencial do indivíduo e do grupo para a promoção da 

mudança
63

.  

Estas afirmações ratificam a importância da problematização proposta pela Educação 

Popular e Saúde e que está vinculada à necessidade de identificação de questões relativas à 

vida dos agentes sociais e, de modo interdependente, dos meios ou recursos que tanto os 

serviços de saúde, como os grupos sociais dispõem para tentar respondê-las. Na medida em 

                                                 
XVIII

Sob essa perspectiva, a prática educativa deixa de ser um processo de persuasão e de transferência de 

informações, passando a ser um processo “de reflexão crítica e interação dialógica entre sujeitos sociais”
64:1341

. 
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que esses grupos se relacionam, há a necessidade de constituição de uma base conceitual 

comum que possa fornecer possíveis caminhos para a resolução dos problemas.  

A noção de cuidado é considerada um dos conceitos capazes de integrar as diferentes 

formas de ver e de posicionar-se frente à vida e suas demandas. Percebe-se que, com relação 

às práticas de cuidado, são os movimentos e organizações não-governamentais que se propõe 

a pensar tais cuidados em termos das relações das pessoas, dos pertencimentos e a 

identificação de ações em meio às comunidades em que estão inseridos e atuam. Ressalta-se 

que nesse processo, dentre as várias técnicas que podem ser acionadas, o elemento principal 

refere-se à possibilidade das pessoas manifestarem-se como sujeitos em um território que, 

frente a muitas situações, foram apresentados, por meio de verdades absolutas introjetadas, 

mais obstáculos do que possibilidades
58

. 

O alcance de iniciativas de Educação Popular e Saúde será tanto maior quanto mais 

estiverem articuladas em redes sociais. A interação social e a comunicação dialógica tornam-

se importantes para lidar com a complexidade advinda das relações sociais e apresentam-se 

como possibilidade para elevar o impacto das ações de saúde. Assim, o resultado deste 

processo no âmbito dos serviços e do sistema de saúde será a produtividade social, por que os 

recursos públicos, orientados de modo a garantir ações de saúde integral, podem resultar de 

fato nas melhores formas de encaminhar os problemas de saúde e de garantir qualidade de 

vida à população. 

Essas ideias alinham-se as noções de capacitação
21

 e empowerment, desenvolvida na 

Carta de Ottawa
7
, intrínsecas ao conceito da Promoção da Saúde. Tais noções convergem nos 

resultados previstos de suas ações, quais sejam o fortalecimento da ação comunitária e o 

desenvolvimento de habilidades individuais, cujos elementos agregados por esse processo 

podem favorecer escolhas individuais e coletivas por modos de viver mais saudáveis. Dessa 

maneira, dada a multiplicidade e as distorções de interpretações da categoria empowerment e 

do foco central deste trabalho, a abordagem teórica proposta estará relacionada à ideia de 

fortalecimento da ação comunitária e desenvolvimento de habilidades individuais, cujas 

características não excluem aspectos da referida categoria.  

Assim, o modelo
21

 proposto para a PS, composto por duas estratégias centrais já 

citadas, o advocacy pela saúde e a capacitação, demonstra a efetividade da Educação Popular 

e Saúde como um processo capaz de gerar conhecimento compartilhado e proporcionar 

elementos para embasar práticas relacionadas à saúde de um modo mais amplo. Da mesma 

forma, demonstra a importância do estímulo e reconhecimento por parte dos trabalhadores da 
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Atenção Primária em Saúde (APS) à organização comunitária, a partir da participação dos 

agentes sociais, cujos produtos podem influenciar positivamente aspectos subjetivos e 

objetivos de suas vidas. A sinergia composta por serviços de saúde e a comunidade 

organizada pode, quando traçados objetivos claros e respeitada à autonomia dos agentes 

sociais engajados no processo, proporcionar consideráveis melhorias nas condições de vida 

locais e oferecer a esta comunidade a possibilidade de construir modos de viver saudáveis.  

Esse pode ser um caminho promissor para efetivar práticas de Promoção da Saúde em 

uma perspectiva participativa e reflexiva, na qual a comunidade, juntamente com o serviço de 

saúde, possa construir métodos a partir de suas realidades e experiências para buscar e 

consolidar os direitos sociais que lhes são legalmente garantidos.    
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CAPÍTULO II - PERCURSO METODOLÓGICO REALIZADO 

 

2.1 Método e procedimentos de pesquisa 

 

 A escolha do método de pesquisa foi orientada pelo objeto de estudo, a fim de melhor 

responder a pergunta e aos objetivos traçados. Dessa forma, o método qualitativo mostrou-se 

pertinente para este estudo, pois o seu uso possibilitou o aprofundamento da investigação 

quanto aos aspectos referentes às relações travadas entre os diferentes agentes sociais no 

campo estudado, suas percepções acerca desse processo, das condições de vida e saúde da 

comunidade. Por meio desse exercício, foi possível buscar respostas à pergunta e aos 

objetivos do estudo, de modo sistemático e condizente com os preceitos científicos propostos 

nesse trabalho.   

Nesta perspectiva, o método qualitativo é caracterizado como aplicável ao “estudo da 

história, das relações, das representações, das crenças, das percepções e das opiniões, 

produtos das interpretações que os humanos fazem a respeito de como vivem, constroem seus 

artefatos e a si mesmos, sentem e pensam”
65:57

. Assim, além de proporcionar a investigação 

de processos sociais pouco explorados, relacionados a grupos delimitados, o método 

possibilita a construção de novas abordagens por meio da revisão e reconstrução de conceitos 

e categorias científicas
65

.  

A partir dessa definição do método qualitativo, compreendeu-se sua aplicabilidade no 

presente estudo, cujo objetivo principal dependia de uma apreensão em profundidade do 

modo de organização de uma comunidade e da ação dos agentes sociais engajados em 

atividades desenvolvidas na área, com características inerentes a PS. Além disso, o trabalho 

de campo foi realizado com o cuidado de manter uma proximidade constante com o 

referencial teórico relacionado ao tema. Nessa perspectiva, foram utilizadas as categorias 

teóricas, identificadas nas etapas de construção e reconstrução da fundamentação teórica deste 

trabalho
XIX

. Posteriormente, estas categorias teóricas foram confrontadas, no momento da 

análise dos dados, com as categorias empíricas, constituídas a partir dos dados coletados no 

trabalho de campo. 

A fim de possibilitar a coleta de dados com uma maior variedade e número de 

informações foram utilizadas três técnicas para a sua realização. A primeira técnica diz 

                                                 
XIX

 De acordo com a fase da pesquisa, seja ela construção do projeto, trabalho de campo ou elaboração do 

relatório, o referencial teórico esteve sempre em discussão, de modo que sua aplicabilidade foi sendo alterada no 

decorrer do trabalho de pesquisa, principalmente após a coleta dos dados e das impressões reveladas pela análise.  
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respeito à coleta dos dados secundários, os quais referem-se aos documentos relativos à 

comunidade e a bibliografia pesquisada relacionada à temática. Os documentos da 

comunidade que integraram os dados secundários foram: as atas das reuniões da rede 

constituída por organizações que atuam na comunidade, acessadas na reunião em que foi 

realizada a observação participante (na ocasião foi possível proceder à leitura e tomar nota 

dos pontos principais); edições do jornal local, acessadas por meio eletrônico; e entrevistas 

concedidas a rádio local pelos líderes comunitários (transcritas em uma dissertação de 

mestrado
66

). Está técnica proporcionou o enriquecimento da pesquisa com a captação de 

discursos e fatos históricos que porventura não estivessem registrados na bibliografia 

acadêmica e não podem mais ser vivenciados, bem como, possibilitou acessar documentos 

atuais permitindo identificar algumas tendências da comunidade estudada. 

A pesquisa bibliográfica foi sistematizada a partir da busca de trabalhos científicos em 

bases de dados indexadas e livros relacionados ao objeto deste estudo. Os descritores 

utilizados na busca foram: Promoção da Saúde e Redes Sociais. O resultado das buscas 

utilizando o descritor Redes Sociais, isoladamente, trouxe muitos resultados, pois foram 

encontrados trabalhos científicos com enfoque totalmente diferente da proposta dessa 

pesquisa. Por isso, a busca foi realizada de modo a direcionar os resultados para trabalhos da 

área da saúde, especificamente da Saúde Coletiva. Foi considerado o período entre 1995 e 

2010 para a realização da pesquisa das publicações em periódicos. Com relação aos livros 

utilizados como referência para essa reflexão e discussão não foi observado um período 

específico, pois muitos deles são clássicos cujas elaborações são pertinentes às análises da 

atualidade. Os trabalhos científicos encontrados nas pesquisas foram selecionados e 

analisados de acordo com a relação com a temática proposta e, posteriormente, procedeu-se à 

leitura do material para a construção da discussão que originou o primeiro capítulo deste 

trabalho e subsidiou as análises realizadas nos capítulos III e IV, nos quais são discutidos os 

dados empíricos.  

Os dados primários foram coletados entre os dias 22 e 26 de fevereiro e 10 e 17 de 

julho de 2010.  Foram utilizadas duas técnicas para realizar esta coleta: a observação 

participante e as entrevistas semi-estruturadas.  

A observação participante que teve origem na Antropologia e, adaptada a pesquisa 

social em saúde possibilita a observação direta dos diversos aspectos materiais e das relações 

sociais travadas na realidade pesquisada
65

.  
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Considera-se que a observação participante trata-se, não apenas de uma técnica, mas 

também de um processo que implica acessar a comunidade de interesse, selecionar e 

aproximar-se de informantes chaves (que tragam diferentes opiniões e perspectivas); 

participar das atividades em que haja consentimento da comunidade estudada e ao findar a 

pesquisa de campo preservar a relação entre pesquisador e a situação de campo
67

.  Sob essa 

condição foi possível uma observação mais próxima da realidade de vida da comunidade, na 

qual foi buscado entender as práticas, as condições sociais de produção de suas formas de 

organização, mobilizações, compromissos que estavam em jogo e os objetivos seguidos nas 

lutas do dia-a-dia, bem como, as vivências e as experiências daquele processo em seu 

cotidiano.   

Desse modo, a observação participante contou com a orientação de um roteiro 

(apêndice A), cujo conteúdo guiou os registros realizados no diário de campo. Esses registros 

contribuíram significativamente para ratificar ou contrapor os depoimentos obtidos por meio 

das entrevistas realizadas. A partir do entrelaçamento dos dados obtidos por meio destas duas 

técnicas foi possível constituir uma percepção acerca da dinâmica social dos agentes sociais 

observados na comunidade e sua interface com a constituição das redes sociais e as práticas 

de PS. 

 A outra técnica acionada nesta pesquisa refere-se às entrevistas semi-estruturadas 

constituídas por dados concretos e por perguntas que serviram de roteiro, a fim de possibilitar 

a apreensão de uma maior diversidade de informações. Como foram entrevistados diferentes 

agentes sociais, foi elaborada uma entrevista específica para os integrantes da equipe da 

Estratégia Saúde da Família (ESF) (apêndice B), outra para as lideranças que moravam na 

comunidade (apêndice C) e uma terceira entrevista, para as pessoas engajadas aos projetos 

desenvolvidos na comunidade, mas que não residiam nela (apêndice D). Assim, a entrevista 

semi-estruturada constitui-se como um roteiro que “combina perguntas fechadas e abertas, em 

que o entrevistado tem a possibilidade de discorrer sobre o tema em questão e sem se prender 

a indagação formulada”
 65:261

. Esta modalidade de entrevista foi eficiente no sentido de 

explorar a contribuição do entrevistado, sem, no entanto, perder de vista o objeto de estudo. 

As entrevistas duraram, em média, 40 minutos, foram gravadas e posteriormente transcritas 

para viabilizar a análise dos dados.  

Os roteiros elaborados para a realização das entrevistas mostraram-se pertinentes para 

a apreensão de dados referentes ao objeto de estudo. Constatou-se, no entanto, que a 

elaboração de roteiros diferenciados para moradores e não moradores da área não trouxe 
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grande contribuição ao estudo, pois o fato de não morar na comunidade, não diminuía o 

conhecimento deles acerca das principais questões vivenciadas junto a ela, pelos 

entrevistados.  

 

2.2 Sujeitos da pesquisa 

 

 Os agentes sociais convidados a participar da pesquisa foram: profissionais da equipe 

da Estratégia Saúde da Família; profissionais e professores das duas escolas; profissionais do 

Centro de Referência em Assistência Social (CRAS) e lideranças da comunidade em estudo. 

A partir do momento que aceitaram participar da pesquisa, passaram a integrar o grupo de 

sujeitos de pesquisa
XX

. Sua participação no estudo ocorreu por meio da observação de suas 

práticas, consideradas no contexto da atuação da organização social da qual faziam parte, das 

redes sociais e comunitárias e da realização de entrevistas.   

O critério de inclusão dos sujeitos na pesquisa foi participar ativa e cotidianamente nas 

associações, cooperativas, pastorais da igreja, sindicatos, movimentos sociais, ONGs, 

Conselhos e grupos de saúde, entre outras formas de organização social. Optou-se por realizar 

o primeiro contato para a realização das entrevistas com os profissionais da equipe da 

Estratégia Saúde da Família, por tratar-se do serviço de saúde utilizado pela comunidade. 

Durante a realização da primeira entrevista, foi evidenciado um grande número de grupos que 

realizavam algum tipo de trabalho social naquele território. A fim de viabilizar a realização da 

pesquisa e manter o foco no objeto de estudo, foram identificadas as principais lideranças da 

comunidade, moradoras ou não do local, as quais poderiam responder as perguntas desse 

estudo por meio de suas informações. A partir disso, essas pessoas foram contatadas, algumas 

delas, inclusive com o auxílio dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) entrevistados como 

integrantes da equipe de ESF.  

Embora a meta traçada no projeto de pesquisa tenha sido contar com dez sujeitos, não 

foi possível entrevistar uma das lideranças locais em função de sua indisponibilidade de 

agenda para tal. No entanto, a coleta de dados não foi prejudicada, pois os demais 

entrevistados garantiram a obtenção de uma diversidade de dados, as quais contemplaram os 

objetivos traçados no estudo. Assim, o universo empírico desta pesquisa foi constituído por 

                                                 
XX

 No entanto, quando abordados, na construção do texto deste estudo, como integrantes do espaço social, no qual se 

relacionam, opta-se por denominá-los como agentes sociais, pois, em uma abordagem sociológica, o termo se inscreve em uma 

linha teórica na qual acredita-se que o homem não age apenas pelo constrangimento das regras sociais. Embora elas exerçam 

importância significativa, as práticas também podem ser motivadas pela consciência e dotadas de subjetividade
31

.      
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nove sujeitos, os quais tiveram seus nomes substituídos por nomes fictícios a fim de garantir 

seu anonimato.  

 O recorte temporal da pesquisa foi delimitado a partir da identificação das redes 

sociais existentes e da história da comunidade a fim de não excluir possíveis elementos 

relevantes à investigação proposta. Dessa forma, considerou-se o período iniciado em sete de 

dezembro de 1991 até a atualidade. A data refere-se ao dia da ocupação realizada por meio de 

um grupo de pessoas junto ao MNLM e as Pastorais Sociais da Igreja Católica, pois se trata 

do marco inicial de constituição da comunidade.  

 

2.3 Caracterização do local de estudo 

 

O município de Santa Maria está situado na região central do estado do Rio Grande do 

Sul (anexo A) a 286 km da capital Porto Alegre. Foi criado há 151 anos a partir de um 

acampamento militar instalado para controlar os conflitos relacionados aos limites territoriais 

da área. Atualmente possui uma população de 270 mil habitantes fixos, e aproximadamente 

30 mil habitantes flutuantes (estudantes universitários e militares). A base econômica do 

município é representada essencialmente pelo setor de serviços (terciário) respondendo por 

mais de 80% dos empregos da população ativa do município
68

. 

A presente pesquisa foi realizada em uma comunidade localizada na região oeste da 

zona urbana do município (anexo B). A comunidade foi formada há aproximadamente 17 

anos, após a ocupação de uma fazenda de 254 hectares de extensão. Com o passar dos anos os 

moradores foram construindo suas moradias e organizando o espaço local e novos moradores 

se instalaram na área. Atualmente, residem aproximadamente 25 mil habitantes no território.  

Esta comunidade foi escolhida para o estudo, por apresentar uma história de 

organização focada nos processos de melhoria das condições de vida locais e mobilizações, 

no âmbito municipal e estadual, nas quais ocorre a reivindicação de direitos sociais. As 

condições de habitação e de vida na localidade foram construídas por meio de mutirões 

comunitários e reivindicações junto ao Estado. Desta maneira, acredita-se que a investigação 

realizada, acerca da correlação de tais iniciativas com as práticas de PS subsidiou a discussão 

de tais práticas com a temática da saúde na comunidade, como será detalhado nos próximos 

capítulos.  
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2.4 Procedimentos Analíticos 

 

Os dados foram analisados por meio do método qualitativo a partir do qual foram 

construídas as categorias empíricas, que foram, posteriormente, discutidas com o referencial 

teórico pesquisado.  

Para a sistematização dos dados coletados foi utilizada a Análise de Conteúdo, 

definida como:  

 
Um conjunto de técnicas de análise e de comunicação visando obter, por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 

indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 

relativos às condições de produção/recepção destas mensagens 
69:42

. 

 

 Ressalta-se a ideia na qual a análise de conteúdo diz respeito à realização de 

inferências a partir dos dados empíricos, oriundos de um determinado contexto, realizadas por 

meio de procedimentos de pesquisa. É composta, assim, por três fases: a pré-análise, a 

exploração do material e o tratamento dos resultados obtidos e interpretação (Minayo, 2007). 

A pré-análise se refere à fase em que o conjunto de dados obtidos foi organizado para 

uma análise mais aprofundada a seguir. Nesta etapa, foi realizada uma leitura flutuante do 

conjunto das comunicações obtidas nas três fontes de dados (observação participante, estudo 

de documentos e entrevistas semi-estruturadas). Esta organização inicial foi feita 

sistematicamente, no momento em que foram registrados graficamente os dados
65

.  

Com estes elementos sistematizados, foi realizada a exploração do material, buscando 

a classificação em categorias emergentes. Esta etapa caracterizou-se pela busca dos 

significados e agrupamentos de dados, o que permitiu a constituição das categorias empíricas 

que tinham significado no contexto dos objetivos da pesquisa
65

.  

 A terceira etapa foi constituída pelo tratamento dos resultados obtidos e interpretação. 

Foi o momento em que, a partir da organização dos dados, buscou-se o seu significado. Nesta 

última fase, foram feitas as interpretações a partir do marco teórico proposto, bem como 

inferências que sugeriram o esclarecimento dos dados da pesquisa. É importante ressaltar 

ainda, que esta análise permitiu a apreensão do caráter multidimensional dos acontecimentos 

em sua manifestação social, bem como favoreceu a possibilidade de captar os significados da 

experiência vivenciada para compreender os agentes sociais em seu contexto
65

.  

 É importante destacar também, que, embora tenham sido utilizados como referência os 

passos previstos pela análise de conteúdo, a análise dos dados realizada neste trabalho não 
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seguiu uma lógica rigorosa de contagem de expressões registradas a partir da fala dos 

entrevistados. Buscou-se assim, ampliar o horizonte analítico, por meio da incorporação da 

importância e influência do contexto no qual foram produzidas as falas bem como, as relações 

estabelecidas nesse contexto na constituição das categorias empíricas e na discussão realizada 

a partir do referencial teórico relativo aos conceitos abordados nesse processo.   

 A partir da análise dos dados foram constituídas as categorias empíricas as quais 

foram divididas em dois grupos que deram origem ao capítulo III e IV deste trabalho nos 

quais são apresentadas e discutidas as categorias. No capítulo III estão: da questão da 

moradia à construção de projetos de vida individuais e coletivos e a constituição e a atuação 

das redes sociais na comunidade. No capítulo IV estão: as noções de saúde na comunidade; 

as noções de Promoção da Saúde na comunidade e as práticas de PS na comunidade e o 

serviço local de saúde no contexto das redes sociais. 

 

2.5 Aspectos éticos 

 

A realização da presente pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca / Fiocruz, em reunião realizada no dia 09 de 

dezembro de 2009, com número de protocolo CEP/ENSP 203/09 e CAAE 0217.0.031.000-09. 

Após esta aprovação foi iniciada a observação participante e os profissionais da ESF e os 

líderes da comunidade estudada foram convidados a participar do estudo por meio das 

entrevistas semi-estruturadas. A assinatura do Consentimento Livre e Esclarecido (anexo C) 

pelos participantes foi realizado mediante a informação individual, em linguagem acessível e 

clara, acerca dos objetivos da pesquisa, dos benefícios que esta poderia proporcionar, de que 

não existiam riscos nem obrigatoriedade de sua participação. Os sujeitos da pesquisa foram 

informados também acerca da possibilidade de solicitar a exclusão do estudo em qualquer 

momento da pesquisa, sem sofrer nenhuma espécie de represália. 

Para garantir a transparência do processo de coleta de dados, os participantes tinham 

conhecimento acerca dos momentos em que estava sendo realizada a observação participante. 

Da mesma maneira, a realização das entrevistas semi-estruturadas, ocorreu mediante 

agendamento de horário e viabilização de um local com possibilidades de privacidade durante 

a mesma. Para manter o sigilo e anonimato dos sujeitos da pesquisa, foram utilizados nomes 

fictícios para identificar seus depoimentos. 
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 Assim, foi destacado o direito de privacidade e anonimato, não havendo exposição 

pública dos participantes ou de suas informações em nenhum momento da pesquisa por meio 

do resguardo confidencial da sua identidade. Foi explicado também, que as informações deste 

estudo foram e serão de uso exclusivamente científico para a área das Ciências da Saúde e 

Sociais e que o diário de campo, os arquivos do tipo mp3 gravados em CDs e as transcrições 

das entrevistas ficarão sob a guarda e responsabilidade da pesquisadora até março de 2015, 

quando serão destruídos.    

 No decorrer de todo o processo de estudo foram observadas as normas da Resolução 

nº 196/96 do Conselho Nacional de Saúde - Ministério da Saúde, que regem pesquisas 

envolvendo Seres Humanos
70

. 
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CAPÍTULO III. DA FAZENDA SANTA MARTA A UMA NOVA SANTA MARTA: A 

CONSTRUÇÃO E A ATUAÇÃO DAS REDES SOCIAIS COMUNITÁRIAS  

 

O presente capítulo foi dividido em duas partes. Na primeira é apresentada a história 

da comunidade, na qual é explicitado seu percurso realizado desde o processo de ocupação da 

área até a estruturação dos moradores, a formação da comunidade e a viabilização dos 

serviços necessários para possibilitar as condições necessárias para viver. Esses 

acontecimentos sociais são observados por meio de referencial teórico cujo foco está na 

análise das seguintes questões: a habitação no Brasil, os movimentos sociais urbanos, a 

influência da teologia da libertação, a discriminação e o preconceito com os Movimentos 

Sociais e a constituição da comunidade com uma identidade participativa.  

Na segunda parte é demonstrada a maneira como são constituídas as relações sociais 

no local, as quais formam as diversas redes sociais no território. Em seguida são apresentadas 

as principais organizações que atuam junto à comunidade e descritas a maneira como se 

relacionam com ela, procurando explicitar as relações entre a comunidade,  as organizações 

sociais e o Estado. Por fim, faz-se uma reflexão e discussão acerca destas relações 

contextualizando-as com a proposta da Promoção da Saúde. O olhar sobre tais questões é feito 

com base no referencial teórico presente na bibliografia em redes sociais, participação, 

cidadania, relação da sociedade civil com o Estado e Promoção da Saúde. 

Assim, em ambas as partes, buscou-se observar os acontecimentos sociais ocorridos na 

comunidade para, a partir de sua discussão, baseada no aporte teórico e bibliográfico, elaborar 

as discussões e reflexões expostas.  

 

3.1 O início: da questão da moradia à construção de projetos de vida individuais e 

coletivos 

 

A história da comunidade Nova Santa Marta está diretamente vinculada a processos de 

mobilização e luta por direitos sociais. A comunidade foi formada há aproximadamente 18 

anos, após a ocupação, organizada pelo Movimento Nacional de Luta pela Moradia e as 

Pastorais Sociais da Igreja Católica, da fazenda Santa Marta localizada na zona oeste do 

município de Santa Maria - RS. 

A Fazenda Santa Marta foi um lugar marcado por conflitos e conquistas. Esse espaço 

tem uma área de aproximadamente 1200 hectares que foi desapropriada pelo estado do Rio 
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Grande do Sul em 1978 e, nos anos de 1980, teve 39 hectares utilizados para a construção da 

Cohab Santa Marta. Em 1984, foi autorizada a doação, pela Lei Estadual 7.933/1984, de 

aproximadamente 340 hectares para a Companhia de Habitação do estado do Rio Grande do 

Sul – Cohab a fim de que fosse construído, no prazo de cinco anos, um conjunto residencial. 

Isto não se efetivou, fazendo valer a pena de retorno de domínio da área para o estado do Rio 

Grande do Sul
71

.  

Segundo relatos dos sujeitos participantes dessa pesquisa, as primeiras articulações 

para realizar a ocupação na área da Fazenda Santa Marta foram realizadas a partir de plenárias 

com pessoas sem emprego formal, moradores em imóveis alugados, que não conseguiram se 

cadastrar nas Cooperativas Habitacionais porque não possuíam renda suficiente e comprovada 

para tal. Essas pessoas possuíam dificuldades para suprir as demandas mais elementares à 

vida, dentre elas a moradia. Mesmo nessas condições, não conseguiram acessar os programas 

de moradia popular do governo, na época, pois não possuíam uma maneira formal de 

comprovar sua renda. Somado a isso, a devolução das terras destinadas a Cohab na área da 

fazenda Santa Marta, motivaram os participantes desta organização, a pensar e programar a 

ocupação da área.   

Frente ao exposto, cabe uma breve contextualização acerca da construção do espaço 

urbano no Brasil, pois a história da Nova Santa Marta, mesmo que com suas especificidades, 

ocorreu em meio a esse contexto. Acredita-se que a intensificação do processo de urbanização 

nos países da América Latina ocorreu principalmente a partir da segunda metade do século 

XX. A população urbana, que no ano de 1940, era de 23,6% no total saltou para 81,2% em 

2000. Esse deslocamento populacional levou a uma enorme construção das cidades, fato que 

originou a redução das áreas rurais e a ampliação do espaço urbano. No entanto, a oferta 

habitacional e de serviços de infraestrutura não ocorreu de maneira planejada, suficiente 

quantitativa e qualitativamente a fim de suprir as necessidades dos milhões de habitantes 

presentes nesses espaços
72

. 

Nesta perspectiva o espaço urbano pode ser considerado a expressão dos processos 

sociais e se apresenta fortemente dividido em áreas residenciais segregadas, refletindo a 

complexa estrutura social de classes e grupos sociais. Assim, entende-se que a cidade é 

constituída pela justaposição de diferentes usos do solo, realizado, em alguns aspectos, de 

maneira fragmentada, e, em outros, articulada. Desta maneira, o referido espaço reflete tanto 

as ações realizadas no presente como também daquelas realizadas no passado
73

.  
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 Pode-se descrever a associação do desenvolvimento histórico, político e econômico do 

Brasil com o respectivo processo de urbanização. Logo, o contexto de crescimento das 

cidades foi impulsionado pela emergência do trabalhador assalariado, a proclamação da 

República e o surgimento de uma indústria, ainda incipiente, vinculada aos excedentes da 

cafeicultura e voltada ao abastecimento do mercado interno. Nesse período, as reformas 

urbanas lançaram as bases de um “urbanismo moderno à moda da periferia”
72:17

. As ações 

desenvolvidas nessas reformas consistiam em obras de saneamento básico para combater 

epidemias ao mesmo tempo em que era promovido o embelezamento paisagístico de 

determinadas regiões nos municípios brasileiros. A conformação das reformas urbanas da 

época, gerou as condições para a construção das bases legais para a implantação de um 

mercado especulativo do espaço urbano e imobiliário com uma feição capitalista. A 

população excluída desse processo era geralmente expulsa ou reassentada para o que foi 

convencionado socialmente como áreas de periferia nas cidades
72

.  

 Após a década de 1950, a indústria brasileira passou por modificações produtivas em 

virtude da entrada de capital estrangeiro no país. A intensificação da produção de bens de 

consumo duráveis foi responsável pela reestruturação do padrão de consumo presente nos 

valores pessoais, nas formas de habitação e no espaço urbano. Nesse período, passa a ser 

construída também a cultura e a racionalidade do consumo em massa, do desperdício, da 

compra e do uso de todos os tipos de bens. A criação, em 1964, do Banco Nacional de 

Habitação (BNH), integrado ao Sistema Financeiro de Habitação (SFH) contribuiu para a 

modificação do perfil das cidades no Brasil, o qual inseriu a verticalização do sistema de 

moradia com os novos edifícios construídos. As linhas de crédito oferecidas, no entanto, 

beneficiaram tendencialmente as classes médias e altas, ratificando a atividade especulativa 

do mercado imobiliário. Enquanto o crescimento econômico manteve índices positivos essa 

política habitacional obteve êxito comercial, na lógica capitalista do uso e da ocupação dos 

espaços territoriais. No entanto, a recessão econômica no país iniciada nos anos 1980 

destacou ainda mais a desigualdade social que foi historicamente estabelecida, a qual 

catalisou ainda mais a formação de um contingente de pessoas segregadas no território das 

cidades, vivendo em condições sociais precárias de vida e em áreas consideradas de risco
72

.  

Sob essa perspectiva, as afirmações realizadas até aqui condizem com a realidade da 

comunidade observada nesse estudo, cuja história iniciou pela organização de pessoas que, ao 

não serem contempladas pela política de habitação da época (final dos anos 1980) buscaram 

outros meios para ter acesso ao direito de moradia.  Assim, pode-se afirmar que a eclosão de 
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Movimentos Sociais, dentre eles o Movimento Social urbano, nas décadas de 1970 e 1980 

pode ser explicado estruturalmente pela criação de um amplo exército industrial de reserva de 

mão de obra
XXI

 fruto das altas taxas de natalidade e dos fluxos migratórios para as cidades. 

Muitas dessas pessoas, com renda incompatível ao acesso de bens de consumo mínimos a 

vida e, inseridas em um contexto no qual as políticas sociais não eram capazes de atender tais 

necessidades, organizaram-se em movimentos, a fim de reivindicar direitos e condições de 

vida
74

. Essa realidade condiz com o contexto e as situações sociais vivenciadas pelas pessoas 

que se organizaram para realizar a ocupação da Fazenda Santa Marta, na década de 1990. 

Ratifica-se, assim, no caso estudado, essa hipótese acerca da constituição dos Movimentos 

Sociais Urbanos. 

Em relação a estes Movimentos, o lugar no qual estes agentes sociais se mobilizam 

possui a característica de um espaço onde ocorre o encontro entre possibilidades latentes e 

oportunidades preexistentes ou criadas. Desta maneira, os movimentos sociais foram 

constituídos por meio das ações empreendidas a partir da conscientização das possibilidades 

latentes as quais fomentam a organização de um determinado coletivo para a ação. Essas 

oportunidades podem estar dadas pelo contexto social ou podem ser criadas a partir de 

intenções específicas, ambas, sempre historicamente definidas
74

. 

Dessa maneira, após um ano de discussão e mobilização foi realizada a ocupação da 

Fazenda Santa Marta, sob organização do MNLM e das Pastorais Sociais da Igreja Católica. 

Na noite do dia sete de dezembro de 1991 as famílias começaram a chegar ao local, na época 

um grande campo aberto, sem qualquer infraestrutura, conforme segue no relato a seguir: 

 

o pessoal do movimento era a organização que ajudava naquela 

época [...] eles estavam junto, mas era muito vinculado com a igreja 

católica, com pastoral da juventude da igreja católica, eles 

começaram, 34 famílias, várias pessoas, até próprio Valdeci Oliveira 

que foi prefeito de Santa Maria, que eram vinculadas a pastorais 

sociais da igreja e ao Movimento Nacional de Luta pela Moradia, daí 

fizeram umas reuniões, se organizaram e naquela madrugada eles se 

reuniram lá na paróquia, na igreja mesmo e na madrugada o F. 

começou a puxar o pessoal pra cá. Daí começaram a montar as 

barracas de lona preta, e... 34 famílias, depois foi aumentando... deve 

ter sido muito difícil... eles contam que foi uma tarefa muito difícil... 

(Joana). 

 

                                                 
XXI

“Fazem parte do exército industrial de reserva o desempregado, o trabalhador autônomo sem registro, o trabalhador 

temporário sub-ocupado”
 74:48

. 
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Conforme o relato, a ocupação iniciou com 34 famílias. As demais famílias que 

estavam cadastradas pelo movimento e que não ocuparam a área durante a madrugada o 

fizeram pela manhã e nos dias seguintes. No dia 12 de dezembro de 1991 havia em torno de 

357 famílias cadastradas na ocupação, pelo movimento
71

. 

Embora alguns moradores denominem o processo como invasão muitos tem o cuidado 

de frisar que o acesso à moradia trata-se de um direito e que o espaço ocupado era obsoleto na 

época, um latifúndio, fruto de uma grande extensão de terra concentrada nas mãos de uma 

única família de proprietários, desapropriada pelo poder público, conforme um dos 

entrevistados:  

 

[...] foi pelo MNLM que ocorreu a ocupação [...] então a gente tem 

esse movimento que nos apóia até hoje, que veio até gente de Brasília 

e foi o MNLM junto com a igreja católica, ali da São João 

Evangelista, até padres mobilizaram, que começaram o movimento 

para ver o que iriam fazer e resolveram ocupar. Então não é invadir é 

ocupar porque isso aqui era terra do governo, os antigos 

proprietários perderam pro governo, daí naquela noite eles 

ocuparam, aquela noite de 07 de dezembro [...]  (Amélia). 

  

Nota-se que a moradia é considerada pelos agentes sociais engajados nesse processo 

um direito social
XXII

. Nesse contexto, na década de 1980 os Movimentos Sociais se 

organizaram, os sindicatos se fortaleceram e as demandas sociais ganharam o cenário público. 

As aspirações e a ideia de uma sociedade mais justa e igualitária ganharam forma na 

reivindicação e ação direta por direitos sociais o que, entre outras consequências, influenciou 

a construção da Constituição Federal de 1988. Nos anos 1990 constitui-se uma trama de 

organizações que se denominavam como Movimentos Sociais, organismos de representações 

de interesse e entidades civis. Apesar da pluralidade, fragilidades e ambigüidades dessas redes 

associativas, as suas atuações tiveram como um dos seus desdobramentos a inserção dos 

conflitos sociais na agenda política do país, por meio de diversas reivindicações de diferentes 

naturezas
75

.  

Em meio a esse processo social, criou-se, um espaço público informal, no qual foi 

constituída uma “consciência do direito a ter direitos”, conformando os termos dessa 

experiência histórica no Brasil, em que a cidadania foi buscada pelo conflito e a conquista, 

pela reivindicação de direitos. Essas questões interpelaram a sociedade a partir da exigência 

                                                 
XXII

Os direitos sociais são entendidos como as condições de vida digna cuja responsabilidade é remetida ao 

Estado, e, no caso do Brasil, legitimados pela Constituição Federal de 1988. A luta e o acesso a esses direitos 

estão associados à noção de cidadania
54

. 
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de uma disputa possível, aberta ao reconhecimento dos interesses e das razões que davam 

plausibilidade às aspirações por uma vida mais digna. Assim, pode-se dizer que os 

Movimentos Sociais contribuem para a efetivação de uma dinâmica democrática e 

democratizante, pois desempenham o papel de pautar os conflitos sociais nas arenas públicas, 

nas quais ganham visibilidade e os sujeitos coletivos se constituem como interlocutores 

legítimos. Dessa forma, nesse campo social, os direitos estruturam uma linguagem pública 

que baliza os critérios pelos quais demandas coletivas são problematizadas, disputadas e 

avaliadas nas suas exigências de equidade e justiça
75

, como pode ser compreendida a questão 

da moradia e do direito de morar, representados pelo caso da comunidade estudada.  

Nesse sentido, a condição de espoliação urbana pode ser entendida como um produto 

histórico que, ao se alimentar de um sentimento coletivo de exclusão, transcende a lógica 

relacionada pura e simplesmente à expansão do capitalismo e produz uma percepção de que 

algo está faltando e é socialmente necessário, para além do senso comum da necessidade do 

consumo ou da culpabilização pessoal pela sua condição de pobreza. Esse conjunto de fatos 

tende a constituir uma possível revalorização da “subjetividade social” que, somada às 

condições objetivas de espoliação, podem mobilizar e organizar um movimento urbano, pois 

“as vivências e as interpretações concretas permitem que os movimentos sociais formulem um 

discurso carregado de simbologia, com o uso de palavras como injustiça, indignidade ou 

imoralidade para se referir a “espoliação urbana”
74:63

. 

As problematizações realizadas acima puderam ser visualizadas na comunidade 

estudada, em especial pelo modo que as organizações nela presentes estabeleceram um 

discurso e uma simbologia acerca dos direitos sociais, não apenas pelo direito a moradia, mas 

pelo direito a condições dignas de vida como um todo. Por isso, a conquista do espaço para 

morar não encerrou a mobilização comunitária. Pelo contrário, estimulou que os moradores 

continuassem se mobilizando e construindo alternativas para estruturar o espaço para a 

moradia e a comunidade. Inicialmente, o primeiro obstáculo encontrado após a ocupação foi a 

possibilidade de permanecer no local. Na área da Fazenda Santa Marta, os moradores foram 

pressionados pela Brigada Militar (BM) para desocupá-la na época. Naquele momento, foi 

fundamental a intervenção da igreja católica, como um aliado externo, por meio do Bispo da 

diocese de Santa Maria, conforme descrito por uma moradora em jornal local: 

 

A Brigada Militar (BM) cercou o acampamento com cordas e não 

deixava ninguém entrar ou sair. Isso durou até as quatro da tarde. 

Foi Dom Ivo (bispo emérito de Santa Maria Dom Ivo Lorscheiter) que 
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interviu para liberar a área. Mesmo assim, a Brigada ficava vigiando. 

(Moradora, Jornal A Razão, 2009). 

 

Percebe-se que a Igreja Católica, por meio de suas Pastorais Sociais teve papel 

fundamental tanto na organização das pessoas que ocuparam a área como no apoio e respaldo 

dado desempenhado pela Instituição Igreja Católica, fazendo-os valer junto às estruturas de 

poder, no caso da ocupação, o Estado que mobilizou seu poder de repressão por meio da BM 

e tentou a reintegração de posse pela via judicial. Segundo os relatos expostos, a intervenção 

do Bispo Emérito da Igreja Católica, na época, foi fundamental para a permanência dos 

moradores na área. Nos anos em que teve inicio o processo de organização e mobilização das 

pessoas e que de fato ocorreu a ocupação, a Igreja Católica ainda possuía fortes traços e 

orientação da Teologia da Libertação
XXIII

, a qual compreendia que a busca por justiça social 

deveria ser um dos pilares das práticas cristãs.  

Ressalta-se, que uma das estratégias adotadas pelos signatários da Teologia da 

Libertação foi a constituição das Comunidades Eclesiais de Base – CEBs
XXIV

, que no final 

dos 1960 passaram a debater cada vez mais os aspectos relativos às condições de vida das 

pessoas, em especial a pobreza e a violência. Nas cidades as CEBs, desde então, se 

articularam com movimentos sociais como, por exemplo, dos moradores em luta por 

saneamento básico, moradia, transporte, bem como com movimentos de trabalhadores, com 

grupos de mulheres ou clubes de mães enquanto que, nos meios rurais, as comunidades se 

articularam (como até os dias de hoje) em torno da questão agrária e contra o trabalho escravo 

no campo, como questões de destaque. Com o aumento da repressão aos movimentos sociais 

na época, pelo regime da Ditadura Militar (1964-1985), as CEBs se constituíram como 

espaços de resistência fundamentais na história da participação popular e dessa forma criando 

brechas de uma autonomia relativa da Igreja em relação ao Estado
61

. 

Os relatos obtidos por meio das entrevistas não apontaram uma organização dos 

moradores, prévia a ocupação, em uma Comunidade Eclesial de Base. No entanto, na 

narrativa dos sujeitos da pesquisa percebe-se que no processo de organização para a 

ocupação, as práticas de uma CEB eram frequentemente realizadas. A religião católica, por 

meio de seus ritos, cantos e crenças esteve e está presente atualmente na comunidade. No 

                                                 
XXIII

A Teologia da Libertação consolidou-se na América Latina nas décadas de 1960 e 1970, tendo como 

características a incorporação instrumental do marxismo na abordagem dos conflitos sociais, a criticidade 

teológica e o comprometimento com a libertação na América Latina
61

. 
XXIV

As CEBs eram grupos de pessoas, normalmente moradores de uma mesma área geográfica, que se reuniam 

para a prática de rituais religiosos (na perspectiva da Teologia da Libertação) ao mesmo tempo em que refletiam 

acerca das condições de vida, política, sociedade, entre tantos outros temas. Constitui-se então como um espaço 

de organização, mobilização e participação social
61

.   
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entanto, os aspectos religiosos não são entendidos como integrantes de um mundo à parte do 

que vivemos. Pelo contrário, os mesmos representaram e representam uma legitimação e uma 

motivação para a busca de concretização de direitos sociais, pois isso significa para muitos 

agentes sociais da comunidade, a concretização da justiça social prevista na sua concepção 

cristã.  

Frente ao exposto, conclui-se que nas décadas de 1970 e 1980 a Igreja Católica, por 

meio da Teologia da Libertação, esteve presente como parceira para a viabilização de muitas 

propostas que ajudaram a organização das comunidades e à busca de melhores condições de 

vida. Essa dinâmica foi responsável pelo fortalecimento de laços e coesão social em muitas 

comunidades naquela época, como é o caso da comunidade em estudo, embora essa 

perspectiva apresente mudanças ao longo dos anos, com a retomada de uma perspectiva mais 

conservadora pela Igreja a partir da década de 1990
76

. 

Dessa forma, reitera-se o aspecto relativo ao papel fundamental da Igreja Católica, por 

parte do grupo seguidor da Teologia da Libertação, na organização dessa comunidade. O 

primeiro aspecto refere-se à postura organizativa, fomentando a mobilização e a participação 

das pessoas no processo de busca por seus direitos, de forma articulada ao Movimento 

Nacional de Luta pela Moradia. O segundo refere-se à utilização de sua força institucional, 

por meio de um Bispo Emérito, para garantir a permanência das famílias na área ocupada, 

frente ao Estado. Esses fatos revelam que a história da comunidade está, desde seu começo, 

sustentada na busca de parcerias que apóiem a sua constituição e organização.   

Nos primeiros anos após a realização da ocupação, mesmo com o apoio expressivo da 

Igreja, os integrantes do MNLM e os moradores sofreram represálias direta e indiretamente 

no município. Alguns deles chegaram a perder o emprego por conta do lugar de liderança que 

ocupavam: 

[...] a invasão foi tranqüila até, tinha as dificuldades tudo, mas depois 

o poder público tomou conhecimento e o L. P. e o E.  perderam até o 

emprego... eles trabalhavam de carteira assinada numa empresa e 

foram demitidos. A mídia tomou conhecimento, começou a identificar 

as pessoas, a divulgar... (Joana). 

 

 Nesse sentido, compreende-se que todo o Movimento Social é portador e promotor, 

em algum grau, de uma nova ordem, que como tal pressupõe a ocorrência de um rearranjo 

social e o estabelecimento de novas posições, novas relações, sempre socialmente instituídas 

entre lugares. É por isso que o pensamento considerado como conservador, aquele que quer 

conservar a ordem social, delega aos Movimentos Sociais a posição de desordeiros no campo 
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social, procurando afirmar e legitimar como inadequada a contestação da ordem e da posição 

que querem manter (a sua ordem). Frequentemente pode ser percebido na sociedade 

denominações de caráter vexatório e discriminatório em relação aos agentes sociais que se 

movimentam buscando constituir outras relações sociais entre homens e mulheres. Procura-se, 

assim, desenvolver estratégias discursivas de criminalização dos que contestam a ordem como 

se só houvesse uma possível, a sua
77

.  

 Observa-se que a dialética entre o ser e o dever ser se instaura não como uma 

categoria abstrata, mas no chão concreto das lutas sociais. Afinal todo aquele que está na 

posição de oprimido ou explorado diz querer ocupar outra posição, buscando retomar seu 

lugar no espaço geral da produção da sociedade do qual foram deslocados. Assim, os 

movimentos sociais ressignifcam os espaços, atitude que provoca o desconforto e a resposta 

dos grupos sociais que não aceitam essa atitude, conforme o que foi explicitado no relato 

acima
77

. 

Além das represálias que se materializavam na vida dos moradores, estes sofriam e 

ainda sofrem discriminação por fazer parte de uma ocupação urbana, conforme os relatos: 

 

[...] eram os chamados sem teto de antigamente que invadiram a 

Fazenda Santa Marta e sofreram muito, sofreram... sofrem até hoje 

muita discriminação, porque tem quem chame eles de sem-

teto[...](Amélia). 

 

[...] eles falam “é mas lá pros sem-teto tem um monte de dinheiro pra 

aqueles sem-teto”. Na hora dá uma raiva, da vontade de... eu já fui 

mais esquentada com isso, hoje eu olho pra pessoa e digo sem-teto é 

tu que paga aluguel, eu já fui sem-teto, hoje eu sou com-teto (Joana). 

 

  Nota-se, a partir dos depoimentos, que muitos moradores de outras áreas do 

município, mesmo os integrantes de grupos sociais em situações de pobreza consideram a 

ocupação da área como um ato de desvio das normas sociais relativas a propriedade. Embora 

as moradias e o espaço urbano da área ocupada em 1990, estejam, atualmente, com 

infraestrutura melhor do que muitos bairros, os moradores desta área ainda são estigmatizados 

pelo rótulo de “sem-teto”.  

 A relação de superioridade expressa por outros moradores do município em relação 

a esta comunidade pode ser problematizada pelo estudo de Norbert Elias, o qual identificou 

relações sociais de superioridade entre grupos sociais, em uma comunidade específica. Nesta, 

existia um grupo de pessoas que ali viviam há mais tempo, os denominados estabelecidos, e 

as pessoas que chegaram à comunidade depois e não era permitido a eles integrar-se ao grupo 
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dos estabelecidos, estes então eram os outsiders. O grupo dos estabelecidos considerava-se 

humanamente superior aos outsiders, mesmo quando as condições socioeconômicas e os 

indicadores de violência entre os dois grupos podiam ser considerados equivalentes. Nesse 

ponto, parece que o estudo de Elias dá pistas para compreender as relações sociais contidas na 

realidade observada no presente estudo. É possível perceber, que alguns grupos sociais em 

Santa Maria-RS, que não participaram da ocupação, mesmo vivendo em condições 

socioeconômicas semelhantes ou piores, tratavam e tratam os moradores da área ocupada 

como seres inferiores, pois são reconhecidos como as pessoas que ocuparam e conquistaram 

uma área para ter uma casa, sem precisar trabalhar ou pagar por ela
78

. Outro aspecto do estudo 

de Elias despertou a observação na comunidade estudada. Trata-se do fato em que os 

outsiders, geralmente, submetiam-se a segregação e a determinação de superioridade 

realizada pelos estabelecidos
78

. Já no caso da comunidade fruto da ocupação, os moradores 

tendem a não aceitar os rótulos que os moradores das outras regiões lhes impõe, 

principalmente no que se refere ao fato de serem considerados uma espécie de criminosos por 

terem ocupado uma área de terra que não lhes pertencia. Nessas ocasiões, são reiterados os 

valores e a legitimidade da reivindicação da moradia e por condições de vida dignas como 

direitos sociais a que todo cidadão brasileiro deve ter acesso.  

Apesar de todas as dificuldades e discriminações que os moradores e lideranças locais 

passaram e passam, evidenciou-se que a maioria demonstra um grande apreço pela história da 

comunidade e pelas conquistas obtidas ao longo dos anos. Percebe-se, nitidamente um 

sentimento de orgulho nessas pessoas quando contam a história da organização da 

comunidade. Da mesma forma, os moradores demonstram que suas histórias individuais 

fazem parte da própria história da comunidade, assim como a história da comunidade faz 

parte de suas histórias individuais. 

 

[...] tenho muito orgulho, muito carinho de contar essa história 

porque a nossa paróquia foi que acompanhou essa história desde o 

início, a pastoral social da igreja católica esteve junto e algumas 

lideranças do MNLM também, algumas se perderam no meio do 

caminho, mas eles sim são presença viva desde o dia 07 de dezembro 

até hoje, então acompanharam toda a história, o processo de 

assentamento de todas essas famílias (Joana). 

 

Percebe-se que há no local um sentimento comunitário expressivo, a partir do qual 

grande parte dos moradores sentem-se parte daquele espaço vivo, muitos deles ocupando o 

lugar de sujeitos da história da comunidade desde seu início. Em uma perspectiva clássica
79
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foram definidos como os elementos essenciais no processo de organização comunitária: 

vontade comum, compreensão, direito natural (fundamentado na igualdade entre os homens), 

língua e concórdia. Esta seria uma comunidade ideal. Na prática, no entanto, estes aspectos 

não aparecem de maneira estanque, mas sim inseridos em uma dinâmica social composta por 

relações sociais de interdependência entre os agentes sociais, no qual estão previstos os 

conflitos, as disputas, as negociações e as articulações acerca do como viver e constituir um 

espaço social em comum. Dessa forma, é improvável que seja encontrada uma comunidade 

perfeitamente equilibrada e ideal como a descrita na perspectiva clássica, mas sim tentativas e 

experiências de se produzir espaços de vida solidários e com alguns interesses comuns, 

conforme foi observado na comunidade estudada.  

Assim, em uma perspectiva de análise contemporânea, acredita-se que embora os 

processos de globalização sejam implacáveis, simultaneamente geram-se processos de 

valorização do local e do comunitarismo
80

. Desse modo, “as pessoas resistem ao processo de 

individualização e atomização, tendendo a agrupar-se em organizações comunitárias que, ao 

longo do tempo, geram um sentimento de pertença e, em última análise, em muitos casos, 

uma identidade cultural, comunal”
42:79

. Desta forma, as experiências locais revelam o 

desenvolvimento de elementos de uma determinada cultura política, ainda que em territórios 

específicos, na qual passa a existir uma busca pela justiça social e a participação dos cidadãos. 

Neste universo podem ser desenvolvidas práticas coletivas de organização e mobilização 

popular. As características inovadoras de comunidade que podem ser percebidas, nessas 

experiências são: a passagem de ações individualistas para ações de interesse coletivo, 

desenvolvimento de processos de interação, a confluência em torno de ações tendo em vista 

alguns objetivos comuns, constituição de identidades culturais em torno do desenvolvimento 

de aptidões associativas em prol do interesse público, participação popular ativa e direta e, 

maior conscientização das pessoas sobre a realidade em que estão inseridas
80

.  

Nesta perspectiva, a comunidade estudada foi se constituindo no decorrer dos anos, 

período no qual os moradores foram construindo suas moradias, organizaram-se nesse espaço 

e novos moradores se instalaram na área. Segundo o MNLM, a Nova Santa Marta é 

considerada o maior assentamento urbano da América Latina, conforme afirmou o líder do 

movimento em jornal local:  

Bairro maior que o nosso tem na América Latina, favela também, mas 

ocupação feita de forma organizada, a Nova Santa Marta é a única. 

(Líder do MNLM, Jornal A Razão, 2009). 
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 A fala do líder representa o sentimento de orgulho e pertencimento tanto pela 

conquista do espaço para a moradia, como pela capacidade organizativa do movimento e da 

comunidade no local. Para as lideranças locais, a experiência dessa comunidade reflete a 

possibilidade de viabilizar propostas e experiências de constituição de uma comunidade na 

perspectiva de interesses regidos por valores como a solidariedade e a coletividade. Esse fato 

demonstra que a discussão realizada nos parágrafos anteriores tem pontos de convergência e 

aproximação com o universo empírico pesquisado.  

 A organização, mobilização e participação dos moradores, bem como o sentimento 

de pertencimento e de coletividade não eliminaram as dificuldades da constituição da 

comunidade, que foram maiores principalmente no início. Os moradores instalaram-se em 

barracas, construídas com lonas pretas, não havia infra-estrutura básica na área (Figura 2). 

Embora existisse um grupo de pessoas mais organizadas, com certo grau de apoio entre elas, 

na medida em que chegavam novas pessoas, esses laços de solidariedade eram questionados e 

tensionados ocorrendo inclusive, segundo os relatos, problemas de agressão verbal e física, 

criminalidade e roubos entre os próprios ocupantes da área.  

Foi bem difícil mesmo, no início não tinha água nem luz... a gente 

buscava água da bica de balde, era uma função... Passamos algum 

inverno brabo aqui sem luz, sem água encanada... (Tereza). 

 

Quando eu cheguei aqui parecia uma favela mesmo, tudo meio 

acampado, morro acima. Queriam me dar um lote lá em cima (Alto da 

Boa Vista), mas eu não quis, fiquei com medo porque tinha muita 

gente infiltrada pra se esconder da polícia. Tinha muita gente que 

grilava o lote. Vinha, se estabelecia e em seguida vendia ou trocava 

por outro. Lá em cima se deixasse material de construção no lote, no 

outro dia não tinha mais nada porque de noite levavam tudo. Foi bem 

difícil isso. Eu acabei me ajeitando aqui em baixo mesmo, porque lá 

em cima era braba a coisa. (Luiz) 

 

 

Figura 2: Acampamento na Fazenda Santa Marta, 1991. Fonte: 

http://comunidadenovasantamarta.blogspot.com/search/label/Ano%20de%201999 
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 A partir das falas acima, pode-se dizer que o sentimento de pertencimento 

comunitário não era comum a todos os moradores. Esse fato, em certa medida, estaria 

relacionado ao início da formação da comunidade, pois muitas pessoas que passaram a 

integrar o território não tinham claramente definidas as normas, valores e os ideais que 

levaram a realização da ocupação. Essas pessoas, que gradativamente chegavam ao local, 

tiveram de passar pela experiência de vivenciar as noções de solidariedade e coesão social que 

estavam presentes no grupo de pessoas que participou ao longo de todo o processo de 

organização e mobilização daquele espaço. Esse processo de adaptação dos novos moradores 

passou também pela manifestação de valores e ações adversas as estabelecidas na 

comunidade, explicitadas, por exemplo, pelos roubos que ocorriam, conforme os relatos.  

 Esses fatos foram evidenciados no intuito de exemplificar que a história da 

comunidade não foi marcada por sentimentos e ideais constantemente homogêneos, até 

mesmo porque a quantidade e a diversidade de agentes sociais que passaram a integrá-la não 

possibilitaria isso. O que os relatos e a observação revelam é uma capacidade de liderança e 

organização de um grupo de pessoas, vinculadas ao MNLM e as Pastorais Sociais (entidades 

mais representativas no processo) e posteriormente vinculadas a outras entidades, como a 

associação de moradores, que conseguiam manter um nível de organização e colaboração das 

pessoas, o que possibilitou a persistência para contornar as situações de conflitos e de 

criminalidade que ocorreram no decorrer do processo de constituição da comunidade.  

 Assim, concorda-se com a ideia na qual se afirma que as comunidades na atualidade 

dificilmente irão apresentar todas as características que os autores clássicos
XXV

 do assunto 

descreveram como um tipo ideal de comunidade (com território com fronteiras definidas, 

laços de coesão simétricos, solidariedade plena, cultura e interesses inteiramente comuns, 

entre outros)
80

. Assim, o que existe é uma distinção entre os conceitos de comunidade e 

sociedade, em uma perspectiva na qual as relações sociais que se pautam por vínculos mais 

estreitos entre as pessoas caracterizam a Comunidade, e as relações que pressupõe vínculos 

associativos, com ênfase na individuação caracterizam a Sociedade. Ressalta-se, no entanto, 

que estes são conceitos sociológicos puros, utilizados para a abstração e interpretação de 

relações
79

. Nos contextos empíricos da sociedade atual, manifestações destes conceitos podem 

ser encontradas de maneira coexistente e até mesmo entrelaçada na dinâmica de vida presente 

nos espaços sociais.  
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 Como observado, uma comunidade pode convergir em relação a determinados 

objetivos e na construção de interesses comuns, mas ao mesmo tempo apresentar divergências 

e pontos de conflito acerca do modo de organizar e conceber suas formas de vida, o que faz 

parte do processo dialético
XXVI

 da história, das relações que as pessoas estabelecem umas com 

as outras a fim de conformar seu campo de relações sociais. É o produto dessas relações que 

fornece as características das comunidades, as quais vão se conformando ao longo do tempo, 

conforme observado. Assim, pode-se dizer que as relações sociais não são uniformes e não 

possuem o mesmo estágio de desenvolvimento. Na realidade coexistem relações sociais que 

têm momentos diferentes e que estão, portanto, em uma relação de descompasso e 

desencontro. Igualmente, nem todas as relações sociais tem a mesma origem, de modo que 

todas elas sobrevivem de diferentes momentos e circunstâncias históricas. Desta maneira, é no 

vivido, nas trocas cotidianas que ocorre a combinação prática das coisas, relações e 

concepções que não são homogêneas
81

.  

 Nessa perspectiva, mesmo com as diferenças presentes no grupo, as lideranças que 

acompanharam a ocupação daquele espaço procuraram manter uma linha condutora para 

avançar no processo de construção do território. Assim, procurou-se orientá-lo de um modo 

que fosse feito com o maior grau de coesão organizativa possível, a fim de possibilitar a 

instalação da infraestrutura necessária tanto para as moradias, quanto para a construção dos 

espaços públicos tendo em vista a consolidação daquela ocupação. 

 

[...]eles começaram morando embaixo de lonas, com o tempo eles 

foram se organizando, hoje existe as associações comunitárias, cada 

vila tem a sua associação comunitária, eles preservaram algumas 

coisas, como deixar a área verde, se estruturaram de maneira assim a 

deixar... as ruas ficaram largas, eles fizeram uma invasão organizada 

como se diz... (Julia). 

 

A organização desenvolvida no início da ocupação, com a preservação dos espaços 

que futuramente deveriam abrigar a infraestrutura pública no local provavelmente estava 

associada à noção de planejamento urbano que acompanhava e acompanha as discussões do 

MNLM, o qual traz em seus princípios e ideais a premissa de que não é suficiente apenas 

                                                 
XXVI

A dialética é entendida como uma ferramenta analítica que auxilia a compreensão da dinâmica da 

contradição e do movimento. Ou seja, entende-se que tudo é fruto da luta de ideias e forças, que na sua oposição 

geram a realidade concreta, que uma vez sendo síntese da disputa, torna-se novamente tese (o real concreto), que 

já carrega consigo o seu oposto - a sua antítese - que numa nova luta de um ciclo infinito gerará o novo. A nova 

síntese. A hipótese fundamental da dialética é de que não existe nada eterno, fixo, pois tudo está em perpétua 

transformação, tudo está sujeito ao contexto histórico do dinâmico e da transformação
82

. 
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morar, mas sim, é necessário morar com qualidade para se ter uma vida digna. Certamente 

esse foi o fator predominante para que no local não fosse estabelecida uma ocupação 

desordenada, como pode ser observado em muitas favelas nos grandes centros urbanos, o que 

dificultaria a instalação da infraestrutura e dos serviços públicos que está sendo realizada 

atualmente no território da comunidade estudada. Atualmente a ocupação apresenta, de modo 

geral, características de um bairro, com infraestrutura comunitária e para a moradia (Figura 

3). 

 

 

 Figura 3: A Nova Santa Marta em 2010 (02 fotos). Fonte: Acervo Pessoal.  

 

Nesse ponto da discussão alude-se à ideia na qual o ambiente construído é considerado 

reflexo e reprodução das relações sociais travadas em um determinado espaço. Desta maneira, 

em uma sociedade como a atual, caracterizada por relações de desigualdade e de acentuadas 

assimetrias de poder é entendível porque em meio às cidades são normatizados esses valores 

objetivamente e subjetivamente. Essa rígida conformação do desenho das cidades, a qual 

acompanha a própria conformação social, representa o principal obstáculo para que exista um 

processo de democratização dos seus territórios. Por isso, os movimentos do planejamento 

urbano, críticos ao atual modelo hegemônico, principalmente alocados nos espaços 

acadêmicos, têm dificuldade em realizar uma disputa mais propositiva do que crítica
72

.  

No entanto, na comunidade estudada, observou-se um fenômeno incomum à disputa 

do espaço urbano: além da apropriação do local e a fixação dos moradores no espaço, houve o 

esforço das lideranças da comunidade em propor um planejamento mínimo para aquele 

território, a fim de viabilizar a infraestrutura necessária ao local e aos serviços que 

posteriormente poderiam ser implantados. Embora sejam pontuadas, nos depoimentos acima, 
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questões relacionadas ao planejamento urbano em uma perspectiva mais ampla, cujos 

elementos estratégicos perpassam disputas no âmbito da estrutura do Estado, a comunidade 

observada demonstrou um esforço significativo ao ensaiar e garantir, minimamente, o 

planejamento e organização do espaço que construíram e constroem ao longo de sua história.  

A preocupação em destinar os devidos espaços para a instalação da infraestrutura 

necessária ao território foi acompanhada de muitas reuniões e mobilizações que sucederam a 

ocupação, como pode ser evidenciado no depoimento a seguir 

 

[...] foram anos lutando pra conseguir que a prefeitura colocasse a 

estrutura para encanar a água e instalar a luz... fizemos várias 

manifestações pra isso... daí com tempo as coisas foram se 

ajeitando... as casas foram sendo construídas, a prefeitura finalmente 

encanou a água e colocou a luz... Hoje em dia a coisa ta mais 

tranqüila aqui... mais organizado. (Tereza) 

 

Percebe-se, nesse relato, assim como no encadeamento da discussão que se procurou 

produzir no texto até aqui, que a comunidade estudada, principalmente as lideranças tiveram 

como marcas a persistência e a clareza de objetivos a respeito do que estava sendo buscado. 

Com o passar dos anos a mobilização da comunidade na área, mesmo com oscilações 

temporais, não retrocedeu e isso se deve, principalmente, pela redefinição das táticas e 

estratégias de disputa dos agentes ao buscarem o seu objetivo central, que se tratava de 

conquistar “uma moradia com qualidade”. Assim, no ato da ocupação o que se almejava era 

ter um lugar e ali poder permanecer. Garantido isso, a meta passou a ser a conquista de 

infraestrutura e serviços básicos para a comunidade. Desta maneira, com as mobilizações, 

articulações e disputas foram garantidos os direitos ao encanamento da água, a instalação da 

energia elétrica, dos serviços de telefonia pública e particular. Em seguida foram construídas 

as duas escolas no local e posteriormente, mesmo que em condições inadequadas, uma 

Unidade de Saúde da Família.  

A partir da estruturação mínima que ocorreu na região, somada a necessidade por 

moradia de muitas famílias do município e também da região, a comunidade foi crescendo e 

formando as Vilas 10 de outubro, Alto da Boa Vista, Pôr do Sol, Núcleo Central, 18 de Abril, 

Marista I e Marista II, as quais compõe o bairro Nova Santa Marta, no qual residem 

aproximadamente 25 mil habitantes, atualmente. No entanto, para a Nova Santa Marta se 

constituir como comunidade e com a infraestrutura que possui hoje foram necessários muitos 

anos de trabalho e reivindicação por parte de seus membros junto ao poder público. Um fator 

marcante na comunidade é a capacidade de organização e mobilização de muitos dos seus 
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moradores o que evidencia a configuração da ocorrência de processos de participação popular 

nesse lugar. 

Toda essa história de lutas, reivindicações e disputas, na qual vários agentes sociais 

estiveram e estão engajados proporcionou a criação de uma identidade comum a muitas destas 

pessoas que agregadas e movidas por um objetivo comum passaram a compor o que se definiu 

como sujeito coletivo
83

. Nesta linha de pensamento, a construção da identidade coletiva 

ocorre no decorrer das experiências conjuntas. Assim, o tipo de ações que serão realizadas 

para alcançar seus objetivos, bem como a importância dada aos bens materiais e simbólicos 

depende do significado desses bens para cada um e das experiências que compartilham 

socialmente. É assim que a identidade é construída entre os membros de determinado grupo
83

.  

Nessa perspectiva, a identidade da comunidade estudada, parece estar associada a 

processos de participação, organização e mobilização de modo mais ou menos acentuado de 

acordo com o momento histórico vivido por ela. Esta afirmação é ratificada pelos 

entrevistados que, ao serem indagados acerca da principal característica da comunidade, 

verbalizaram:  

 

Olha... organização. Organização, força de vontade, eles tiveram 

muita... e assim a gente convidava eles vinham para reivindicar... eu 

acho que a força de vontade é a palavra chave para essa comunidade. 

(Amélia) 

 

Nota-se que essas características foram incorporadas a partir da identificação das 

demandas ao longo da história da comunidade, bem como estariam relacionadas aos 

significados construídos acerca das conquistas e das possibilidades de melhorias no local.  

Esse processo pode ser problematizado por meio da concepção de classes sociais, de modo 

que essas classes existem concretamente a partir das experiências vividas no seio das relações 

de produção. Essas experiências concretizam-se em formas culturais, com base nas situações 

experimentadas no conjunto das relações sociais, de acordo com as expectativas daquela 

sociedade ou daquele grupo
47

.  

Assim, o sujeito coletivo vai surgindo na dinâmica cotidiana, na medida em que as 

pessoas vão se descobrindo umas às outras, a partir de uma identidade própria, de histórias 

semelhantes, de problemas e esperanças comuns. Pessoas que compartilham de valores 

semelhantes e um destino comum, o que possibilita a elaboração de um projeto de futuro, para 

mudar a realidade circundante, com base nas práticas desenvolvidas durante a mobilização
74

. 
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Desse modo para os entrevistados, a organização, a participação e a mobilização, 

traduzidas pela palavra “luta”, expressão muito utilizada pelos Movimentos Sociais, são os 

fatores responsáveis pelas conquistas da comunidade. 

 

[...] as pessoas que ficam aqui eu sempre falo pra eles, que eu 

acredito assim: é na luta e na organização, sabe. Eu acho que uma 

coisa que marca nessa comunidade é a luta, é a força de vontade que 

eles tem, porque eles conseguem tudo através de movimento 

organizado coisas que as vezes lá no centro não tem... bairros muito 

mais antigos não tem calçamento, não tem esgoto... e eles 

conseguiram através do que, realmente através da organização deles, 

através dessas associações comunitárias e da liderança que eles têm. 

Então o que eu acho que marca essa comunidade realmente é isso. 

(Julia) 

 

 A partir dos relatos expostos até agora é possível inferir que a força motriz dessa 

comunidade são as necessidades que ao serem superadas vão se recriando, ao mesmo tempo 

em que os métodos utilizados para alcançar tais objetivos vão delineando as próprias vidas de 

quem o os executa. Nessa perspectiva pode-se dizer que o homem age sobre a natureza na 

atividade social de atender suas necessidades. Assim, o agente social constrói relações sociais 

e concepções, ideias, interpretações que dão sentido àquilo que faz e ao que precisa para 

viver. Ao mesmo tempo em que reproduz certos padrões, também produz, em um movimento 

de modificar a sociedade, base de sua atuação sobre a natureza, inclusive a sua própria 

natureza. O homem, então, se modifica, e a partir disso atua sobre as condições naturais e 

sociais da sua existência
84

.  

Ao longo dos anos e das experiências constituídas por processos de organização, 

reivindicação, negociação e pressão social junto ao poder público, os integrantes da 

comunidade, principalmente as lideranças, vinculadas ao MNLM, as pastorais sociais da 

igreja católica e as Associações Comunitárias desenvolveram uma determinada experiência 

acerca da especificidade das relações entre os diferentes grupos sociais, dos processos de 

dominação exercidos entre os diferentes grupos, mesmo que sutilmente, nas microrrelações 

travadas no cotidiano. 

 

É uma comunidade de luta. De muita luta. Elas são pessoas muito 

inteligentes. São humildes, mas muito inteligentes. São pessoas que 

sabem o que querem e lutam pelo que querem, isso é uma 

característica muito forte deles. Não são pessoas que se deixam 

enganar por qualquer coisa... por isso que eu te digo assim ó, tu entra 

aqui, não é assim... tu tem que conquistar eles... tu tem que ter perfil, 

não adianta vir uma pessoa aqui, passar a mão na cabeça e não fazer 
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nada... eles sabem avaliar, é uma comunidade muito inteligente 

(Rosa). 

 

Com relação a presente discussão, pode-se fazer alusão aos resultados de pesquisa
83

, 

na qual concluiu-se que a politização das questões do cotidiano em uma comunidade ocorre 

no desenrolar das lutas pela criação de novos espaços políticos (em nível local, como os 

clubes de mães, os conselhos de saúde, círculo de pais e mestres, entre outros), como uma 

espécie de alargamento do lugar da política nos espaços sociais.  

Pode-se dizer que nessa comunidade o desenvolvimento, pelas lideranças, de 

habilidades de reconhecimento de processos de dominação presente nas relações sociais, a 

capacidade de articulação, disputa e negociação bem como a clareza para a avaliação de 

cenários políticos, foram construídas em meio ao seu percurso histórico, no qual muitas 

situações de conflito, principalmente com o Estado, exigiam tais habilidades para que seus 

objetivos fossem alcançados. É importante destacar que nesses processos, diferentes agentes 

sociais, entre eles os aliados externos, interatuaram junto à comunidade, muitas vezes tendo o 

papel de instrumentalizá-la para as negociações e disputas, como é o caso do MNLM, das 

Pastorais Sociais da Igreja Católica, Escolas, Universidades, entre outros. Esses agentes 

sociais possuem atuação expressiva na comunidade interferindo em sua dinâmica social e no 

curso de sua história. A atuação desses agentes sociais não ocorre de maneira isolada. Embora 

nem sempre de maneira consciente e desejosa, as ações se entrelaçam provocando diferentes 

impactos no território, conforme será discutido a seguir.   

 

3.2 A constituição e a atuação das redes sociais na comunidade 

 

 As relações sociais estabelecidas no cotidiano da comunidade da Nova Santa Marta, 

podem ser contextualizadas sob duas perspectivas. A primeira delas refere-se àquelas com 

caráter mais informal, são as relações que ocorrem entre os vizinhos, familiares, sem uma 

organização específica para atingir uma meta comum. Para os entrevistados, esse tipo de 

sociabilidade é a mais comum ao conjunto da comunidade. Elas configuram-se como as redes 

de malhas frouxas
38

, nas quais poucos agentes sociais se relacionam ativamente com intuito 

de ajuda mútua. No entanto, essas relações (malha frouxa), mesmo não representando uma 

organização formal, são significativas, pois também conferem as características da 

constituição da comunidade por meio de suas microrrelações que vão influenciando a 

constituição das relações em maior escala. Esse conjunto de relações sociais foi explicitado 
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por Elias como intrínseco a própria constituição da sociedade, processo no qual fica clara a 

interdependência entre os agentes sociais que a formam: 

 
Ela (a sociedade) só existe porque existe grande número de pessoas; só 

continua a funcionar porque muitas pessoas, isoladamente, querem e fazem 

certas coisas, e, no entanto, sua estrutura e suas transformações históricas 

independem, claramente, das intenções de qualquer pessoa particular
37:13. 

 

A segunda perspectiva observada refere-se à constituição de laços mais coesos no 

contexto das redes por meio da aproximação para viabilizar determinadas metas comuns. A 

história da Nova Santa Marta, descrita na categoria anterior, ilustra que os moradores deste 

território tendem a manter relações sociais mais coesas mediante a presença de uma demanda 

comum aos moradores, uma necessidade que os leve a discussão conjunta para a busca de 

soluções que, geralmente, resulta em processos com uma maior organização para viabilizar a 

resolução de determinado problema. Entende-se assim, que o interesse pela participação do 

agente social, ocorrerá quando houver uma espécie de retorno, isto é, acesso a um benefício 

significativo, seja ele em aspectos concretos ou abstratos, pois o entusiasmo pela participação 

deriva das contribuições positivas que ela poderá oferecer
85

. 

Desta forma, as redes sociais na Nova Santa Marta foram constituídas já no início da 

ocupação da área, situação na qual diferentes agentes sociais mantiveram o apoio mútuo para 

ocupar e permanecer na área, conforme descrito anteriormente. A partir da realização da 

ocupação e da sinalização de que permaneceriam no território, os moradores, estimulados 

pelas lideranças, iniciaram um movimento de organização e participação comunitária a fim de 

definir suas metas com base nas necessidades e buscar os meios para viabilizá-las. Foi esse 

movimento que definiu uma relação sustentada pelo interesse da conquista de direitos para a 

comunidade, o que configura uma primeira rede social, constituída por laços entre os 

moradores, as lideranças locais, pelo MNLM e pelas pastorais sociais. Assim, percebeu-se 

que não há uma única rede na comunidade, mas vários níveis de relações que vão 

configurando redes sociais de modo que estas outras redes formadas também se inter-

relacionam, formando uma espécie de redes de redes.  

As relações travadas nesse contexto podem ser analisadas segundo a metáfora da rede, 

segundo a qual as redes são compostas por muitos fios isolados que vão dando sua 

conformação. Para compreender essa trama, no entanto, não basta observar esses fios 
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isoladamente, mas é preciso entender a forma como esses fios se ligam, criam laços e se 

relacionam reciprocamente
37

. 

Um exemplo que ilustra esse movimento que constitui uma das redes na comunidade 

para a definição de metas e busca por elas é uma prática, realizada anualmente na 

comunidade, carregada de significados e crenças, mas que possui uma meta concreta a ser 

alcançada. Trata-se da Caminhada da Cruz (Figura 4), realizada toda Sexta-Feira Santa, dia 

em que a comunidade caminha em procissão, com uma cruz a ser cravada no local eleito para 

abrigar a meta estabelecida para o ano. Por exemplo, em 2003 a comunidade elegeu como 

prioridade para aquele ano a construção de uma escola pública. Na Sexta-Feira Santa 

caminharam até a área onde pretendiam que a escola fosse implantada e fixaram a cruz. 

Segundo os entrevistados, é um ato simbólico, que demonstra que aquele será um ano de luta 

para conquistar aquela meta, conforme o relato a seguir: 

 

Foi assim, todos os anos eles priorizam na época da Páscoa o que 

eles chamam de Caminhada da Cruz, cada ano então a Caminhada da 

Cruz elege, os organizadores da Caminhada da Cruz elegem um 

desafio. A escola foi então solicitada por um desafio da comunidade 

durante uma Caminhada da Cruz, então ela foi criada aqui nesse 

lugar porque a cruz foi colocada aqui para que eles alcançassem a 

educação para as crianças, que existia só a escola Marista e a Escola 

Santa Marta. Então o desafio era que o governo municipal criasse 

uma escola municipal aqui em cima, e foi criada. Isso foi em 2003, 

eles fizeram em março/abril de 2003, ali na Páscoa a caminhada 

pedindo a escola e em 2004 foi criada a escola. Todos os anos eles 

elegem um desafio... o ano passado foi a paz... foi feita uma 

caminhada em torno da paz. É sempre na Sexta-Feira Santa (Julia). 

 

 Essa caminhada constitui-se como uma estratégia de mobilização da comunidade, 

vinculada às pastorais sociais, a associação de moradores, ao MNLM em torno de uma pauta 

comum. Isso remete a importância da identificação coletiva de uma meta, que parte de uma 

necessidade real, nos processos de participação da comunidade. Nesse ponto, explicita-se a 

ideia de que as transformações não são estritamente de caráter político, de modo que o 

caminho para viabilizá-las perpassa pela emancipação humana, que se realiza “quando o 

homem reconhece e organiza suas próprias forças em forças sociais”
81:43

. 
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Figura 4: Foto da Caminhada da Cruz em 1999. Fonte: 

http://comunidadenovasantamarta.blogspot.com/search/label/Ano%20de%20

1999 

 

Da mesma forma, percebeu-se que a simbologia atribuída ao processo de busca de 

uma meta, utilizando a analogia da caminhada, do movimento, semelhante a um povo que 

acredita e que tem fé na possibilidade de conquista de seus objetivos, reforçou o sentimento 

de perseverança nessa busca e fortaleceu esse movimento. Desse modo, percebe-se a 

importância da religiosidade nesse processo como um propulsor de elementos simbólicos que 

alimentam a mobilização comunitária, no caso da Nova Santa Marta. A convivência dos 

moradores e o compartilhar de uma determinada crença religiosa que ultrapassa os limites 

abstratos e materializa-se em metas concretas pode ser compreendida como uma forma de 

apoio social. Esse apoio social, presente nas relações que configuram as redes sociais, 

carregado de valores simbólicos, é um dos aspectos fundamentais para que a comunidade 

esteja sempre em movimento, buscando a melhoria de suas condições de vida
86

. A construção 

de elementos de fortalecimento das redes sociais por meio das relações estabelecidas na 

comunidade passa também pela discussão acadêmica sobre o capital social, discutido no 

capítulo anterior, sendo válido retomar sua definição nesta discussão, na qual é entendido 

como o  

conjunto de recursos atuais ou potenciais que estão ligados à posse de uma rede de 

relações mais ou menos institucionalizadas de interconhecimento e inter-

reconhecimento, ou, em outros termos, à vinculação a um grupo como conjunto de 

agentes que não somente são dotados de propriedades comuns (...) mas também, são 

unidos por ligações permanentes e úteis
34:67

.  

 

No tocante à estrutura do capital social, há indicações que esta seria composta 

basicamente pelas ligações entre os agentes de um campo (bem como por ligações entre 

http://comunidadenovasantamarta.blogspot.com/search/label/Ano%20de%201999
http://comunidadenovasantamarta.blogspot.com/search/label/Ano%20de%201999
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agentes de campos diferentes), sendo que: "(...) essas ligações (...) são fundadas em trocas 

inseparavelmente materiais e simbólicas” 34:67.   

 A exemplo da Caminhada da Cruz do ano de 2003, na qual a meta traçada era a 

construção da Escola Municipal, muitas outras foram realizadas, conforme as metas eram 

traçadas. Atualmente muitas delas foram concretizadas, sendo responsáveis pela 

concretização e disponibilização de vários serviços (Escolas, Unidade de Saúde da Família, 

melhorias na infraestrutura local, entre outros) nessa comunidade. Foi a partir desse 

movimento contínuo presente que os diferentes equipamentos sociais
XXVII

 foram constituídos, 

de acordo com as necessidades locais e apresentando conformações e formas de atuação 

diferentes no decorrer dos anos.  

Dessa forma, o território passou a abranger as redes sociais que são fruto da inter-

relação entre os agentes sociais com as organizações da sociedade civil e com as instituições 

formais (figura 5).  

 

 

 

Figura 5: Ilustração das relações que constituem as redes sociais na comunidade Nova Santa Marta. 

 

                                                 
XXVII

Os equipamentos sociais são as instituições e as organizações que prestam apoio às comunidades locais. 

Eles podem ser Estatais-Públicos, Públicos ou organizados e mantidos pela sociedade civil
87

.   
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Assim, coexistem e se relacionam diferentes agentes sociais, em um movimento 

contínuo e dialético que interfere na dinâmica individual e comunitária, assim como esta 

interfere neste movimento. Sob essa perspectiva é possível observar 

 
Consideradas como totalidades (as sociedades) são sempre mais ou menos 

incompletas: de onde quer que sejam vistas, continuam em aberto na esfera 

temporal em direção ao passado e ao futuro. (...) Trata-se, na verdade, de um 

fluxo contínuo, uma mudança muito rápida ou mais lenta das formas vivas; 

nele, só com grande dificuldade o olhar consegue discernir um ponto 

fixo
37:20.  

 

Desse modo, a ideia de uma rede em constante movimento aparece como um conceito 

adequado para explicar a dinâmica das relações humanas que não podem ser reduzidas nem à 

liberdade individual, nem apenas ao constrangimento coletivo. A rede em movimento é um urdir e 

desurdir ininterruptos das ligações. “Assim, efetivamente cresce o indivíduo, partindo de uma 

rede de pessoas que existiam antes dele para uma rede que ele ajuda a formar”37:34. Por 

conseguinte, é pertinente esclarecer, ainda, que por trás das pessoas apressadas, dos indivíduos 

isolados, e apesar de toda a liberdade individual de movimento que essas pessoas revelam, existe 

uma “ordem oculta” e não diretamente perceptível pelos sentidos: “A ordem invisível dessa forma 

de vida em comum, que não pode ser diretamente percebida, oferece ao indivíduo uma gama mais 

ou menos restrita de funções e modos de comportamentos possíveis” 37:21. 

Atualmente as organizações presentes na comunidade Nova Santa Marta, mais citadas 

pelos entrevistados, cujas atuações geram visibilidade, são o Movimento Nacional de Luta 

pela Moradia (MNLM), as pastorais sociais da Igreja Católica, as Associações de Moradores 

das Vilas que compõe a Nova Santa Marta, a escola Municipal Adelmo Genro, a Escola Santa 

Marta, a escola Marista Santa Marta, o Centro de Referência em Assistência Social (CRAS), 

as Irmãs, os projetos de extensão da Universidade Franciscana, a creche municipal Sinos de 

Belém (pública) e a creche Emília (filantrópica).     

Estas organizações possuem diferentes locais de atuação. Algumas possuem sede 

própria, como, por exemplo, a escola Marista (filantrópica), escola Adelmo Genro 

(municipal), Igreja Católica (centro comunitário), Creche Sinos de Belém (pública), Creche 

Emília (filantrópica), as Irmãs possuem residência no local e ao lado, uma sede que abriga, 

além de seus projetos, o Centro Referência em Assistência Social – CRAS. As atividades 

realizadas pela equipe de ESF fora da USF ocorrem no espaço da igreja católica Bom Pastor 

(centro comunitário). Nesse espaço ocorrem também as reuniões da Associação Comunitária 
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entre outras atividades comuns da comunidade. Isso reforça a presença e influência da Igreja 

nas organizações da Comunidade, fato já mencionado anteriormente, relacionado à sua 

história. A USF está localizada no subsolo da escola Adelmo Genro. Embora a estrutura física 

disponível para a USF não seja condizente com as diretrizes da portaria 648/2006
XXVIII

, ela 

oferece, minimamente condições para realização dos cuidados em saúde. Além disso, o fato 

de estar próxima geograficamente do CRAS, possibilita o diálogo entre os dois serviços e a 

acessibilidade aos moradores para a resolução conjunta de algumas das demandas 

apresentadas. No entanto, os informantes apontaram a necessidade da construção de uma nova 

estrutura física para a USF mais apropriada à realização de cuidados em saúde e em local cujo 

acesso seria facilitado para a comunidade (área verde). Segundo os entrevistados, a 

comunidade está se mobilizando para, a partir do processo reivindicatório e de negociação, 

viabilizar mais essa benfeitoria para os moradores da área.  

Por meio do quadro a seguir são apresentadas e sistematizadas as principais 

organizações presentes na comunidade. 

 

 

                                                 
XXVIII

Portaria que aprova a Política Nacional de Atenção Básica no Brasil. 
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Quadro 1. Características das organizações presentes na comunidade. 

  

Organização Principais 

Características 

Início das 

atividades na 

comunidade 

Local 

de práticas 

Relação com 

a comunidade 

Relação com outras 

organizações locais 

Relação com o Estado 

Pastorais 

sociais da IC 
Organização da IC 

constituída por 

religiosos e leigos, 

com ações 

assistenciais e de 

 mobilização 

comunitária,  com 

influências da 

Teologia da 

Libertação.  

Associada a 

constituição da 

comunidade, 

com a 

organização e 

realização da 

ocupação em 

1991.  

A maior parte das 

atividades são 

realizadas no 

salão comunitário, 

mas capilariza-se 

em todo território. 

As pastorais são intrínsecas a 

própria história da 

comunidade. Por isso, além 

de ações assistenciais, como 

distribuição de alimentos, 

pesagem de crianças, entre 

outras, possui caráter de 

mobilização comunitária. A 

comunidade respeita e 

reconhece sua importância 

para as conquistas no lugar. 

Possui relação forte com 

o CRAS, por meio das 

Irmãs, com a Associação 

de Moradores e MNLM, 

sendo que muitas vezes 

os líderes destas 

associações também 

fazem parte das pastorais. 

Relação de negociação, 

disputa e cooperação (por 

exemplo a Pastoral da 

Criança realizando a 

pesagem das crianças que 

é informada por meio da 

USF ao programa Bolsa 

Família). 

Irmãs 

religiosas 

Congregação de 

Religiosas. 

Final da década 

de 1990. 

Junto ao CRAS. 

Residem ao lado. 

Realizam ações de cunho 

assistencial, mais 

recentemente vinculadas ao 

CRAS. Possuem papel de 

mobilização comunitária. A 

comunidade reconhece e 

respeita seu trabalho, 

aceitando o CRAS somente 

sob sua direção (das irmãs). 

Relacionam-se 

diretamente com o CRAS 

o qual dirigem. Integram 

as pastorais sociais 

juntamente com os 

leigos.  

Negociação e 

operacionalização dos 

programas e políticas do 

CRAS.  

CRAS Serviço Público 

prestado pelo Estado 

na área de assistência 

social.  

Meados dos 

anos 2000. 

Em sede de 

propriedade das 

Irmãs. 

Ações de cunho assistencial. 

Cursos de profissionalização, 

oficinas de artesanato.  

Forte relação com as 

Irmãs. Relação com a 

USF (encaminhamentos) 

e Escolas. 

Serviço prestado pelo 

Estado. Implementação de 

programas e políticas de 

Assistência Social. 

Projetos de 

Extensão da 

Universidade 

Franciscana 

(UNIFRA) 

Atividades de 

extensão 

desenvolvidas pelos 

alunos da 

universidade, 

Meados dos 

anos 2000. 

No território, 

principalmente 

nos domicílios. 

Ações assistenciais diretas a 

indivíduos e famílias. Grupos 

de discussão e trocas. A 

comunidade demonstra 

aceitação e satisfação em 

Relação com as Irmãs, 

com o CRAS e com a 

USF. 

A universidade é 

filantrópica, portanto, 

possui dedução de 

impostos.  
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principalmente na área 

da saúde e assistência 

social. 

relação a estas atividades. 

Equipe de 

Estratégia 

Saúde da 

Família 

Serviço de Saúde 

Local 

2005 No subsolo da 

Escola Adelmo 

Genro, no Centro 

Comunitário e no 

território em si. 

Presta serviços inerentes a 

APS à comunidade local. A 

enfermeira da equipe 

constituiu vínculo com a 

comunidade, sendo 

respeitada e reconhecida, 

embora isso não seja 

estendido à equipe como um 

todo. 

Possui relação próxima 

com o CRAS para o qual 

realiza e recebe 

encaminhamentos. 

Relaciona-se em menor 

intensidade com a 

Associação Comunitária 

e as Escolas. 

Serviço prestado pelo 

Estado. Implementação de 

programas e políticas de 

assistência a saúde. 

Negociação e disputa dos 

profissionais para melhorar 

as condições de trabalho e 

cuidados à população. 

Ambulatório 

do Hospital de 

Caridade de 

Santa Maria 

Presta serviços 

básicos de saúde. 

Meados dos 

anos 2000. 

Na sede da Escola 

Marista Santa 

Marta. 

Atende aos escolares da 

escola Marista e seus 

familiares no modelo 

tradicional de atenção a 

saúde (consultas, distribuição 

de fichas...) 

Possui relação com a 

escola Marista. Não há 

relação com a equipe de 

ESF do local.  

O hospital deduz impostos 

por meio de sua 

filantropia. Oferece esses 

serviços ambulatoriais 

como contrapartida.  

Associação 

Comunitária 

Organização dos 

moradores para a 

reivindicação e 

construção de 

melhores condições de 

vida locais.  

Constituída 

logo após a 

ocupação, com 

a criação das 

Vilas no Bairro. 

No centro 

comunitário e no 

território como 

um todo. 

Papel de liderança e 

mobilização comunitária para 

discutir as questões da 

comunidade e as ações a 

serem realizadas. 

Responsável por muitas 

conquistas locais. 

Forte relação com as 

pastorais sociais, com as 

irmãs e com o MNLM. É 

parceira também das 

Escolas e da USF. 

Negociação, disputa e por 

vezes pressão social para a 

concretização das 

reivindicações da 

comunidade. 

MNLM Movimento Social 

Urbano tendo como 

pauta principal o 

direito a moradia com 

qualidade. 

Anterior a 

ocupação de 

1991. 

No território 

como um todo. 

Responsável pela 

organização da ocupação, 

estimulando a mobilização e 

participação que se estendeu 

às reivindicações pela 

construção e melhorias das 

condições de vida locais.  

Na época da ocupação, 

fortemente vinculado às 

Pastorais Sociais. 

Atualmente vinculado à 

Associação Comunitária. 

Negociação, disputa e 

pressão social tanto na 

ocupação do território 

quanto na constituição e 

melhoria das condições de 

vida locais.  

Escola Marista 

Santa Marta 

Escola Filantrópica 

gerenciada pelos 

Irmãos Maristas. 

1998 Na escola e no 

território. 

O vínculo ocorre 

principalmente entre os 

escolares e seus familiares, 

A escola oferece serviços 

importantes à 

comunidade, com 

Por ser uma instituição de 

ensino com caráter 

filantrópico, possui 
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os quais têm prioridade para 

acessar os serviços e projetos 

(cursos de profissionalização, 

oficinas, inclusão digital) que 

a escola oferece. 

qualidade, fato pelo qual 

os moradores passaram a 

reconhecer o trabalho. 

dedução de impostos e 

acessa recursos públicos. 

Estão sempre atentos aos 

editais públicos para a 

viabilização de seus 

projetos.  

Escola Adelmo 

Genro 

Escola Municipal de 

Ensino Fundamental 

2004 Na escola e no 

território. 

Vínculo com escolares e 

familiares. Primam pela 

participação dos pais nas 

decisões da Escola e 

privilegiam espaços para tal. 

Relação Institucional, 

mas sem uma parceria 

efetiva.  

Serviço prestado pelo 

Estado. 

Implementação de 

políticas e programas 

educacionais.  

Negociações para 

melhores condições da 

prática educativa. 

Creche Sinos 

de Belém 

Escola Municipal 

Infantil  

Meados dos 

anos 2000. 

Na creche e no 

território. 

Vínculo com as crianças e 

com familiares.  

Relação Institucional, 

mas sem uma parceria 

efetiva. 

Serviço prestado pelo 

Estado. 

Implementação de 

políticas e programas 

educacionais.  

Creche 

Amamãe 

Escola Infantil  Meados dos 

anos 2000. 

Na creche e no 

território. 

Vínculo com as crianças e 

com familiares. Oferece 

cursos de profissionalização 

por meio editais e recursos 

públicos. 

Relação Institucional, 

mas sem uma parceria 

efetiva. 

Acessa recursos públicos 

por meio de editais e 

projetos específicos. 

Associação 

Espírita 

Entidade religiosa que 

comporta uma 

Organização Não 

Governamental. 

Década de 

1990. A ONG é 

mais recente, 

meados dos 

anos 2000. 

Na sede da 

associação e no 

território. 

Atividades de caráter 

religioso. A ONG desenvolve 

projetos de inclusão por meio 

de cursos de 

profissionalização, oficinas 

de artesanato, entre outros. 

Participa das reuniões da 

rede promovidas pelo 

CRAS.  

Acessa recursos públicos 

por meio de editais e 

projetos específicos. 
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A partir da organização apresentada no quadro, é possível observar que existe uma 

pluralidade de características nas organizações presentes na comunidade. Algumas 

desenvolvem práticas com cunho assistencial, em uma lógica tradicional da concepção de 

ajuda às comunidades, historicamente presente em nosso país e ainda hegemônica. Outras 

desempenham funções com caráter mobilizador da comunidade, estimulando a participação 

dos agentes sociais, primando por sua autonomia nos processos de definição de objetivos e a 

busca por sua concretização.  No entanto, independente da característica de cada organização, 

cada uma delas exerce uma influência, uma ligação, um impacto na dinâmica social da 

comunidade e forma uma espécie de rede de apoio nesta.  

Nesse contexto pode-se fazer alusão à rede de funções
37

, na qual cada agente social 

representa uma função que apenas é formada e mantida em relação a outras funções, as quais 

somente podem ser compreendidas em termos da estrutura específica e do contexto em que 

estão. Essa rede de funções, porém, existente nas associações humanas não surgiu por meio da 

decisão comum das pessoas individuais. Portanto, esse contexto funcional é algo que existe 

fora dos agentes sociais, de modo que cada função é exercida de um agente social para outros. 

Assim, cada uma destas funções está relacionada com terceiros, caracterizando uma relação 

de interdependência.  

Sob esse prisma, pode-se pensar o protagonismo destas organizações que apóiam a 

comunidade, por meio de suas funções ou atuações, aproximando-o das práticas de Promoção 

da Saúde. Uma situação relevante, diz respeito à mobilização comunitária para garantir a 

realização de obras do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), no território. Esta 

pauta é extremamente pertinente ao presente trabalho, pois a efetivação das obras de 

infraestrutura (principalmente saneamento, pavimentação e habitação) está diretamente 

relacionada à melhoria do nível de Determinação Social da Saúde no qual se encontram as 

condições de vida. Desta maneira, embora não articulada intersetorialmente e com o propósito 

específico de melhorar a saúde, as obras do PAC podem ser consideradas uma prática de 

Promoção da Saúde, pelo impacto que representam nas condições de vida da comunidade. 

Além disso, a possibilidade de realização do PAC na comunidade perpassava pela 

legalização fundiária da área. Desse modo, ao mesmo tempo em que o programa representava 

melhorias de infraestrutura na localidade, também oportunizaria a viabilização de uma das 

questões cruciais para a comunidade: regularizar a ocupação de forma definitiva, conforme 

descrito na fala a seguir: 
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Foi em 2007 que surgiu o PAC né, Programa de Aceleração do 

Governo Federal e nós sabíamos que tínhamos condições de 

participar, mas não havia interesse do governo. Então a gente 

começou no dia 27 de abril, uma mobilização muito grande [...], nós 

nos organizamos na véspera, com as lideranças ali numa sala da 

escola Marista, que também é um grande marco pra gente, uma 

manifestação muito grande pra que a gente entrasse no programa, 

porque pelo município nós não tínhamos condições e era o nível de 

poder que nos dava um pouco mais de abertura né... nós tínhamos um 

vínculo com esse governo, com o prefeito V.O. (PT) então a gente 

sabia que era bem mais fácil ir ali na prefeitura conversar, fazer 

reunião com ele, com a administração era fácil, agora já o estado se 

tornava mais difícil e aí essa questão que nós não era parte do 

município. Essa terra aqui era terra estadual, então pra chegar lá, 

pra que o Ministério das Cidades fizesse o cadastro para começar 

logo o programa né...aí a gente fez aquela manifestação que foi um 

grande desafio aquele dia, nós fechamos a BR, um grande número de 

pessoas ali e foi quando nós resolvemos que não sairia dali enquanto 

o governo não dissesse que a Nova Santa Marta vai sim entrar no 

PAC (Joana).  

 

Conforme o exposto, o PAC representava para a comunidade a grande oportunidade de 

obter a posse de suas moradias, dado o momento político que era colocado. Após muitas 

negociações, articulações e disputas, inclusive por meio de mobilizações que ocuparam a BR 

próxima ao bairro (Figura 6), o PAC foi aprovado para a Nova Santa Marta e, posteriormente, 

o termo de cessão do uso da terra foi repassado à prefeitura municipal de Santa Maria (Figura 

7). Esse fato constitui um marco representativo na vida dos moradores, pois foi a partir disso 

que as condições de infraestrutura locais começaram a melhorar e, principalmente, a 

regularização fundiária passou a ser viável. Tal regularização representava a posse, de fato, 

dos lotes que muitos moradores ocupam há anos. Isso pode ser exemplificado pelo fato de que 

após a confirmação da regularização, muitas casas de alvenaria começaram a ser construídas, 

representando que naquele momento, os lotes eram definitivamente dos moradores. A 

importância do fato é expressa a seguir: 

 

Nem acreditávamos, nós mesmos nem acreditava que tinha 

conseguido entrar. Daí foi no dia 13 de agosto de 2007, nós fomos 

pra Porto Alegre em comissão, saíram dois ônibus as 2hs da manhã 

para ir pra lá para ver a assinatura do termo, que foi na PUC em 

Porto Alegre, que a Nova Santa Marta estava mesmo incluída no 

PAC. Parecia um sonho... porque a partir dali a vida da gente 

começou a dar uma virada... parecia um sonho, todo mundo que tava 

lá se emocionou nesse dia, eu, o C. e o L. fomos as únicas lideranças 

que conseguiram chegar perto e ver o termo realmente assinado. 

Então foi muito legal, foi muito legal mesmo. A transformação que 
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foi... Como tu trabalha em saúde, tu sabe o que significa isso para um 

bairro, uma região pobre, a maior ocupação urbana da América 

Latina, tu conhecia isso aqui antes, não passava uma carroça, para 

subir aqui era uma tristeza, era ônibus virando... (Joana). 

 

 

Figura 6: Mobilização pela regularização fundiária e realização das obras do PAC. Fonte: Diário de Santa 

Maria, 28-29/04/2007, capa, p.16. 

 

 

Figura 7: Entrega do termo de transferência das terras da Fazenda Santa Marta para a prefeitura 

municipal de Santa Maria. Fonte: Diário de Santa Maria, 01-02/12/2007, capa. 

 

Nesse contexto observa-se que as lideranças locais, engajadas no MNLM, na 

Associação Comunitária e nas pastorais sociais travaram uma relação de disputa e negociação 

com o Estado cuja finalidade era garantir as melhorias de infraestrutura no território, as quais 

estavam condicionadas a resolução da questão fundiária do local. Toda essa mobilização e a 

concretização dos objetivos propostos foi possível principalmente em função do que pode ser 
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considerado como acúmulo de capital social
34

 e por meio das experiências de luta 

vivenciadas
47

 no decorrer da história da comunidade. Assim, em um movimento que partiu de 

dentro da comunidade, ou seja, um movimento endógeno, caracterizado pela autonomia e a 

participação de muitos dos moradores, compreendeu-se a relevância da pauta e buscaram-se 

os meios para viabilizá-la.  

Nesta perspectiva observa-se que as limitações, as situações de pobreza existentes nas 

comunidades podem ser de cunho material, relativas às condições estruturais da vida (as mais 

visíveis), mas também podem ter o caráter de pobreza política. Significa que por vezes as 

comunidades passam por processos de espoliação tão intensos que não conseguem ao menos 

identificar suas necessidades de maneira conjunta, e, muito menos, sistematizar os métodos 

para buscar melhorias. Como exemplo de situações de pobreza política, podem ser citados os 

grupos sociais que não conquistaram, ainda, seu espaço próprio de autodeterminação e por 

isso vivem na dependência de outras estruturas ou grupos sociais. O contrário da pobreza 

política seria, então, a cidadania organizada. Sem ela, o cidadão, figura central da vida 

democrática passa a ser vítima, sem direitos. Assim, pode-se afirmar que a organização 

política é o primeiro canal de participação, seja no nível da aglutinação de interesses (grupos 

de interesse), seja ao nível da composição localizada (comunidades)
88

.   

Desse modo, a comunidade estudada demonstrou que embora possuísse muitas 

limitações materiais, caracterizando situações de pobreza, o seu movimento constante por 

busca de melhorias afastou a pobreza política de seu contexto. As dificuldades materiais, 

nesse caso, foram os estímulos para que a comunidade mantivesse a organização e a 

mobilização, e mediante esse processo fosse construindo habilidades e competências políticas 

que ao longo dos anos manteve sua característica de comunidade que exerce e promove a 

cidadania por meio de sua participação na arena pública, na busca e na construção dos seus 

direitos. 

 Essa característica pode ser observada a luz das ideias, segundo as quais a partir do 

território e dos lugares (entendido como um espaço vivo de relações sociais), pode estar sendo 

gestado um novo tempo na história. Este período se caracteriza pelo processo de resistência 

dos lugares a exploração e a subjugação social impostas pelo mundo. O território, portanto, 

pode ser formado por lugares contíguos e lugares em rede. Mas é importante ressaltar que são 

os mesmos lugares que se constituem em contigüidades ou em redes. É dentro deles que se 

estabelece uma contradição vivida entre o mundo e o lugar. É dessa contradição vivida que 

surge a resistência do território, de modo que seu papel ativo acaba sempre por impor ao 
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mundo uma revanche, a ideia de percepção efetiva da história como movimento, de busca de 

sua afirmação
89

. 

Assim, é importante a recuperação e a preservação das identidades culturais 

comunitárias, por meio das quais se alimenta o processo de tomada de consciência crítica. 

Trata-se de uma condição prévia típica: para alguém ser sujeito e não objeto precisa de 

identidade, que se forja na cultura de cada povo, onde está escrito o que pode e o que sabe. 

Entretanto, a condição mais efetiva é o despertar da necessidade de organização política dos 

interessados. Uma vez elaborada a consciência dos problemas, segue a exigência prática de 

organização competente para serem enfrentados. Esta competência possui faces fundamentais: 

no lado político, a construção de uma organização sólida, ancorada na participação da base, 

representativa e legítima; no socioeconômico, o compromisso com a auto-suficiência, pois 

com capacidade de produção própria, se possa andar com as próprias pernas, reivindicando 

direitos e não pedindo favores
88

.  

Nesta perspectiva, considerando o conjunto de ações desenvolvidas nesse território, 

pelas diferentes organizações, observa-se que o conjunto de práticas que representam 

mudanças e melhorias duradouras na comunidade são aquelas protagonizadas principalmente 

pelas organizações constituídas pelos moradores. Ou seja, as mudanças decorrem de um 

movimento endógeno da comunidade, que surge a partir de sua realidade concreta e dos 

significados que os moradores designam a ela.  

Conforme foi descrito no quadro anterior, muitas organizações desenvolvem 

atividades naquele local. Certamente essas atividades contribuem, ao nível das 

microrrelações, para melhorar as condições de vida locais, seja por meio de qualificação 

profissional, da inclusão digital, do trabalho preventivo ao uso de drogas com adolescentes, 

até as oficinas de artesanato que além de possuírem um caráter terapêutico, podem originar 

uma fonte de renda, mesmo que pequena. Esse conjunto de ações formam as redes de 

fortalecimento da comunidade, proporcionando elementos para construção do apoio social
56

. 

No entanto, observou-se que as ações desenvolvidas pelas organizações possuem 

influência na dinâmica comunitária de acordo com sua proximidade e compromisso com a 

comunidade.  Os próprios moradores reconhecem essa relação e tendem a rejeitar propostas 

que não estejam conectadas e comprometidas com a realidade local, conforme o relato a 

seguir: 

 

[...] tem muito projeto aqui em cima, sabe. Todo mundo resolve 

estudar a Nova Santa Marta, mas que traga realmente alguma 
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mudança são poucos. Acredito assim, a Unifra tem vários projetos, 

maravilhosos aqui em cima e acredito que contribuem bastante como 

Terapia Ocupacional, a Fisioterapia, a Nutrição... acredito assim que 

sejam projetos que realmente, porque eles tão indo nas casas, eles tão 

vendo qual é o resultado. Mas também tem aqueles assim que vem... o 

próprio projeto de arquitetura, que tinha um projeto maravilhoso 

aqui, o curso de arquitetura, eles tinham um planejamento, que se 

desse certo seria uma coisa muito boa, pras pessoas estruturarem seu 

espaço, trabalharem... mas tu vê que as coisas começam e morrem, 

não dá aquela continuidade, não acontece aquilo. Então acho que 

isso também ta levando as pessoas a não acreditarem tanto nos 

projetos, a desconfiarem porque parece... eu lembro que acho que não 

existe lugar que tenha mais projetos que aqui em cima... Tem um 

outro que eu acho que é da Federal, com relação a veterinária de 

cuidado com os animais, que acontece que se mantém por vários anos 

sabe... surtindo algum resultado, porque não adianta só estudo pelo 

estudo né. A gente tem que vir a promover alguma coisa. Então nesse 

sentido, acho que são poucos que dão resultados. (Julia)         

 

Observa-se assim, que as práticas capazes de gerar iniciativas identificadas com a 

comunidade e em condições de solucionar as demandas comunitárias de forma efetiva são 

aquelas conectadas a realidade local, cujo objetivo seja realmente superar as demandas sociais 

existentes no território. Para que isso seja possível, no entanto, é imprescindível que os 

moradores participem da construção destas propostas, de modo que não sejam apenas „público 

alvo‟ das atividades fim. A partir desse processo participativo, que precisa ser reflexivo para 

ser efetivo, a comunidade passa a ser parte destas organizações, nem que seja por 

determinados momentos ou em determinados eventos, pensando seu cotidiano e 

possibilidades de melhoria nos diferentes âmbitos de suas vidas. Esta hipótese é ratificada 

pelo fato de que nesta comunidade as organizações mais respeitadas e que mantêm suas 

atividades são aquelas que se dispuseram a esta abertura, que se propuseram a fazer parte e 

estar de fato com a Nova Santa Marta. Essa relação de compromisso, de abertura e estímulo à 

participação foi responsável pela constituição das redes consideradas de malha mais estreita, 

que refletem maior coesão social, responsável pelo fortalecimento das suas ações.  Isso pode 

ser expresso no depoimento a seguir: 

 

O centro social das irmãs existe há vários anos... As irmãs vieram 

para cá e começaram a desenvolver projetos sociais, que envolviam 

artesanato, cursos de profissionalização... A comunidade participava 

bastante e ajudou muito na melhoria das condições da comunidade. 

Daí a prefeitura viu nessa iniciativa a possibilidade de organizar o 

CRAS da região. Inicialmente o CRAS foi organizado e coordenado 

por profissionais da prefeitura mesmo. Era localizado aqui no prédio 
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das irmãs, mas não deu muito certo porque a comunidade não 

conseguiu se adaptar a nova forma de organização. Depois disso, a 

coordenação do CRAS passou para as irmãs, que articularam mais as 

ações dele com as ações desenvolvidas há anos no centro social. 

Atualmente, as duas entidades funcionam articuladas, com recursos 

públicos e também com recursos vindos da Congregação, até mesmo 

de outros países. (Roberta)  

 

Conforme a fala exposta, a comunidade tem dificuldades em se adaptar e aceitar 

projetos estruturados de maneira verticalizada. A tendência, nesses casos, é a pouca 

participação dos moradores, por não se identificarem com as propostas. Isso ficou evidente 

também em uma observação realizada na reunião da rede de organizações locais e também 

por meio da leitura das atas das reuniões anteriores. Esta reunião é coordenada pelo CRAS, 

que elabora a pauta e convoca os participantes. No entanto, percebeu-se, por meio da 

observação e da análise documental que esta rede é composta essencialmente por atores 

institucionais, sem registros de uma participação efetiva da comunidade. No decorrer da 

reunião, que foi um dos momentos de pesquisa para a elaboração desse trabalho, ocorreu uma 

pequena avaliação da situação atual da rede, na qual os participantes debateram a pouca 

resolutividade de suas ações. Além disso, pautou-se a pouca participação dos agentes sociais 

da comunidade sem, no entanto, problematizar a possibilidade de democratizar a construção 

das pautas e descentralizar o local as reuniões, como estratégia de impulsionar a participação.  

Frente a esta situação obtêm-se mais um exemplo de que propostas desconectadas da 

realidade local, relativas muito mais aos interesses dos gestores públicos do que às 

necessidades da comunidade, tendem a ser esvaziadas e pouco efetivas como no contexto 

comunitário da Nova Santa Marta.  Desse modo, considera-se que cada grupo social, em 

função das condições objetivas que caracterizam sua posição na sociedade, constitui um 

sistema específico de disposições para a ação. O acúmulo histórico das experiências de 

suposto “êxito” ou “fracasso” nos grupos sociais consolida um conhecimento prático (não 

plenamente consciente) relativo ao que é possível ou não de ser alcançado pelos seus 

membros dentro da realidade social concreta em que agem, e sobre as formas mais adequadas 

de fazê-lo. Dada a posição do grupo no espaço social certas estratégias de ação seriam mais 

seguras e possíveis e outras seriam menos viáveis
90

. 

Assim, a ação coletiva deve estar comprometida com a ampliação dos espaços de 

democracia para os agentes sociais e para os grupos que participam desse processo. Por isso, 

faz-se necessário refletir e transformar as situações de dominação e sujeição na sociedade, 

como situações possíveis de instigar o início de uma tomada de consciência coletiva por parte 
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dos agentes sociais para que os mesmos atuem de forma não tutelada e sob uma égide 

assistencialista nas relações interpessoais em sociedade e no contexto em que vivem
91

.  

A partir disso torna-se explicita a necessidade de politização do debate acerca da ação 

coletiva, pois nesta temática, a transformação da realidade local pela ação humana e 

consequentemente das relações estabelecidas pelos homens entre si são determinantes nesse 

sentido. Emerge assim, a questão da cidadania, por ser um campo permeado de proposições e 

ações, desde o âmbito institucional, quanto individual e coletivo, formal e informal
91

. Nesta 

linha, entende-se que a reflexão individual e coletiva acerca das suas próprias limitações pode 

ser capaz de conduzir a um processo de libertação, no qual indivíduos e os grupos 

interconectados por meio de redes podem ser transformadores de sua realidade condicionada e 

também conformadores de uma prática consciente
92

. 

Outro aspecto importante a ser observado refere-se à permeabilidade do Estado a 

participação popular entendida como expressão de cidadania. Assim, os anos noventa foi o 

período histórico que constituiu numerosos cenários que podem exemplificar esse trânsito da 

sociedade civil para o Estado. Como consequência, durante esse período, o confronto e o 

antagonismo que tinham marcado profundamente a relação entre o Estado e a sociedade civil 

nas décadas anteriores cederam lugar a uma aposta na possibilidade da sua ação conjunta para 

o aprofundamento democrático. Essa aposta deve ser entendida em um contexto onde o 

princípio de participação da sociedade se tornou central como característica distintiva desse 

projeto, subjacente ao próprio esforço de criação de espaços públicos onde o poder do Estado 

pudesse ser compartilhado com a sociedade. Nessa perspectiva, estabelece-se o dilema no 

qual o Estado abre espaço para a participação da sociedade civil, ao mesmo tempo em que 

mantêm as propostas de diminuição de sua participação nas responsabilidades públicas, 

delegando-as em certa medida, à sociedade civil. Trata-se da complexidade presente na 

construção democrática no Brasil, atualmente, em que pesem as relações entre Estado e 

sociedade civil e a problemática da constituição de espaços públicos e sua dinâmica de 

funcionamento
93

. 

 O dilema, então, consiste em uma disputa entre projetos de sociedade que propõe 

caminhos cuja distinção não é fácil e o risco de manipular sua configuração para viabilizar um 

ou outro é grande. Ambos os projetos adotam a participação, a inclusão da sociedade civil na 

esfera Estatal, trabalhando com noções de cidadania. No entanto, a diferença está na maneira 

como se constituem esses processos. Eles podem ocorrer de duas formas. A primeira 

privilegia a participação de determinados grupos da sociedade civil, procurando cercear e 
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canalizar os processos decisórios. Além disso, há uma ampla difusão das Organizações Não 

Governamentais, inclusive muitas com atuação de cunho assistencialista, que tendem a 

assumir as responsabilidades do Estado, captando recursos públicos para tal. Nesse caso, a 

participação social ocorre a partir da legitimação das decisões, ao mesmo tempo em que o 

projeto de diminuir as responsabilidades do Estado é implementado por meio de seu repasse 

para outros segmentos da sociedade civil, criando uma indefinição, principalmente no que 

tange ao controle social dessas ações
93

.  

 Por outro lado, a proposta de democratização da sociedade também prima pela 

participação social e pela constituição de arenas públicas de decisão. No entanto, quando se 

propõe um projeto realmente democratizante, observa-se a pluralidade na composição da 

sociedade civil na qual estão inseridos diferentes grupos sociais, com suas características 

específicas e, principalmente, tendo sua autonomia respeitada. Nesse caso a sociedade civil 

participa e assume responsabilidades conjuntamente com o Estado que não se exime da sua 

função de provedor de direitos. Por isso, nessa arena pública, os movimentos sociais tem 

visibilidade por meio de seu papel de busca pela efetivação destes direitos
93

.  

 Como foi discutido anteriormente, essas duas propostas, por utilizarem métodos muito 

parecidos, porém não iguais em essência, confundem-se e o limite entre uma e outra é muito 

tênue. Essa coexistência pode ser observada na comunidade estudada. Conforme descrito no 

quadro das organizações presentes no local, são muitas as que acessam recursos públicos para 

realizar serviços que seriam responsabilidade do Estado. Um exemplo disso é a presença de 

um ambulatório que presta serviços de saúde básicos à comunidade, localizado na estrutura 

física da Escola Marista, fato que rende uma considerável dedução de impostos a um hospital 

filantrópico do município, que, em sua sede principal reluta em atender usuários do SUS. Ou 

seja, o Estado se exime de prestar serviços de saúde à comunidade, delegando-o a uma 

entidade filantrópica que o faz precariamente (porque atende um número restrito de pessoas) e 

indiretamente lucra com essa relação.  Outro exemplo é expresso a seguir: 

 

É o que a gente enquanto associação também gostaria de fazer, mas a 

gente trabalha sem nenhum fim lucrativo, então eles são mais fortes 

porque são organizações filantrópicas, então eles tem recursos, tem 

tudo para fazer e nós não temos né... Tem as creches, a A que são 

espaços né... tem essa creche B lá em baixo que quer colocar um teto, 

não sei, vi uma reportagem essa semana... essa creche pra 

comunidade ela nunca contribuiu porque ela é uma creche 

praticamente particular porque ela cobra das mães... agora ela tá 

entrando em convênios e conseguindo alguma coisa, mas pra mim é 

uma creche particular, de uma dona que tentou fazer uma grande 
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suba de vida usando a própria comunidade. Não passa disso ainda. 

Embora tenha aí uma massa que tem projetos, é tudo muito bom, mas 

é tudo de interesses, total ali em baixo, então já nem refiro isso né 

(Joana). 

 

Observa-se, também, que existe conhecimento entre os entrevistados de que a 

sustentabilidade das propostas depende das instituições com poder suficiente para manter suas 

atividades, conforme segue: 

 

[...] pro projeto dar certo e se manter ele tem que ter objetivos bem 

claros e além disso ele tem que ter alguém por trás desse projeto que 

banque o projeto, porque tu pode chegar aqui com um projeto lindo e 

aí no momento que tu não tiver alguém que dê o suporte... por 

exemplo, tu vem aqui fazer sobre saúde e tu detecta que o problema é 

mais social do que doença propriamente dita, pra ti conseguir dar 

continuidade no projeto, pra ti continuar dando um resultado pra essa 

comunidade tu vai ter que ter alguém por trás... uma instituição, uma 

ONG, alguém que te dê o suporte para ti vir a fazer alguma coisa, 

senão não tem... (Julia)    

     

Assim, existem os agentes sociais engajados no MNLM, na Associação Comunitária, 

nas pastorais sociais que procuram manter uma postura autônoma, os quais compreendem que 

ao Estado compete à responsabilidade por prover direitos, mesmo que esses tenham que ser 

conquistados por meio das disputas, da pressão social. Nota-se que essa comunidade ao 

mesmo tempo em que reivindica seus direitos ao Estado, assume sua parcela de 

responsabilidade, participando das decisões e ajudando a construir as propostas de melhorias, 

conforme a fala a seguir: 

 

[...] o próprio PAC tem uma verba destinada para o trabalho social 

que na terça-feira com o Secretário N. a gente deu uma amarrada, 

uma pressionada nele que nós queremos participar do trabalho social 

que tem que ser voltado, no nosso entendimento para a geração de 

renda. Geração de renda, nós vamos começar a trabalhar com as 

famílias, as famílias vão aprender a fazer alguma coisa né... É aquela 

história né, nós mostramos onde está o peixe mas vamos ensinar a 

pescar né... Eles tem que fazer alguma coisa por eles também (Joana). 

 

 Observa-se nesse relato o uso de expressões relativas à resistência à lógica 

verticalizante, na qual as decisões são tomadas de cima para baixo e sem considerar realmente 

os agentes sociais engajados nestes processos. Assim, na democracia de mercado, o território 

é o suporte das redes que transportam regras e normas utilitárias, parciais, parcializadas, 

egoístas (do ponto de vista dos atores hegemônicos) as quais constituem as verticalidades. Em 
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contrapartida as horizontalidades, que consistem em relações realmente democráticas e 

participativas, atualmente enfraquecidas são obrigadas, com suas forças limitadas, a levar em 

conta a totalidade dos agentes sociais. Assim, a arena da oposição entre o mercado que 

singulariza e a sociedade civil que generaliza, buscando abranger os diferentes agentes sociais 

é o território em suas diversas dimensões e escalas. Nesse sentido, o lugar, independente de 

sua dimensão é a sede dessa resistência da sociedade civil
89

. Essa análise pode ser ilustrada 

nesse depoimento a seguir: 

 

[...] antes nós entravamos prefeitura a dentro e construía. Agora a 

gente entra prefeitura a dentro pra exigir as coisas e não tá fácil. É 

isso que tá faltando para a atual administração, é a participação 

popular. A participação popular tá muito difícil. Pelo que nós estamos 

vendo, eles fazem as coisas, eles tomam as decisões, fazem as coisas, 

sei lá, os diretores, os secretários, os gestores e largam pronto pra 

fora e daí é aquela coisa, tu engole se tu quer. É isso e pronto. Então 

agora 2010 a gente tá tentando reverter isso. (Joana)   

 

Esta discussão aproxima-se dos conceitos que integram a Promoção da Saúde na 

medida em que esta é compreendida como um conjunto de práticas cuja finalidade é melhorar 

as condições de vida como um todo e a partir disso possibilitar a melhoria das condições de 

saúde. Nesse ponto, é possível iniciar a análise a partir do escopo principal da PS, descrito na 

Carta de Ottawa: “Promoção da saúde é o nome dado ao processo de capacitação da 

comunidade para atuar na melhoria de sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma maior 

participação no controle deste processo” (OMS, 1986). Esta afirmação converge com o 

dilema exposto acima, pois pode ser entendido (como hegemonicamente o é no cotidiano dos 

serviços de saúde no Brasil) como o processo de delegação total da responsabilidade de cuidar 

da saúde aos indivíduos e comunidades. Sob essa perspectiva, tomando-se como base a ideia 

de fortalecimento da autonomia dos agentes e grupos sociais, questiona-se qual a concepção 

de autonomia está sendo proposta e construída.  

Algumas análises evidenciam que a configuração dos conhecimentos e das práticas, no 

contexto das sociedades capitalistas neoliberais, estaria construindo representações científicas 

e culturais, conformando os agentes sociais para exercerem uma autonomia regulada, 

estimulando a livre escolha segundo uma lógica de mercado.  Por outro lado, os pressupostos 

da PS podem ser percebidos como o processo de capacitação destas comunidades para que 

possam buscar melhores condições de vida locais, inclusive cobrando-as do Estado, por meio 

da elaboração de políticas públicas intersetoriais voltadas para a qualidade de vida e na 

participação de sua construção
16

. 
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 Desse modo, pode-se entender que as redes sociais, na comunidade estudada, 

contribuem para constituição de um duplo caminho
86

. Na medida em que realizam ações 

locais, como os mutirões, parcerias, a dimensão que confere responsabilidade pelas condições 

de vida locais ao Estado não é deixada de lado. Logo, no contexto das pequenas ações do 

cotidiano, as microrrelações podem ser forjadas em relações maiores, já configuradas entre 

grupos sociais, que culminam em processos de articulação, negociação e disputa.  

 Ressalta-se, portanto que as ações, desenvolvidas no contexto das redes sociais na 

comunidade, que são capazes de gerar melhorias nas condições de vida e saúde, ocorrem na 

medida em que estimulam processos interativos nos quais os agentes sociais assumem sua 

parcela de responsabilidade nos processos de mudança e encontram os meios para efetivá-los. 

Desse modo, os agentes sociais têm a possibilidade de compreender sua inserção em um todo 

maior que constitui a sociedade. Isso ocorre quando a autonomia dos agentes sociais é 

respeitada e a participação é estimulada gerando o exercício da cidadania. Tais noções são 

fundamentais para compreender o que pode ser considerado como empoderamento da 

comunidade Nova Santa Marta ao efetivarem e consolidarem muitas das suas conquistas, 

algumas delas já descritas.  

Desse modo, ratifica-se a hipótese na qual a PS, por meio de suas diferentes práticas 

não pode ser concebida como a delegação total de responsabilidades aos indivíduos e às 

comunidades. Pelo contrário, o exemplo da atuação das redes sociais na comunidade estudada 

expõe que o caminho para a melhoria das condições de vida e saúde locais foi mais promissor 

mediante a reflexão constante acerca da realidade vivida e a busca pelos meios de torná-la 

melhor. Nesse processo está prevista a participação e a responsabilidade de vários grupos 

sociais, cada qual com sua parcela, mas sem eximir nenhum deles, principalmente o Estado. 

Nesta perspectiva, compreende-se que a atuação das redes sociais na comunidade ilustra esse 

quadro de disputa de projetos de sociedade, cujas ações, cada qual com suas características, se 

enquadram ora em um, ora em outro, em um movimento dinâmico constituindo esse campo 

social. Observa-se, no entanto, um movimento de resistência, por parte da comunidade, da 

diminuição das responsabilidades do Estado, fato responsável pela conquista dos principais 

serviços permanentes no local e melhorias na infraestrutura.  
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CAPÍTULO IV. A SAÚDE E A PROMOÇÃO DA SAÚDE NO CONTEXTO DAS 

REDES SOCIAIS DA COMUNIDADE 

 

 No presente capítulo serão apresentadas as noções de saúde e Promoção da Saúde 

presentes na comunidade, as práticas de Promoção da Saúde realizadas no território e as 

percepções dos entrevistados acerca delas. Também serão explicitadas as relações entre o 

serviço de saúde local com as redes sociais da comunidade, principalmente no que se refere às 

práticas de PS. Essas categorias empíricas serão analisadas por meio da discussão realizada 

com o referencial teórico relativo a estes temas. Neste processo busca-se problematizar as 

percepções e situações identificadas, apontando para uma discussão acerca das possíveis 

interpretações sobre a interface dos serviços de saúde local com as redes sociais comunitárias 

no que tange as práticas de PS. 

 

4.1 As noções de saúde na comunidade  

 

 A apreensão das noções de saúde presentes entre os agentes sociais entrevistados nessa 

pesquisa torna-se importante na medida em que são estas percepções que vão informar a 

realização de práticas no cotidiano dos serviços de saúde, bem como, a definição das 

possíveis parcerias com o objetivo de viabilizá-las e qualificá-las junto à comunidade. Nesse 

sentido, foi perguntado aos entrevistados o que era saúde para eles, indagação que gerou 

afirmações distintas, porém, todas em uma perspectiva ampliada para além dos aspectos 

biológicos, conforme os depoimentos a seguir: 

 

Saúde é tu ter plenas condições de tudo. Não adianta tu dizer que tem 

plenas condições de saúde e não tem condições de moradia, de 

saneamento, porque uma tá ligada a outra... se tu não tem uma tu não 

pode dizer que tem a outra (Rosa). 

 

Ah... saúde para mim é bem mais do que a parte física... é muito mais 

uma questão psicológica emocional... é um todo integrado, 

constituído por vários aspectos. Acho que é você poder assistir todas 

essas coisas (Roberta). 

 

Eu acho que é o bem estar da pessoa como o emocional e até o 

próprio social. Se eu estiver com bem-estar físico, social e psicológico 

bem, tu tem saúde (Julia). 
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 A fala exposta acima se inscreve em uma perspectiva abrangente do conceito de saúde, 

distanciando-se do pensamento hegemônico no qual a saúde seria a ausência de doenças. 

Provavelmente, por não estar centrada na concepção de doença, a afirmação acima se 

desdobra em inter-relações interessantes entre saúde e as condições de vida, entendendo-as 

como aspectos interdependentes.  

 Sob esse prisma pode-se fazer alusão ao desenvolvimento do pensamento humano que 

ocorreu em duas direções. A primeira diz respeito à profundidade, a redução e o 

estreitamento. Por outro lado, tem-se a amplitude, a abrangência e a abertura de fronteiras. O 

pensamento científico moderno tendeu à redução, colocando para si o desafio de alcançar o 

máximo da precisão e objetividade por meio da tradução de acontecimentos em esquemas 

abstratos, calculáveis e demonstráveis. Os fatos cuja racionalidade científica não conseguiu 

explicar foram considerados desvios da normalidade. No entanto, a complexidade das 

questões que se apresentam na atualidade revela a ineficiência desse modelo científico 

baseado unicamente na objetividade do calculável
94

.  

 Nesta perspectiva, pode-se evidenciar que o contato cotidiano dos entrevistados com 

as questões relativas à saúde, construiu um conhecimento empírico que ratificou a 

insuficiência da racionalidade científica reducionista para explicar essa realidade, pois, como 

foi observado, as afirmações portam em seu enunciado a ideia de um conceito amplo, no qual 

cabem muitas relações que influenciam sua constituição. Sob o viés da construção de 

conhecimento a partir da realidade e da experiência vivida, há o exemplo de um dos trechos 

da entrevista descrita a seguir: 

 

Pra mim ter saúde é tu poder ter as tuas coisas... poder ter um 

trabalho pra colocar comida na mesa, poder alimentar o teu filho... 

eu já passei muita fome na vida... e sabe que eu fiquei um bom tempo 

meio traumatizada, tanto que depois que casei e tive meu filho, eu via 

a lata de mantimentos passar da metade pra baixo já começava me 

desesperar, porque achava que a família ia passar fome. Pra mim 

então ter saúde é tu ter um trabalho pra ganhar teu dinheirinho, 

colocar comida na mesa pros teus filhos, ter uma escola para eles 

irem, porque eu acho que tendo isso, a saúde tende a ser boa... 

(Tereza). 

 

Essa manifestação exemplifica empiricamente como são percebidas as relações entre 

os DSS e a saúde
5
. Nesse caso o agente social entrevistado associou as situações de pobreza 

vivenciadas como uma situação que evidencia uma suposta ausência de saúde. Assim, a saúde 

e o adoecer são formas pelas quais a vida se manifesta. São experiências subjetivas traduzidas 
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na maneira de constituir um conceito próprio de saúde.  O que pode ser evidenciado, dessa 

forma, é que tal construção (a do entrevistado) ratifica todo um arcabouço teórico construído 

por meio de anos de análises e estudos acadêmicos e técnicos quanto à relação das condições 

de vida e saúde no campo da saúde coletiva. Nota-se que as noções de saúde, expressadas 

pelos entrevistados, aparecem sempre vinculadas às condições de vida, aos aspectos 

econômicos e sociais, como segue: 

 

A saúde eu acho que é uma... se tu tem qualidade de vida tu tem saúde 

né... saúde é isso. Saúde mental, que é uma coisa complicada... mas 

eu acho que o povo brasileiro está longe de ter uma boa saúde. No 

meu entendimento do que é saúde... a saúde é um conjunto de fatores, 

uma grande soma que de certa forma hoje, se tu é um cidadão 

consciente tu nunca vai ter uma saúde total. A saúde para mim é o 

fator número um, mas tem um conjunto de fatores que não te 

permitem ter saúde hoje. Ou falta saúde dentro da concepção do que 

é saúde, ou tu não tem paz porque não tem um colégio pra colocar o 

teu filho, ou tu não tem um emprego... então tu tem sempre uma 

preocupação, tu não tem uma saúde mental e psicológica normal, 

então saúde é tudo isso (Joana). 

 

 Observa-se que foi construída uma relação direta entre a qualidade de vida e a 

possibilidade de ter saúde. Os fatores estruturais mesclam-se à subjetividade expressa pelos 

sentimentos, com as preocupações por eles geradas. Assim, a qualidade de vida é uma noção 

eminentemente humana, que tem sido aproximada ao grau de satisfação encontrado na vida 

familiar, amorosa, social e ambiental e à própria estética existencial. Ainda, essa percepção 

acerca da qualidade de vida, pressupõe a capacidade de efetuar uma síntese cultural dos 

elementos que determinada sociedade considera necessários para a manutenção de um 

determinado padrão de conforto e bem-estar. Esse termo abrange muitos significados, que 

refletem conhecimentos, experiências e valores dos agentes sociais e coletividades que a ele 

se reportam em variadas épocas, espaços e histórias diferentes, sendo, portanto uma 

construção social com a marca da relatividade cultural
95

.  

Esta relatividade é sistematizada em três pontos de referência. O primeiro é histórico, 

de modo que em determinado tempo de seu desenvolvimento econômico, social e 

tecnológico, uma sociedade específica tem um parâmetro de qualidade de vida diferente da 

mesma sociedade em outra etapa histórica. O segundo é cultural e refere-se à distinção do 

modo como os valores e necessidades são construídos e hierarquizados pelos povos, 

revelando suas tradições. O terceiro aspecto se refere às estratificações ou classes sociais. Os 

estudiosos que analisam as sociedades em que as desigualdades e heterogeneidades são muito 
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fortes mostram que os padrões e as concepções de bem-estar são também estratificados: a 

idéia de qualidade de vida está relacionada ao bem-estar das camadas superiores e à passagem 

de um limiar a outro
95

. 

 Observa-se que na comunidade estudada a referência para definir qualidade de vida 

perpassa, principalmente pela existência das condições mínimas de vida, com a 

disponibilidade dos serviços necessários para tal. Somado a isso, a qualidade de vida estaria 

associada também ao fato de que satisfeitas às necessidades materiais, poderia ser 

estabelecida uma maior “tranquilidade”, pois não haveria necessidade de manter ao longo de 

quase toda a vida situações de stress e preocupações constantes em prover as condições 

mínimas de vida. Nesse ponto cabe destacar parte do depoimento exposto, no que tange a 

afirmação: “um cidadão consciente nunca vai ter uma saúde total”. Essa afirmação remete a 

análise crítica do conceito de saúde da OMS, no qual é concebida como “um completo estado 

de bem estar”. Seria então um estado de total harmonia, inatingível se for considerado o 

movimento da história que a todo o momento nos leva a novos impasses e desequilíbrios. 

Dessa forma foi expresso pelo agente social entrevistado justamente o fato de que se o 

indivíduo estiver em situação de desigualdade e tiver consciência disto, estará sempre em 

movimento na busca de obter condições para a vida, no qual o stress e as preocupações 

estarão presentes. 

 Assim, é importante definir que o patamar material mínimo e universal para conceber 

a qualidade de vida diz respeito à satisfação das necessidades mais elementares da vida 

humana: alimentação, acesso à água potável, habitação, trabalho, educação, saúde e lazer; 

elementos materiais que têm como referência noções relativas de conforto, bem-estar e 

realização individual e coletiva. No mundo ocidental atual, por exemplo, é possível dizer 

também que desemprego, exclusão social e violência são, de forma objetiva, reconhecidos 

como a negação da qualidade de vida. Trata-se, portanto, de componentes passíveis de 

mensuração e comparação, mesmo levando-se em conta a necessidade permanente de 

relativizá-los culturalmente no tempo e no espaço95
.  

 A concepção de saúde relacionada à qualidade de vida foi expressa também em outro 

depoimento: 

 

Ah, é o bem-estar, é a qualidade de vida mesmo... eu sempre vejo 

nesse lado como aqui a gente valoriza isso pras crianças também né, 

porque a gente tem acompanhamento de nutricionistas aqui, pro 

controle da saúde, a gente procura ter hábitos saudáveis, tem os 

educadores, professores que procuram ensinar hábitos de 
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alimentação saudável... a ingestão de frutas e verduras que a gente 

produz aqui também.... e eu acho que uma coisa que está sendo boa 

aqui também é a coleta de material reciclável porque a gente não vê 

mais tanto lixo na rua, então eu acho que isso melhora a nossa 

qualidade de vida também né... (Amélia) 

   

Esse depoimento chama a atenção por sua capacidade de olhar para a saúde também 

sob o viés dos fatores que a influenciam, dentre os quais a alimentação e o meio-ambiente. 

Embora seja perceptível o foco da expressão em aspectos comportamentais, a consciência da 

relação entre saúde e tais fatores é positiva, principalmente por ser trabalhada entre os 

escolares. Isto contribui para pequenas melhorias, que podem ser entendidas como fruto de 

práticas de PS na escola, mesmo que não o seja assim conceituado pelo agente social 

entrevistado.  

Nesse sentido, ressalta-se a importância de voltar o olhar para a saúde dos escolares, 

pois se constitui como o período da vida em que os riscos inerentes aos primeiros anos de vida 

foram superados e o desafio, nesta fase, é garantir a qualidade de vida e a saúde em condições 

aceitáveis. É na escola, também, que se encontra um espaço que pode ser privilegiado para a 

realização de práticas de PS, pois as “crianças e adolescentes encontram-se em processo de 

formação social, incorporando hábitos, crenças e costumes que serão decisivos para seu 

desenvolvimento pleno como cidadãos”
26:160

.   

Percebe-se, por meio do conjunto de considerações realizadas pelos entrevistados, que 

predomina na comunidade uma percepção acerca de conceito de saúde ampliado. Para eles a 

melhoria das condições de vida como um todo leva a significar que a saúde também será 

melhor. No entanto, quando questionados acerca de como estão às condições de saúde da 

comunidade, as falas voltam-se essencialmente para a atuação dos serviços de saúde, como 

segue: 

 

Eu acho que agora a prioridade é resolver a situação da Unidade de 

Saúde da Família... conseguir estruturar a Unidade e manter uma 

Equipe fixa de saúde, que não fique o tempo todo trocando, que possa 

desenvolver um trabalho mais contínuo, que possa prestar uma 

assistência melhor, conseguir encaminhar quando precisa... 

(Mariana) 

 

Eu acho que hoje tem essa questão da contratação da equipe, que ta 

dificultando muito o acesso ao atendimento... eu acho que isso é 

central agora... (Luiz) 
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Ah, acho que isso como um todo, não é só dessa comunidade, 

complicado, complicado pelas condições mesmo nossas de promover 

essa saúde né. É uma das coisas que eu tava colocando para essas 

pessoas que estavam aí né (vereadores). A estrutura dela ainda não é 

adequada, devia ser melhor, devia estar melhor localizada, lá mais 

próxima da comunidade lá em baixo, no Alto da Boa Vista, na área 

verde, eu acho ela de difícil acesso para comunidade que é carente. 

Ela tem que vir a pé e assim, é uma subida enorme ali e sabe... é sol 

quente, é chuva, nem sempre, quase nunca eles tem dinheiro para vir 

de ônibus, o dinheiro que eles tem eles usam pra comprar o leite, 

então por isso tudo eu acho que ela deveria estar mais lá, ser mais 

centralizada, ela ta fora de mão... (Rosa) 

 

 A partir desses relatos expostos foi possível perceber a relevância do serviço de saúde 

para a comunidade, nos quais ficou explícita a noção de seu papel como possíveis 

protagonistas de ações que podem impulsionar a melhoria das condições de saúde locais. Para 

tal, os entrevistados afirmam a necessidade de melhorar tanto a estrutura física onde atuam, 

ainda inadequada, pois se situa no subsolo de uma das escolas, estando em desconformidade 

inclusive com as normas de estabelecimentos de saúde do MS (Figura 08), como o processo 

de trabalho de forma geral, cujo passo inicial seria resolver o impasse da contratação e ter  

profissionais de modo efetivo disponíveis na unidade de saúde. 

 

 

Figura 8. Foto da estrutura física da Unidade de Saúde da Família, 

localizada no Subsolo da Escola. Fonte: Acervo Pessoal.  

 

 Nesse sentido ressalta-se a necessidade de fortalecimento da Atenção Primária em 

Saúde, cuja estratégia escolhida para tal no contexto do Sistema Único de Saúde no país foi a 

Saúde da Família. Assim, a APS, considerada a área estruturante do sistema de saúde local, 
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deve apresentar-se como principal porta de entrada para acessar os serviços oferecidos em 

todos os níveis de complexidade
96

.  

Observa-se, no entanto, que a APS, mais especificamente, a Estratégia Saúde da 

Família, embora tenha sido ampliada sobremaneira no país, passa atualmente pelo desafio de 

viabilizar-se como estratégia estruturante dos sistemas municipais, que é a sua consolidação 

nos grandes centros urbanos. A ESF, com isso, passa por um paradoxo: ao mesmo tempo em 

que cresce, desvenda importantes fragilidades inerentes a processos de mudança. Em relação 

às práticas profissionais, estas não conseguem atender adequadamente as novas necessidades 

de prestação dos cuidados de saúde (integralidade, visão ampliada do processo saúde-doença, 

formação de vínculos, abordagem familiar, trabalho em equipe). O mesmo ocorre em relação 

à gestão do sistema (lógica quantitativa da produção, rigidez nos processos de trabalho, 

fixação das equipes, normatização excessiva, baixa capacidade de inovação gerencial, grande 

dependência dos serviços secundários, referência e contra-referência)
97

. 

A situação vivenciada pela equipe do serviço de saúde no período da coleta de dados 

evidencia os desafios e dificuldades enfrentadas pela APS/ESF, principalmente em 

municípios de maior porte, como o de Santa Maria. Os profissionais da equipe de Saúde da 

Família na comunidade estavam com seus contratos temporários findando, sem saber se 

seriam recontratados, nem ao menos se a equipe seria mantida, em função da possível 

ausência de profissionais. Na época da coleta de dados a equipe contava com uma enfermeira, 

uma técnica de enfermagem e quatro Agentes Comunitários de Saúde. O médico, profissional 

integrante da equipe mínima, era remanejado semanalmente de outras equipes, de modo que, 

a cada semana a comunidade encontrava um profissional diferente, ocupando essa posição na 

equipe.  

Outra questão a ser destacada frente a essa situação é a instabilidade das equipes, 

gerada pela precarização das relações de trabalho na área da saúde, a qual inviabiliza a 

construção de vínculo com a comunidade. A constituição e consolidação de laços entre equipe 

e comunidade são pressupostos básicos para que o conjunto das ações previstas na APS e 

também na PS para que possam ser realizadas efetivamente. Isso é expresso a seguir, 

demonstrando que os moradores possuem conhecimento acerca do processo de trabalho que 

deveria ser estabelecido no cotidiano da ESF: 

 

Isso é complicado... poderia ser péssima (a saúde). Mas a gente se 

respalda um pouco com a unidade de saúde que a gente tem aí faz o 

que cinco pra seis anos que foi implantada a unidade. Não falo na 

comunidade porque nunca conseguiu ser a Saúde da Família mesmo, 
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o que deveria ser, porque a necessidade dessa comunidade em saúde 

era muito grande, muito grande mesmo, então o PSF, o Programa da 

Saúde da Família nunca conseguiu ser mesmo, tinha deficiência, não 

tinha ACS, a gente não tinha gineco, o odontólogo a gente também 

não teve mas parte disso era sempre mandado pra fora do bairro. 

Mas um ano e pouco atrás a situação ficou bem difícil porque a gente 

ficou totalmente sem, o ACS, médico fica nesse vai e vem... (Joana) 

 

Assim, percebe-se que a APS/ESF ainda está distante de ser uma prioridade de fato 

para muitos gestores na área da saúde, inclusive, no município de Santa Maria-RS. No 

contexto brasileiro, a APS traz consigo as mazelas do debate travado nos anos 1970, 

decorrentes do caráter racionalizador defendido por alguns setores das agências financeiras 

que preconizavam a redução do financiamento e gastos com a saúde, em detrimento das reais 

necessidades de saúde das populações dos países periféricos. Mesmo não sendo essa a 

racionalidade de muitos dos formuladores das políticas de saúde da época, que defendiam, 

inclusive, o aumento de recursos para o setor, a APS, por ter sido implementada em um 

contexto no qual a expansão da cobertura veio acompanhada das propostas de contenção do 

financiamento no Estado brasileiro, teve seus pressupostos estruturantes de um novo modelo 

de atenção à saúde (universal, equânime, inclusivo, integral) obscurecidos pelo ideário 

neoliberal racionalizador, apregoado no país ao longo da década de 1990 (focalização, baixo 

custo, pacote básico, excludente). Por mais que existam tais dificuldades, esse debate pode ser 

considerado como um aspecto salutar para manter alerta e vigilante os diferentes grupos 

sociais da reforma sanitária brasileira, dentre eles as comunidades locais, em relação aos 

rumos da política de saúde, do próprio SUS e da concepção de política setorial que se quer 

imprimir no país
97

. 

 A impossibilidade de estruturação do serviço de saúde em nível local de maneira 

condizente com os princípios e diretrizes preconizadas para a APS/ESF, os quais contemplam 

ações integradas e ampliadas, apontam para o pouco alcance destas ações no que diz respeito 

aos Determinantes Sociais da Saúde. Desse modo, pode-se apresentar uma percepção inicial, 

de que as práticas de PS, se encontravam fragilizadas no contexto dos serviços de saúde. 

Assim quando questionados acerca da prioridade para a saúde na comunidade afirmou-se: 

 

Aqui em cima eu acho que seria principalmente social. A parte assim 

ó, a própria assim, trabalho com jovens, pra não se perder nas 

drogas, gravidez na adolescência, eu acho que a necessidade em 

saúde agora é mais trabalho com isso. Porque quando tu tem uma dor 

é mais fácil de resolver do que um problema social. (Julia)  
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O que eu fico brava com isso é que não há prevenção, prevenção, 

prevenção, quem que não sabia que o crack iria chegar, quem não 

sabia que os maiores atacados pelo crack seriam as periferias, as 

pobrezas? Nós temos um piá aqui de 12 – 13 anos, cheio das emoções 

tem o crack e ele precisa de alguém pra trazer pra ele. Então ele é a 

vítima. (Joana) 

 

 Os relatos expostos revelam que muito mais do que ações curativas, a comunidade 

precisa - e tem conhecimento disso – de práticas mais abrangentes na área da saúde. Embora 

esta seja uma pauta disputada durante décadas pelo movimento sanitário e presente há mais de 

vinte anos na legislação do SUS, as práticas de prevenção de doenças e promoção da saúde 

ainda são muito incipientes no campo da saúde coletiva. Das duas diretrizes pensadas para a 

reforma sanitária – o ordenamento legal e a reorientação de práticas / reestruturação da rede 

em saúde – a segunda ainda nos é cara, sendo necessário ainda um longo caminho de disputas 

para efetivá-la
98

. Por isso, optou-se por investigar, também, a percepção dos agentes sociais 

entrevistados acerca da Promoção da Saúde, a fim de contribuir com essa discussão.  

 

4.2 As noções de Promoção da Saúde na comunidade 

 

 A discussão apresentada no primeiro capítulo deste trabalho buscou situar a discussão 

no campo do paradigma da saúde coletiva e também da Promoção da Saúde. Assim, a 

reflexão proposta, apesar de correlata com o primeiro capítulo, nesse tópico irá referir-se aos 

dados empíricos nos quais a comunidade expressa a sua noção de PS. Novamente pode ser 

observada uma percepção de totalidade, muitas vezes de integração de várias noções, tanto do 

campo da saúde como de outras áreas do conhecimento. Como resposta ao questionamento do 

que seria a PS, foi afirmado:  

 

Eu acho que dar condições melhores para essas famílias né, acho que 

também na questão da assistência médica, hospitalar também né, eu 

acho que dessa forma a gente vai promover uma melhor qualidade de 

vida pra essas pessoas né... incentiva né, e correr atrás mesmo para 

melhorias para a saúde, porque tá bem complicado né. Você imagina 

toda essa região, toda essa quantidade de pessoas e nós não temos 

mais ACS, não temos mais um posto com estrutura para atender... o 

único posto que atende pessoas assim que seja urgência e emergência 

é o posto lá da T. Neves que também ta com problema né... e o 

deslocamento aqui também é difícil... a gente leva quase uma hora e 

meia pra chegar no centro né, pelos desvios 45 minutos, mas senão 

quase uma hora e meia... (Amélia) 
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 Segundo a fala apresentada, promover a saúde estaria associado ao oferecimento de 

melhores condições para as famílias da comunidade. Embora constituída em uma perspectiva 

ampliada, na qual são considerados vários fatores, observa-se que predomina nessa expressão 

uma noção de PS como assistência, ou seja, algo que viria de agentes exógenos a comunidade 

para ela. Nesse ponto, atenta-se para o risco de recair sobre um viés assistencialista, o qual, 

embora possa oferecer alguns benefícios afasta-se da proposta de fortalecimento da 

comunidade como protagonista das melhorias locais. Nesta perspectiva, para não bloquear o 

imenso potencial de desenvolvimento constituído pelos principais ativos das comunidades, 

matando no embrião as oportunidades de mudança, as instituições devem operar mais como 

facilitadoras de processos de emancipação do que como dispensadores de benefícios
99

.   

 Em outra perspectiva, a PS é compreendida em uma lógica educativa, também de 

encaminhamento e solução de problemas, conforme segue: 

 

Bom, a gente vê várias campanhas de Promoção da Saúde... eu 

acredito que é tudo aquilo que a gente pode fazer pra conscientizar, 

pra dar algum encaminhamento. A gente vê assim até na escola. Tu 

pode até constatar que um aluno tem problema de visão. Daí chega 

até nós que o aluno tem problema de visão. Daí tu vai ter que ir atrás 

de alguém que atenda, porque o professor não vai poder dar a receita 

do grau do óculos da criança. Daí até tu conseguir alguém que 

atenda, já passou meio ano, daí o médico dá a receita, daí tu não tem 

dinheiro pra comprar o óculos. Então acho que assim, existem vários 

projetos, vários programas de Promoção da Saúde, mas ele vai até o 

detectar esses problemas. Tu não tem um meio, um lugar onde tu 

possa dizer, olha eu preciso de um óculos hoje para um aluno. A 

mesma coisa é assim ó, se tu me perguntar, aqui na escola nós temos 

vinte e poucas crianças portadoras de necessidades especiais, que são 

cadeirantes, que tem problema de fala... tudo bem, a gente tem... esse 

é fácil, porque a gente tem o diagnóstico. Mas tem aquele aluno que 

tu não sabe porque que não aprende a letra A, não aprende o D, não 

sabe... então muitas vezes esse é mais portador do que aquele que já 

tem uma necessidade educacional específica. (Julia) 

 

Além do enfoque educativo da PS, voltado aos aspectos comportamentais, 

reconhecido e popularizado principalmente pelas campanhas cunhadas pelos serviços de 

saúde, essa exposição traz importantes contribuições no que diz respeito à necessidade de 

ações intersetoriais. O exemplo de um problema que é detectado na escola e precisa da 

parceria do serviço de saúde para ser resolvido é um exemplo simples do cotidiano o qual 

revela como as ações intersetoriais podem proporcionar melhores condições de vida, mesmo 

que em ações mais pontuais. Percebe-se, no entanto, que quando os agentes sociais 
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integrantes das redes se reportam aos serviços de saúde, geralmente o fazem, esperando ações 

que integram a perspectiva do modelo biomédico. Fica evidente, assim, que essa parceria não 

ocorre na realidade estudada, pois é apresentada pelos entrevistados como uma deficiência e, 

além disso, ainda está atrelada a lógica do encaminhamento de um setor para outro, sem uma 

abordagem ampliada e conjunta das situações, por meio do diálogo e planejamento dos quais 

participem agentes sociais de diferentes serviços públicos / setores.  

Desse modo, a intersetorialidade, no contexto da PS, é um dos fundamentos que mais 

remetem à ação, ao modo de gestão das políticas e iniciativas de melhoria da qualidade de 

vida e de intervenção nos diferentes níveis de determinação social da saúde. Isso está além de 

um conceito, é uma prática social que vem sendo construída a partir da insatisfação com 

limites da organização setorial na abordagem dos acontecimentos sociais
100

.  

O enfoque tradicional da PS também foi acionado por um dos sujeitos de pesquisa, o 

qual se aproxima da noção de prevenção de doenças, conforme segue: 

 

Para mim promover a saúde é prevenir as doenças... ah tem até 

aquela discussão entre prevenção e promoção, mas eu acho que é 

isso, é ir nas escolas, fazer palestras, fazer os grupos para diminuir os 

impactos das doenças... é oferecer um serviço de saúde de qualidade, 

resolutivo... (Marcela) 

 

Promover a Saúde, evitar as doenças... é tu chegar e conscientizar as 

pessoas, de que lavar as mãos é importante... de que limpar embaixo 

das unhas das crianças é importante. Educar as crianças e 

adolescentes que a AIDS mata. Que tem que usar camisinha, é 

conscientizar, é mostrar que não é com o vizinho que acontece né... 

Ta sujeito a acontecer com todo mundo... (Rosa) 

 

 Essa confusão conceitual entre prevenção de doenças e promoção da saúde é muito 

comum, inclusive entre profissionais da saúde. O objetivo em fazer essa distinção no contexto 

dos serviços de saúde não está em manter um rigor conceitual científico, até porque, na 

prática, essa delimitação não é tão evidente. Assim, o cuidado deve estar em evitar que tal 

confusão reduza o conjunto de ações em saúde que tenham como objetivo apenas evitar o 

surgimento de doenças específicas, reduzindo sua incidência e prevalência nas populações. A 

base do discurso preventivo é o conhecimento epidemiológico moderno, tendo como objetivo 

o controle da transmissão de doenças infecciosas e a redução do risco de doenças 

degenerativas e outros agravos específicos. “Os projetos de prevenção e de educação em 

saúde estruturam-se mediante a divulgação de informação científica e de recomendações 

normativas de mudanças de hábitos”
16:45

. A PS, por sua vez, tem como estratégias práticas 
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que enfatizam a transformação das condições de vida e de trabalho as quais conformam a 

estrutura subjacente aos problemas de saúde – os DSS – demandando ações mais abrangentes, 

intersetoriais e com a participação comunitária
18

.   

 Nas exposições a seguir, embora seja feita alusão a ideia de doença e de prevenção de 

doenças, são apresentados também elementos que revelam uma percepção ampliada da PS:  

 

Ah eu acho que é afastar a doença né... Acho que promover a saúde é 

dar uma orientação, fazer educação em saúde... ir nas casas, 

acompanhar orientar no pré-natal... fazer os grupos de hipertensos, 

gestantes... tudo isso é promover saúde... Tu ter emprego, salário, 

comida na mesa, tudo isso é promover saúde também... (Tereza) 

 

É prevenir a doença. Promover saúde é isso, é ter espaço de 

convivência, espaços culturais onde tu consegue desenvolver um 

trabalho de promoção da saúde. Tu ter um bairro livre de epidemias é 

saúde. Tu ter uma infraestrutura adequada, tu não ter mais esgoto a 

céu aberto, tu não ter uma sanga poluída é saúde. O aproveitamento 

dos alimentos, ensinar as pessoas a comer bem, isso nem eu sei fazer. 

Ter um emprego digno para ter um salário, pra que a família possa 

ter uma vida com condições é saúde. (Joana) 

 

 Estas duas últimas falas demonstram uma maior proximidade com os preceitos da 

Promoção da Saúde compreendida como um grande conjunto de práticas as quais se voltam 

para os diferentes níveis de determinação social da saúde. Assim, os depoimentos tem em seu 

conteúdo um determinado alinhamento à abordagem progressista da PS, na qual se entende 

que para problemas com multiderminações devem ser propostas, como respostas, múltiplas 

estratégias, medidas e agentes sociais engajados. Todos esses fatores tendem a confluir para a 

construção de ambientes mais favoráveis à construção da saúde, sendo fundamental o 

exercício da equidade para concretizá-la
20

.    

 Observa-se uma pluralidade nas noções de PS expostas. Têm-se desde concepções 

mais tradicionais, centradas na educação em saúde e na mudança comportamental até olhares 

ampliados acerca da proposta, concebendo-a como um conjunto de práticas, como já foi dito. 

Cabe destacar que a construção da noção de PS aparece como uma prática muito associada à 

área de formação de cada entrevistado e das vivências experimentadas por eles. Os 

profissionais da saúde apresentaram as percepções de PS mais tradicionais, o que, 

provavelmente está associado à incorporação da racionalidade científica moderna, 

reducionista, no processo de formação acadêmica. Já os moradores da comunidade 

entrevistados, os quais vivenciaram situações nas quais as condições de vida eram precárias, 
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as noções de PS conseguiram ser evidenciadas em suas falas com um enfoque mais ampliado, 

mais conectado com as condições de vida. Isso ratifica a importância do saber popular, fruto 

das experiências de vida individuais e coletivas quando são propostas práticas de PS, pois é 

esse saber que reflete a realidade e as necessidades das comunidades.  

 

4.3 As práticas de PS na comunidade e o serviço de saúde local no contexto das redes 

sociais 

 

 A fim de identificar a percepção dos entrevistados acerca da realização de práticas de 

PS na comunidade, indagou-se se essas práticas existiam e como elas aconteciam. As 

respostas apresentaram uma pluralidade de percepções, associadas às noções de PS já 

apresentadas, conforme segue. 

 

Que eu saiba assim não... lá de vez em quando que eu vejo uma 

palestra, agora alguma instituição que esteja voltada pra isso, não... 

(Amélia) 

 

 Nota-se que nesta fala a PS é tida como ações educativas específicas, centradas na 

mudança de hábitos e comportamentos. Provavelmente essa afirmação está associada à 

desestruturação da equipe de ESF, já descrita anteriormente, o que inviabilizava a organização 

de encontros, com estas características. Isso é ratificado, também pelos relatos a seguir:  

 

Existem poucas, mas existem... Tem algumas atividades educativas, 

que o serviço de saúde faz, os grupos de hipertensos, de gestantes... 

Nós fazemos algumas atividades aqui, com os grupos as discussões. 

Eu acredito que algum impacto sempre tem... alguma informação que 

é dada e que contribui para bons hábitos de saúde... Apesar de que 

essa situação da Unidade dificulta as ações dos serviços... (Roberta) 

 

Tem... acho que tem sim. Olha, acho que sempre existe algum 

resultado né, com as limitações, acho que existem sim, práticas de 

prevenção, de... o próprio PSF, o CRAS, as irmãs ali, a Unifra, 

existem... só que claro, algumas trazem resultado, outras não.  (Julia) 

 

 Observa-se assim que as práticas de PS protagonizadas pelo serviço de saúde na 

comunidade ainda estão atreladas à educação em saúde em sua perspectiva mais tradicional, 

normativa, cujo objetivo é a mudança de hábitos e comportamentos. Os espaços de discussão 

nos quais são utilizados métodos reflexivos são propostos por outras organizações da 

comunidade, como os projetos de extensão da Unifra, as pastorais sociais e a associação 
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comunitária. Assim, observa-se que os projetos de educação em saúde no Brasil, seguem 

majoritariamente inscritos na perspectiva de transmissão de um conhecimento especializado, 

que “a gente detém e ensina” para uma “população leiga”, cujo saber viver é desvalorizado e 

ignorado nesses processos de transmissão. Assume-se que, para “aprender o que nós 

sabemos”, deve-se desaprender grande parte do aprendido no cotidiano da vida
64:1336

.  

 Desse modo, perde-se a oportunidade de construir modos de ver a vida e cuidar da 

saúde de maneira compartilhada entre comunidade e serviços de saúde. O desafio central, 

então, não estaria no aprimoramento das técnicas de transmissão de mensagens, de persuasão 

ou sedução, que supostamente estariam presentes nas práticas educativas. A proposta, assim 

seria compreender que o conhecimento científico pode passar pela vida das pessoas através de 

uma espécie de filtro de seus próprios saberes gerando um conhecimento diferente, que 

congrega elementos do saber popular e elementos do saber científico, construindo um terceiro 

conhecimento. Ou seja, os grupos sociais, e os agentes sociais que os integram realizam uma 

reconstrução desses saberes amalgamando-os à sua visão de mundo em consonância com suas 

experiências
101

. 

No entanto, o que se percebe, na prática, é que o saber popular é muitas vezes 

desconsiderado nos processos educativos, sendo descartadas ou colocadas em segundo plano 

as experiências, sentimentos, significados que as pessoas vivenciam ao longo da vida e que 

vão orientar suas maneiras de atuar frente aos problemas e ao modo de viver a vida. No caso 

da comunidade estudada, desconsiderar o saber popular significa deixar de lado anos de 

participação, mobilização e lutas por melhores condições de vida. Trata-se de um saber 

portador de imenso potencial comunitário, no qual a marca principal refere-se ao desejo e ao 

movimento para que a vida seja algo melhor.  

 Essa contraposição entre saberes não está restrita ao saber popular e ao técnico-

científico. No campo deste último, existem muitos embates entre as diferentes racionalidades 

que o compõe, cujas disputas são expressas no campo da prática do cotidiano dos serviços de 

saúde, conforme segue:   

 

Eu penso que existem algumas práticas sim (de PS)... a gente tenta 

fazer as orientações... acompanhar mais de perto as pessoas que 

precisam... orientar quanto a alimentação, essas coisas... mas é um 

trabalho de formiguinha porque as vezes as pessoas não tem como 

fazer as coisas como tem que ser, direitinho... outras vezes a gente 

acompanha um pré-natal os nove meses, falando do Aleitamento 

Materno Exclusivo, dizendo da importância, que é a vacina natural 

que a mãe dá para o filho... Mas daí a mãe vai ter o bebê, volta pra 
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casa com uma receita de Nan (leite em pó). A gente vai fazer a visita 

do puerpério e se desanima porque o trabalho de nove meses vai por 

água abaixo... nove meses que se vão por um momento, porque não é 

nem um dia, são minutos que o médico fica ali com a mulher e a 

criança, e receita o Nan, passando por cima de tudo que a gente 

orientou... (Tereza) 

 

 A situação exposta pelo agente social remete a discussão apresentada no primeiro 

capítulo deste trabalho, na qual afirma-se a coexistência e disputa entre diferentes paradigmas 

no campo da saúde. Assim, observa-se que a racionalidade biomédica ainda possui uma 

posição hegemônica nesse campo. O saber médico ainda é colocado em posição superior ao 

dos demais profissionais, mesmo que este último esteja respaldo por estudos que ratificam a 

eficácia de certas ações em relação a outras, como o caso do Aleitamento Materno Exclusivo 

com relação ao aleitamento artificial, conforme exposto.  

Nesta perspectiva, pode-se dizer que historicamente a formação do modelo assistencial 

para a saúde, esteve centrado em tecnologias duras e leve-duras
29

, visto que, aquele se deu a 

partir de interesses corporativos, especialmente dos grupos econômicos que atuam na saúde. 

No plano da organização micropolítica do trabalho em saúde, este modelo produziu uma 

organização do trabalho com o fluxo direcionado à consulta médica, no qual o saber médico 

estrutura o trabalho de outros profissionais, ficando a produção do cuidado dependente de 

tecnologias duras e leve-duras. No entanto, para além dos instrumentos e conhecimento 

técnico, lugar de tecnologias mais estruturadas, há um outro, o das relações (relativo as 

tecnologias leves), que tem se verificado como fundamental para a produção do cuidado de 

maneira efetiva
102

. Desse modo, a construção de espaços de trabalho mais democráticos, nos 

quais o saber dos diferentes profissionais seja respeitado é um desafio para que a dinâmica do 

processo de trabalho das equipes de saúde desloque-se do eixo médico-centrado para a 

construção coletiva de um cuidado voltado ao usuário.  

 A construção, ainda incipiente, de processos de trabalho mais democráticos, capazes 

de incluir saberes distintos, dificulta a afirmação de práticas em saúde menos medicalizantes e 

voltadas às possibilidades de melhoria da vida como um todo. No caso da PS a presença 

hegemônica do modelo biomédico interfere decisivamente na construção de suas práticas, 

pois o referido modelo afasta-se de qualquer ação que tenha respaldo em abordagens baseadas 

                                                 
29

As tecnologias leves são aquelas relativas ao encontro entre trabalhadores e usuários, no qual há a troca de 

saberes, sentimentos, subjetividades, possuem intrínsecas o caráter relacional do trabalho em saúde. Já as 

tecnologias leve-duras são relativas ao conhecimento técnico, no qual identifica-se uma parte dura, estruturada, e 

outra leve, que diz respeito ao modo singular como cada profissional aplica seu conhecimento para produzir o 

cuidado. Por fim, as tecnologias duras estão inscritas nos instrumentos materiais, ou seja, já estão estruturadas 

para elaborar certos produtos da saúde
102

. 
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na multiderminação das condições de saúde. Logo, são considerados apenas os problemas de 

saúde, traduzidos em doenças, que devem ser tratadas. Em muitas situações, essa perspectiva 

unicausal é pouco efetiva, pois os problemas de saúde tornam-se recorrentes, pois os 

múltiplos fatores que neles interferem não são considerados.  

 Frente a estas colocações, observou-se que os profissionais entrevistados, da equipe de 

ESF, têm uma percepção das relações sociais para além do indivíduo, procurando inseri-los 

em um contexto socioambiental.  

 

Existem, existe porque a gente ta aqui pra isso (práticas de PS). A 

gente fala, a gente orienta, a gente dá exemplos... As vezes fulano ta 

lá com uma diarréia, tá com uma alergia no corpo faz 15 dias, aí a 

gente pergunta tem cachorro na casa, tem gato? E os cachorros 

entram dentro de casa? Porque isso aí pode ser uma escabiose, daí eu 

explico o que é, o que pode fazer pra evitar... Então isso aí é a 

promoção... (Rosa) 

 

 Embora exista essa preocupação com o ambiente em que os agentes estão inseridos, 

não há um movimento por parte dos profissionais de saúde em buscar parecerias para 

viabilizar a melhoria deste. As ações restringem-se a questão educativa, focada em hábitos e 

comportamentos, mas não há uma análise contextualizada, na qual seja buscado identificar se 

as condições estruturais permitem a mudança de tais hábitos.  

 Assim, o que se verifica nos processos comunicativos que colocam em movimento os 

programas e projetos de educação em saúde, em sua maioria, é a permanência da ideia de que 

a falta de saúde é um problema possível de ser solucionado, individual ou coletivamente, 

desde que se disponha de informações técnico-científicas adequadas ou da vontade pessoal e 

política dos agentes sociais expostos a determinados agravos à saúde. Mesmo naquelas 

propostas que buscam ampliar a abrangência dos programas educativos, tal ampliação é 

concebida no sentido da incorporação de estratégias participativas, nas quais a interação com 

o repertório sociocultural e o seu resgate constituem um recurso de acomodação dos 

conteúdos técnico-científicos ao universo cultural daqueles a quem se deseja (ou se deve) 

ensinar.  

Dessa forma, a lógica que se persegue é a da busca dos meios mais eficazes para dar 

conta de objetivos que continuam circunscritos ao universo da higienização e normatização 

dos comportamentos, como se uma consideração ampliada de sua determinação pudesse gerar 

uma forma, também ampliada, de prevenção de riscos e adesão a comportamentos saudáveis 

ainda definidos e legitimados, em primeira instância, pelo conhecimento técnico-científico
103

. 
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Nesse sentido, continua-se, pois, buscando enriquecer estratégias didáticas tecnicamente 

informadas pelas necessidades de saúde reconhecidas no âmbito das ciências médicas
64

. 

 Somado a isso, acrescenta-se que os estilos de vida refletem os contextos em que 

vivem as pessoas por meio de suas relações com elementos do local, levando em conta que as 

ações dos agentes sociais guardam semelhanças com a dos que lhe estão próximos em termos 

de suas práticas sociais. Ao mesmo tempo, esses estilos de vida, traduzidos em 

comportamentos, estruturam-se a partir da relação complexa entre características individuais, 

coletivas e o conjunto de recursos existentes nas comunidades
22

.  

 Da mesma forma, caso sejam identificadas condições estruturais, tais como habitação 

em área de risco, renda insuficiente para aquisição de alimentos saudáveis, entre tantas outras, 

não foi percebido, na Nova Santa Marta, um movimento, por parte da equipe de saúde, para a 

busca de parceiros para tentar modificar essa situação. Mesmo sendo uma comunidade 

permeada por relações sociais com características de organização, participação e mobilização 

para a conquista de direitos, a equipe não conseguiu constituir uma articulação efetiva com as 

diferentes organizações da comunidade.  

 Isso pode ser problematizado sob duas hipóteses. A primeira diz respeito à própria 

concepção de atuação da equipe de saúde. Embora essa perceba a correlação das condições de 

vida com as situações de saúde, a compreensão de seu papel ainda está restrita as práticas 

assistenciais / curativas e a educação em saúde em sua perspectiva mais tradicional. As 

situações que tenham como referência o conjunto dos Determinantes Sociais da Saúde e que 

ultrapassem o setor saúde ainda não são concebidas como uma responsabilidade, também 

desse setor, por meio da busca de parcerias intersetoriais para a construção de propostas 

conjuntas de soluções. Esta compreensão da responsabilidade do serviço de saúde pode estar 

associada ao próprio processo de formação dos profissionais da saúde, o qual, 

hegemonicamente ocorre de maneira fragmentada e descontextualizada da realidade social, 

com pouco ou nenhum contato com outras profissões da área da saúde e, muito menos de 

outros setores. Assim, a lógica aprendida nesse contexto, restringe-se a resolução de 

problemas pontuais e sem relação com a realidade, na qual, o máximo que se pode avançar é 

para a realização de encaminhamentos para outros serviços. 

Entende-se assim, que a formação não pode tomar como referência apenas a busca 

eficiente de evidências ao diagnóstico, cuidado, tratamento, prognóstico, etiologia e profilaxia 

das doenças e agravos. Deve buscar desenvolver condições de atendimento às necessidades de 

saúde das pessoas e das populações, da gestão setorial e do controle social em saúde, 
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redimensionando o desenvolvimento da autonomia das pessoas até a condição de influência 

na formulação de políticas do cuidado. A atualização técnico-científica é apenas um dos 

aspectos da qualificação das práticas e não seu foco central. A formação engloba aspectos de 

produção de subjetividade, produção de habilidades técnicas e do conhecimento do SUS. 

Como uma forma de questionamento e ressignificação da atual formação que ocorre na área 

da saúde, seria necessário que esse processo apresentasse, entre os seus objetivos, a 

transformação das práticas profissionais e da própria organização do trabalho, e estruturar-se a 

partir da problematização do processo de trabalho e sua capacidade de dar acolhimento e 

cuidado às várias dimensões e necessidades de saúde das pessoas, dos coletivos e das 

populações
104

. 

 Nesse sentido, a outra hipótese para analisar o relacionamento limitado da equipe de 

ESF junto com as outras organizações e setores, que não exclui a primeira hipótese já descrita, 

refere-se à sua desestruturação e instabilidade dos profissionais, explicitados anteriormente. 

Em uma situação como esta, os profissionais não conseguem manter uma equipe com as 

condições necessárias para trabalhar realmente de modo interdisciplinar, com possibilidade de 

criar vínculo com a comunidade, fator essencial para construir laços e integrar as redes sociais 

do território. Além disso, como a equipe de saúde assiste a uma população que ultrapassa os 

quatro mil habitantes previstos para área de abrangência da ESF, pela portaria MS 648/2006, 

a geração de demanda espontânea por atendimento assistencial restringe o tempo que os 

profissionais poderiam estar dialogando e procurando construir parecerias com as 

organizações locais e com os serviços públicos de outros setores. Esta situação é expressa na 

fala a seguir: 

 

Poucas, mas tem (práticas de PS). Eu acho que com a equipe de Saúde 

da Família, defasada como está, os próprios profissionais não tem 

saúde para oferecer saúde. Eles estão preocupados né, veja a 

situação, eles vieram contratados por seis meses, agora eles se 

sentem assim, principalmente a enfermeira, ela se sente 

comprometida com as pessoas, com a sequência do trabalho deles, e 

ela ia ter que parar isso, interromper isso. Então é uma coisa difícil, 

tu não ter essa definição. Mas essas ações, é que edificam entende. Eu 

acredito que é pouco mas que tem. Poderiam ter mais. Existe um 

interesse muito grande, de profissionais, de necessidades que também 

existem.  (Joana) 

 

 Observa-se que a precarização das relações de trabalho na área da saúde interfere 

também na saúde do trabalhador, que fica a mercê da precarização dos contratos temporários. 

Isso também contribui para que este se sinta desestimulado a pensar ações e estratégias 
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estruturadas para um prazo maior, como são as práticas de PS. Nesta perspectiva, alguns 

estudos no campo de conhecimento da saúde do trabalhador analisam que os trabalhadores da 

saúde, principalmente no âmbito da APS, passam por situações de sofrimento perante a 

instabilidade de um campo democrático a ser construído e que está em constante disputa. Esse 

sofrimento atravessa a possibilidade e o desejo da construção do novo e, ao mesmo tempo em 

que gera estagnações, existem, também processos de resistência que levam os trabalhadores a 

estabelecer laços e construir redes, procurando manter a saúde no local de trabalho para 

produzir saúde com as comunidades, embora tais iniciativas sejam constantemente 

constrangidas pela instabilidade das relações de trabalho atuais
105

.  

A situação vivenciada pela equipe de ESF na comunidade, porém, não é uma 

particularidade daquela comunidade, pois pode ser evidenciada no contexto da APS de muitos 

outros municípios, principalmente os grandes centros urbanos. Por isso, reitera-se a 

importância da consolidação da APS como pressuposto para que as práticas de PS possam ser 

realizadas, efetivamente em nível local, no território em que estão inseridos os serviços de 

saúde, no qual são constituídas as redes sociais e comunitárias.  

 Embora não tenham sido mencionadas como práticas de PS, alguns entrevistados 

acreditam que as ações, desenvolvidas pelas diferentes organizações que compõe as redes 

sociais na comunidade da Nova Santa Marta são capazes de gerar transformação e atender as 

demandas relativas à constituição de condições dignas de vida na comunidade, inclusive 

sendo visualizados resultados também nos indicadores de saúde, como foi exemplificado na 

fala a seguir:  

 

[...] como a gente pode ver... a gente trabalha com a pastoral da 

criança e a gente vê que não tem mais aqueles índices de 

desnutrição... não tem mais... é difícil assim a agente de saúde nos 

relatar que houve tantos casos de desnutrição. Até pelo incentivo da 

pastoral que faz a multimistura, muitas, muitas crianças saíram da 

desnutrição por isso. Se melhoram as condições, claro que vai 

melhorar a saúde porque daí vai ter mais alimentação, um outro tipo 

de situação alimentar. E também a gente tem esses nossos projetos, as 

outras escolas também podem aderir a essas propostas. A gente faz as 

escovações, então porque não fazer uma escovação depois do 

almoço? É tão rápido, é tão simples e as crianças já criam esse hábito 

né... (Amélia) 

 

 Em outro relato foi evidenciada a importância dos projetos para a geração de renda e 

melhoria das condições de vida: 
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Contribuem porque a forma deles terem a renda deles... de ter até pro 

leite dos filhos o dinheiro, é pouco? É mas daí elas não precisam 

roubar... Tão vendendo o fruto do trabalho delas. Isso aí da um 

incentivo, melhora a auto-estima. E daí elas começam a sonhar, que 

elas podem... Porque senão tudo vira conformismo, de morar mal, de 

ta desempregado, de sentar na soleira da casa e ficar esperando o dia 

passar... não ter uma perspectiva de vida, até pra um futuro melhor 

pros filhos. Porque o que tu vê numa comunidade carente assim é 

passado de pai pra filho aquele conformismo. (Rosa)  

  

Percebeu-se assim que existem práticas de PS realizadas no território, mas, por não 

serem protagonizadas pelo serviço de saúde, não são concebidas como tal. Conforme 

apresentado na parte em que foi discutida de forma detalhada a atuação das redes sociais e 

comunitárias na comunidade, observou-se que existem muitas iniciativas, cunhadas por 

diferentes organizações, que geram processos reflexivos propondo e, inclusive, efetivando 

mudanças. As articulações e a conquista das obras do PAC para a comunidade são um 

exemplo de práticas de PS, que a comunidade foi protagonista e que estão resultando em 

mudanças estruturais nesse território diretamente relacionadas às melhorias das condições de 

vida e saúde, como as obras de saneamento e pavimentação (Figura 9). 

 

 

    Figura 9. Fotos das obras de esgoto e pavimentação do PAC no território. Fonte: Acervo pessoal.  

 

Além das obras relacionadas ao saneamento, a comunidade está mobilizada também 

para garantir a construção da nova unidade de saúde, do novo centro comunitário e da 

revitalização da área verde (Figura 10), na qual existe uma pista de caminhada e um espaço 

para recreação, onde, por meio de uma parceria com SESI eram realizadas atividades físicas 

com a comunidade nessa área. Atualmente essa pista de caminhada está sem condições de uso 

pela comunidade, pela falta de uma estrutura de esgotamento pluvial. Verificou-se que os 

moradores encontram-se mobilizados, por meio da associação comunitária, para que essas 
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ações sejam efetivadas no local, cujo recurso financeiro já foi liberado para esse fim, 

conforme o depoimento a seguir: 

 

Então nós conseguimos agora, o nosso centro comunitário, isso já 

edifica muito o trabalho da gente, porque o mínimo que a gente 

conseguiu fazer foi isso, tem toda aquela área ali e nós conseguimos 

fazer só a praça e mesmo ela não tá como obra concluída ainda, 

porque não tá do nosso modo, o secretário N. não nos responde se a 

empresa já entregou a obra como pronta. De acordo com o nosso 

projeto ainda não tá pronta, porque faltam torneiras, falta a parte da 

iluminação, a pista de caminhadas o ano passado, quando ela tava 

funcionando era uma maravilha, porque nós tinha parceira com o 

SESI daí nós tinha o grupo de ginástica e fazia as caminhadas, o 

pessoal do grupo da saúde também vinha ali fazer as caminhadas, 

agora tu olha não dá mais e não tem um ano de praça pronta como 

dizem, não tem! Os valetões no meio da pista de caminhada não tem 

como! Então a gente tá cobrando isso junto da prefeitura municipal 

daí olha pra gente e dá uma risadinha amarela e diz: “eu já pedi para 

vocês me ajudarem com os padrinhos da praça” daí eu digo, 

padrinho de praça sobra, tem que parar, aterrisar e ver o que nós 

vamos fazer na praça, mas eu acredito que quando começar a 

construção do centro comunitário se comece a manejar com a verba 

também em volta, que seria a revitalização de novo da pista de 

caminhada, eu acho que seria por aí a solução...(Joana) 

 

 

Figura 10: Foto da área verde da comunidade. Fonte: Acervo pessoal.  

 

Observou-se, assim, que a comunidade está engajada também na viabilização de 

espaços nos quais possam ser realizadas práticas de lazer, convivência e atividade física. A 

construção de espaços que possibilitem tais práticas e mesmo sua realização pode ser 
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considerada, claramente, expressões da Promoção da Saúde, contextualizadas em diferentes 

níveis de determinação social da saúde.  

Afirma-se, assim, que a participação social, a mobilização e a capacidade de 

organização, características da comunidade reiteradas várias vezes pelos agentes sociais em 

seus depoimentos, revelam que as relações travadas ao longo de sua história conseguiram 

constituir, sob uma determinada perspectiva, o empowerment
30

 naquela comunidade, uma das 

categorias mais caras ao campo da PS. No entanto, o campo social no qual os agentes 

disputam e negociam os rumos da comunidade, a sua autonomia e mesmo, a configuração 

dessa característica de luta, de participação estão sempre em tensão e passíveis de serem 

enfraquecidos caso não sejam constantemente exercitados.  

Nesta perspectiva, existe um grande potencial de mobilização no território, o qual 

pode transformar-se em uma oportunidade de canalizar toda essa experiência de anos de luta 

por direitos sociais, que começou pela moradia, também na luta pela saúde. Assim, a 

Educação Popular e Saúde
55-56-57-58

, cujo método prevê processos reflexivos tendo como base 

a realidade de vida de indivíduos e coletivos pode ser uma boa ferramenta de integração, de 

articulação dos serviços de saúde com a comunidade e suas redes sociais. Esse movimento (da 

Educação Popular e Saúde), por desenvolver uma relação mais profunda com a população cria 

as condições necessárias para a redefinição das práticas dos profissionais da saúde 

impulsionando a constituição de um modelo de atendimento mais integrado aos interesses 

populares
106

.  

A partir dessa articulação abre-se a possibilidade de começar a serem pensadas 

maneiras, jeitos próprios da comunidade, de sistematizar as propostas nela presentes que 

apontem para melhores condições de vida locais em uma perspectiva de PS, avançando com o 

passo que o serviço de saúde da comunidade estudada ainda não conseguiu dar, conforme é 

exposto a seguir:  

 

Quando a gente conseguia sentar junto, quando tinha o PSF que 

agora tá desestruturado, tá incerto, a gente não sabe se tem ou não 

tem, a gente não tem mais ACS, é uma minoria que passou no 

concurso, mas não tão abrangendo todas as famílias, então quando a 

gente conseguia sentar junto a gente tentava fazer esse contato, tentar 

ver como que está como que não está... porque antes era bem 

                                                 
30

O empowerment é entendido aqui como a congregação de elementos na comunidade capazes de torná-la apta a 

participar ativamente dos processos decisórios, da reivindicação de direitos e da construção conjunta de melhores 

condições de vida. Assim, distancia-se de interpretações nas quais concebe-se que a toda a responsabilidade 

pelas condições de vida e saúde deve ser delegada aos agentes sociais e às comunidades, muitas vezes 

tendenciosamente adotada por organismos internacionais e governos.   
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interessante quando se tinha a reunião da rede e eles sempre 

convidavam as enfermeiras e as ACS pra ta participando... e também 

quando a gente tá atendendo algum caso aqui a gente liga, fala com 

as ACS pra saber, a tu já atendeu esse caso, a gente busca 

informações também com elas né, mas mais por contato assim, se for 

o caso né... O único contato que a gente consegue ter agora é com a 

enfermeira, e uma ACS que é lá do outro lado, que nem consegue 

abranger aqui... bem complicado isso agora... (Amélia) 

 

As considerações apresentadas demonstraram a relação da estruturação do serviço de 

saúde local com a possibilidade de articulação com as demais organizações para a realização 

de um trabalho conjunto. Desse modo, cria-se uma relação recíproca, pois na medida em que 

as práticas do serviço de saúde local conseguem ganhar dimensões maiores e articulam-se às 

redes sociais, esse serviço se consolida e ganha respaldo da comunidade, pois passa a fazer, 

efetivamente, parte dela. Quanto mais consolidado estiver, inclusive institucionalmente, maior 

será a possibilidade dos serviços de saúde fazerem as articulações com as redes sociais e 

qualificar suas práticas. Reitera-se, assim, a necessidade de uma opção pela APS no contexto 

das políticas de saúde que ultrapassem o campo do discurso e de ensaios para a prática. Isto é, 

pensar de maneira conjunta e resolutiva os grandes nós que impedem sua implantação de fato, 

quais sejam, o financiamento, os trabalhadores da saúde e a estruturação de uma rede de 

serviços de saúde. Da resolutividade dessa discussão dependem os rumos do SUS, dentre os 

quais, a possibilidade de efetivação, na prática, de um de seus pilares: a Promoção da Saúde. 
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V – CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A presente dissertação foi elaborada a partir de um objeto de pesquisa segundo o qual 

buscou-se analisar a atuação das redes sociais e comunitárias nas práticas de promoção da 

saúde, em uma comunidade específica. A partir do marco teórico definido e da pesquisa de 

campo que originou os dados empíricos, procedeu-se a análise por meio da qual constituiu-se 

esse trabalho. A apresentação da discussão elaborada foi organizada em quatro capítulos: o 

primeiro foi dedicado à discussão do referencial teórico; no segundo foi apresentado o 

percurso metodológico realizado; e nos dois últimos, foram apresentadas e discutidas as 

categorias empíricas provenientes do tratamento e da análise dos dados coletados em campo.   

Nesse sentido, no capítulo I foi realizada a discussão do referencial teórico relacionado 

à temática proposta. Assim, foi proposta uma reflexão crítica acerca dos conceitos de 

Promoção da Saúde e Redes Sociais, procurando agregar a esta discussão as perspectivas 

históricas e às diferentes vertentes que compõe os referidos conceitos. Desta maneira, 

procurou-se situar a PS no campo das disputas entre os diferentes paradigmas coexistentes na 

área da saúde, evidenciando como essas disputas influenciam, inclusive, as possíveis maneiras 

de conceber e operacionalizar a PS no cotidiano dos serviços de saúde.  

A partir da discussão realizada, identificaram-se duas vertentes principais as quais 

caracterizam a PS na atualidade. A primeira diz respeito a PS tradicional, focada em 

processos educativos, nos quais é, geralmente, delegada aos agentes sociais e às comunidades 

toda a responsabilidade por sua saúde. Já a outra vertente diz respeito a PS compreendida 

como um grande conjunto de práticas, as quais podem estar direcionadas aos diferentes níveis 

de determinação social da saúde. Desse modo, pode-se concluir que, embora os 

comportamentos e os estilos de vida possam parecer unicamente fruto do livre arbítrio das 

pessoas, na prática, eles estão condicionados também a outros fatores contextuais, muitas 

vezes alheios ao controle dos agentes sociais. Por isso, a PS focada apenas nos 

comportamentos e atitudes individuais tende, muitas vezes, a não gerar resultados de melhoria 

com relação à saúde.  

Nesta perspectiva da PS, concebe-se a importância de diferentes fatores nas práticas 

realizadas pelos agentes sociais em relação a sua saúde. Dentre esses fatores, a atuação das 

redes sociais comunitárias foi entendida como um nível dos DSS. Assim, elaborou-se a 

hipótese, segundo a qual, o fortalecimento da atuação destas redes, por meio do processo 

participativo comunitário, pode impulsionar processos considerados como melhoraria nas 
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condições de vida da comunidade, podendo, assim, esta atuação ser caracterizada como 

práticas de PS.  

Após a reflexão e a discussão realizada por meio do referencial teórico, foram 

apresentadas e discutidas a história da comunidade estudada, a constituição das suas redes 

sociais e a atuação destas, no decorrer do capítulo III. Pôde-se observar que a história da 

comunidade, desde seu início, foi marcada por processos de mobilização, participação e 

organização para a reivindicação de direitos, dentre os quais destacou-se a luta pelo direito a 

moradia, responsável pela formação da comunidade por meio da ocupação da Fazenda Santa 

Marta, em Santa Maria - RS. Já no processo de mobilização para realizar a ocupação, foram 

constituídas as primeiras redes sociais para fortalecer o movimento e viabilizar, além da 

ocupação, a possibilidade de permanecer naquele território. Em seguida observou-se que para 

possibilitar a organização dos moradores, a formação da comunidade e a viabilização dos 

serviços necessários para ter condições de vida, as redes sociais comunitárias continuaram 

existindo e se fortaleceram.  

Nesta perspectiva foi apresentada a maneira como são constituídas as relações sociais 

no local, as quais formam as diversas redes sociais naquele território. Estas relações ocorriam 

a partir da identificação de objetivos comuns por agentes sociais os quais buscaram constituir 

grupos organizados para viabilizar a concretização destes objetivos na comunidade. 

Observou-se, também, que existem muitas formas de associações na comunidade estudada, de 

maneira que os mesmos agentes sociais participavam de várias delas o que muitas, vezes, 

demonstrava um entrelaçamento dessas redes sociais com maior ou menor intensidade. 

A partir da apresentação das principais organizações e movimentos sociais com 

atuação junto à comunidade, buscou-se explicitar como ocorreu esta atuação, bem como, as 

relações entre a comunidade, as organizações e o Estado. Observou-se a pluralidade de 

características das organizações que compõe as redes sociais, presentes no local. Algumas 

delas, as mais antigas, como as pastorais sociais da Igreja Católica, o MNLM e a Associação 

Comunitária demonstraram a busca por manter os processos de mobilização, participação e 

organização conectados as necessidades locais. Outras organizações, constituídas ao longo da 

história da comunidade, mesclavam ações de caráter assistencial com algumas ações que 

buscavam despertar autonomia por parte da comunidade. Estas últimas exerciam, igualmente, 

um papel importante na comunidade, seja por meio dos serviços prestados, seja por meio das 

reflexões que suscitavam. Por fim, observou-se que as relações entre as organizações que 

compõe as redes sociais comunitárias e o Estado variavam de acordo com as características e 



122 

 

a sua situação organizativa naquele momento. Assim, puderam ser observadas relações de 

cooperação, de reivindicação, de disputa e de pressão social entre as redes sociais e o Estado, 

de acordo com a característica de cada agente social e organização que as compõe. Diante 

disso, foram identificadas desde organizações que captavam recursos públicos para prestar 

serviços, precariamente, à comunidade até organizações articuladas em redes sociais, que 

reivindicavam direitos sociais, como obras de saneamento, pavimentação, serviços de saúde, 

lazer, ações que eram entendidas por essas organizações como de responsabilidade do Estado.   

Sob essa perspectiva, tais evidências foram analisadas também pelo viés da PS. Em 

sua proposta coexistem diferentes concepções as quais se opõem, principalmente, no que se 

refere à responsabilidade por prover a saúde. Desse modo, existe a vertente da PS que atua no 

sentido de responsabilizar unicamente os agentes sociais e as comunidades pela suas 

condições de vida e saúde.  Por outro lado, há o entendimento da necessidade de manter a 

responsabilidade do Estado como provedor de direitos sociais, sem desconsiderar a 

importância da participação e da organização da comunidade para constituir condições dignas 

de vida.  

 Nesta pesquisa, observou-se que um caminho promissor pode ser encontrado na 

medida em que as redes sociais comunitárias se articulam de maneira a formar um duplo 

caminho. Isto é, ao mesmo tempo em que podem ser protagonizadas ações locais, como por 

exemplo, os mutirões, não podem ser perdidas de vista as responsabilidades do Estado em 

garantir a infraestrutura e os serviços necessários para a construção de condições de vida 

dignas nas comunidades. Isso significa que as melhorias ocorrem na medida em que agentes 

sociais, redes sociais comunitárias e Estado assumem suas responsabilidades no conjunto de 

práticas que podem gerar impacto nos DSS. 

 Desta maneira, as noções de saúde e PS, as práticas de PS realizadas no território e 

as percepções dos entrevistados acerca delas foram apresentadas e discutidas no capítulo IV 

com o intuito de problematizar os nexos da atuação das redes sociais comunitárias naquele 

contexto. Observou-se que uma parcela da comunidade possuía uma visão ampliada acerca da 

noção de saúde, concebendo-a como um produto da inter-relação de diferentes fatores. Já, em 

relação às noções de PS os entrevistados apresentaram certa pluralidade na maneira de 

percebê-la. Em alguns depoimentos ficou clara uma concepção vinculada com processos 

educativos tradicionais, focados na mudança de comportamentos individuais para que a saúde 

fosse promovida. Para outros agentes sociais, no entanto, a PS foi concebida de maneira mais 

ampla, estando relacionada a outros fatores que extrapolam o campo da saúde. Observou-se 
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também que estas concepções interferem na construção das práticas de PS, principalmente 

porque os profissionais da saúde ainda apresentam intrínsecas a eles as características da 

formação técnica e acadêmica hegemônica na área, na qual não são problematizadas as 

relações entre saúde e sociedade.  

 Como reflexo disso, constatou-se que, embora as redes sociais comunitárias 

realizassem muitas práticas que impactavam gradativamente as condições de vida locais, o 

serviço de saúde local, por meio da equipe de ESF, não conseguiu integrar-se a estas redes, na 

perspectiva da realização de práticas conjuntas. Isso, em grande medida, ocorria em virtude 

das limitações da formação profissional na área da saúde, cujo foco ainda está 

predominantemente regido pela racionalidade biomédica e à instabilidade do regime de 

trabalho dos trabalhadores que atuavam na equipe de ESF.  

 Verificou-se, assim, que a comunidade estudada possui um imenso potencial de 

participação e organização, expresso na atuação das redes sociais comunitárias, o qual não é 

utilizado pelo serviço de saúde local, principalmente pelos motivos descritos. Esta situação 

não era particular àquela comunidade e, segundo o referencial teórico da área, constitui-se 

como um dos fatores limitantes para a efetivação e qualificação da APS no país. Nesta 

perspectiva, constatou-se a importância da consolidação da APS, por meio da ESF, estratégia 

escolhida para viabilizá-la no Brasil. Assim, é possível afirmar que da consolidação da APS 

depende a possibilidade de construir, no cotidiano dos serviços de saúde e no conjunto da 

sociedade, práticas condizentes com as diretrizes que orientam o SUS e a própria APS, dentre 

as quais encontra-se a PS.  

 Desta maneira, a Educação Popular em Saúde também foi abordada como um 

possível caminho para aproximar o serviço de saúde local e as redes sociais comunitárias, 

muitas das quais, congregam em si a experiência de anos de mobilização e lutas por direitos 

sociais, os quais poderiam ser também, canalizados para a efetivação do direito a saúde com 

equidade e qualidade. No entanto, para que esse movimento possa ser realizado, é preciso que 

seja garantida, minimamente a presença das equipes de saúde nos serviços locais. Dessa 

forma, é necessário que essa pauta desloque-se para um eixo maior, perpassando as opções 

realizadas nas políticas de saúde, nas quais a APS/ESF possam ocupar, de fato, seu papel 

estratégico para a reestruturação da rede de atenção a saúde em seu contexto geral. 

 Frente ao desafio da efetivação da APS/ESF e da construção de práticas condizentes 

com as diretrizes do SUS/APS, percebe-se a constituição de um campo de disputas 

paradigmáticas, no qual diferentes agentes sociais atuam para garantir seus interesses. Nesse 



124 

 

campo, os agentes sociais detentores de capital econômico vinculado aos complexos médicos-

industriais ainda exercem grande influência nos rumos das políticas de saúde, inviabilizando 

muitas das práticas que diminuiriam seu poder político e econômico. Junto a isso, podem ser 

mencionadas as inabilidades na gestão das políticas, as quais, por não serem planejadas de 

acordo com as necessidades das comunidades locais e com elas articuladas, levam, 

geralmente, ao desperdício de recursos políticos, econômicos, humanos, infraestruturais, 

dentre outros sem produzir resultados considerados satisfatórios. 

 Observa-se, porém, mediante as questões discutidas nesse trabalho, que as redes 

sociais comunitárias também podem atuar por meio da participação nos espaços de controle 

social, procurando pautar a importância que os serviços de saúde local podem ter para as 

comunidades. Para tal, uma das possibilidades é o reconhecimento da atuação desse serviço 

como produtora de cuidados à saúde, pelos agentes sociais, como foi observado na 

comunidade estudada. Esse reconhecimento passa pela própria concepção de saúde e cuidados 

a ela, pois, as práticas desenvolvidas no campo da APS são reconhecidas na medida em que se 

amplia essa noção, passando a considerar também a determinação social da saúde, campo ao 

qual pode contribuir significativamente. 

 Pode-se dizer, a partir do que foi exposto, que uma série de fatores interferem na 

realização de práticas de PS.  No entanto, tomando como base o contexto estudado, acredita-

se que uma das dificuldades maiores está na capacidade de articulação do serviço de saúde 

local com as redes sociais comunitárias. Constatou-se que as práticas de PS são realizadas no 

contexto da comunidade Nova Santa Marta, se forem considerados os múltiplos fatores que 

influenciam a saúde dos moradores, pois muitas melhorias nas condições de vida locais foram 

originadas por meio da atuação das redes sociais comunitárias, pela participação e 

organização dos agentes sociais que as integram. Isso denota que as práticas que podem 

suscitar mudanças no sentido de transformar as condições de vida locais, tendem a ser aquelas 

construídas a partir das necessidades locais da comunidade, pois potencialmente relevam os 

saberes, as suas experiências, os modos de ver o mundo e fazer as coisas, o que pressupõe que 

a sua participação seja garantida no desenvolvimento desse processo.  

 Reafirma-se que um dos grandes desafios para os serviços de saúde locais é 

conseguirem integrar-se às redes sociais comunitárias, para, a partir do respeito ao saber 

construído pelos agentes sociais, pensar conjuntamente práticas de PS conectadas a realidade 

local, cuja viabilidade e sustentação podem valer-se dos potenciais participativos e de 
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organização presentes na comunidade. Cabe ressaltar que em cada contexto, a realidade 

específica irá delimitar as necessidades e as possibilidades de atuação.  

 Destaca-se que as reflexões realizadas neste trabalho partem de uma realidade 

específica, que possui particularidades, em uma dinâmica de relações sociais próprias. 

Embora muitos dos pontos identificados possam ser contextualizados em um nível mais 

amplo, as discussões aqui propostas integram-se a uma gama de trabalhos científicos nos 

quais as temáticas aqui apresentadas foram problematizadas. Desta maneira, este estudo 

consiste em uma das contribuições a um campo de debates promissor, que por sua relevância 

e pertinência para a Saúde Coletiva está distante de se esgotar, havendo muito ainda para ser 

discutido acerca da atuação das redes sociais e comunitárias nas práticas de Promoção da 

Saúde.  
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APÊNDICES 

 

Apêndice A. Roteiro de observação e registro no diário de campo.  

 

ROTEIRO DE OBSERVAÇÃO E REGISTRO NO DIÁRIO DE CAMPO 

 
Ambiente: 

1 – O tipo de moradia predominante na comunidade (alvenaria, madeira, etc). 

2 – Concentração de moradias no mesmo terreno. 

3 – Adequabilidade dos terrenos (deslizamentos e alagamentos). 

4 – Condições de esgoto, lixo, água, na comunidade.  

5 – Condições das ruas (pavimentadas, calçadas, chão batido...). 

6 – Concentração de animais na área. Existência de criadouros. Vetores de doenças e 

condições para proliferação. 

7 - Espaços de lazer, prática de esportes. 

8 – Escolas. 

9 – Serviços de saúde. 

10 – Igrejas, templos, centros espíritas. 

 

Economia local:  

1- Comércio na área (formal / informal). 

2 - Principais serviços. 

3 – Catadores de lixo. 

4 – Cooperativas. 

5 – Pequenas plantações / hortas para fins comerciais. 

 

Relações de solidariedade: 

1 – Hortas comunitárias. 

2 – Mutirões, trabalho coletivo. 

3 – Empréstimos de bens materiais. 

4 – Ajuda no cuidado as crianças, idosos, enfermos. 

 

Organizações locais: 

1- Sede. Locais de práticas. 

2 – Relações entre os integrantes das organizações. Concentração de poder. Autonomia dos 

participantes.  

3 – Como os grupos percebem os demais grupos. Esses grupos se relacionam? Como? 

4 – Normas das organizações, forma de construção das mesmas. 

5 – Formas e intensidade de participação. 

6 - Como os agentes se percebem e percebem o outro nas relações no grupo e nos demais 

grupos. 

7 – Relação das práticas das organizações da comunidade com as condições de vida locais e 

com a Promoção da Saúde. 
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Apêndice B. Entrevista semi-estruturada realizada com a equipe de saúde.  

 

ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 

PROTOCOLO DE PESQUISA 

EQUIPE DE SAÚDE 

 

Dados de identificação: 

Idade:_________ 

Escolaridade: ______________________________Profissão: _________________________ 

Vínculo com a comunidade: ____________________________________________________ 

Há quanto tempo trabalha na equipe de saúde: ______________________________________ 

Participa de quais organizações da comunidade: ____________________________________ 

Há quanto tempo participa das organizações da comunidade: __________________________ 

Entrevistador: ___________________________________________  Data: ____/____/_____ 

 

1 – Você sabe como foi formada esta comunidade? Há quanto tempo? 

2 – As pessoas, em geral, mudam ou permanecem residindo na comunidade? Quanto tempo as 

pessoas permanecem? 

3 – Você se satisfaz com o trabalho nesta comunidade?  

4 - De quando você chegou à comunidade até hoje, o que mudou? 

5 – Para você, qual é a característica principal desta comunidade? 

6 – Em sua opinião como estão as condições de saúde na sua comunidade? O que interfere na 

constituição destas condições? 

7 – Existem práticas de lazer individuais e em grupo na comunidade? Quais são e como se 

organizam? As pessoas reúnem-se para comemorações, quais? 

8 – Os moradores costumam ajudar uns aos outros em situações do dia-a-dia e de 

dificuldades? Como essa ajuda ocorre? 

9 – Existem grupos de organização da comunidade? Que entidades os integram / coordenam? 

10 – Como esses grupos foram formados?  

11 - Como funcionam atualmente? Possuem sede própria? Como são coordenados? E como 

são escolhidos os coordenadores?  

12 – Como são financiadas essas organizações? 

13 – Você considera que os moradores participam dessas organizações? De que forma? Essa 

participação é importante? Por quê? 
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14 – Em sua opinião, essas organizações e suas práticas contribuem para a melhoria das 

condições de vida da comunidade? De que forma? 

15 - O que é saúde para você? 

16 – Para você, qual é a prioridade para a saúde da comunidade em geral? 

17 – Em sua opinião, a melhoria das condições de vida interfere na saúde dos moradores? 

Como? 

18 – O que você entende por Promoção da Saúde? 

19 – Você acredita que existem práticas de Promoção da Saúde nesta comunidade? Como elas 

acontecem? Elas favorecem a melhoria das condições de vida e saúde na comunidade? 

20 – O serviço de saúde participa dessas organizações? De que forma? 

21 – Quais os meios utilizados pela equipe de saúde para acessar/ comunicar-se com a 

comunidade? Você considera essa comunicação importante? 

22 – Você acredita que essa interação com a comunidade pode contribuir para a Promoção da 

Saúde local? Como? 

23 – Como você percebe a atuação do serviço de saúde na comunidade? 
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Apêndice C. Entrevista semi-estruturada – Representantes das organizações sociais – 

moradores da comunidade.  

 

ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 

PROTOCOLO DE PESQUISA 

REPRESENTANTES DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS - MORADORES DA 

COMUNIDADE 

 

Dados de identificação: 

Idade:_________ 

Escolaridade: ______________________________Profissão: _________________________ 

Vínculo com a comunidade: ____________________________________________________ 

Há quanto tempo reside na comunidade: __________________________________________ 

Participa de quais organizações da comunidade: ____________________________________ 

Há quanto tempo participa das organizações da comunidade: __________________________ 

Entrevistador: ___________________________________________  Data: ____/____/_____ 

 

1 – Como foi formada esta comunidade? Há quanto tempo? 

2 – As pessoas, em geral, mudam ou permanecem residindo na comunidade? Quanto tempo as 

pessoas permanecem? 

3 – Com quem você mora? 

4 – Você se sente parte dessa comunidade? Você gosta de fazer parte dessa comunidade? De 

quando você chegou à comunidade até hoje, o que mudou? 

5 – Para você, qual é a característica principal desta comunidade? 

6 – Em sua opinião como estão as condições de saúde na sua comunidade? O que interfere na 

constituição destas condições? 

7 – Existem práticas de lazer individuais e em grupo na comunidade? Quais são e como se 

organizam? As pessoas reúnem-se para comemorações, quais? 

8 – Os moradores costumam ajudar uns aos outros em situações do dia-a-dia e de 

dificuldades? Como essa ajuda ocorre? 

9 – Existem grupos de organização da comunidade? Que entidades os integram / coordenam? 

10 – Como esses grupos foram formados?  

11 - Como funcionam atualmente? Possuem sede própria? Como são coordenados? E como 

são escolhidos os coordenadores?  

12 – Como são financiadas essas organizações? 



137 

 

13 – Você considera que os moradores participam dessas organizações? De que forma? Essa 

participação é importante? Por quê? 

14 – Em sua opinião, essas organizações e suas práticas contribuem para a melhoria das 

condições de vida da comunidade? De que forma? 

15 - O que é saúde para você? 

16 – Para você, qual é a prioridade para a saúde da comunidade em geral? 

17 – Em sua opinião, a melhoria das condições de vida interfere na saúde dos moradores? 

Como? 

18 – O que você entende por Promoção da Saúde? 

19 – Você acredita que existem práticas de Promoção da Saúde nesta comunidade? Como elas 

acontecem? Elas favorecem a melhoria das condições de vida e saúde na comunidade? 

20 – O serviço de saúde participa dessas organizações? De que forma? 

21 – Como você percebe a atuação do serviço de saúde na comunidade? 
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Apêndice D. Entrevista semi-estruturada – Representantes das organizações sociais – 

não-moradores da comunidade.  

 

ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 

PROTOCOLO DE PESQUISA 

REPRESENTANTES DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS – NÃO MORADORES DA 

COMUNIDADE 

 

Dados de identificação: 

Idade:_________ 

Escolaridade: ______________________________Profissão: _________________________ 

Vínculo com a comunidade: ____________________________________________________ 

Há quanto tempo reside na comunidade: __________________________________________ 

Participa de quais organizações da comunidade: ____________________________________ 

Há quanto tempo participa das organizações da comunidade: __________________________ 

Entrevistador: ___________________________________________  Data: ____/____/_____ 

 

1 – Você sabe como foi formada esta comunidade? Há quanto tempo? 

2 – As pessoas, em geral, mudam ou permanecem residindo na comunidade? Quanto tempo as 

pessoas permanecem? 

3 – Quando você começou a trabalhar com esta organização? 

4 – De quando você chegou à comunidade até hoje, o que mudou? 

5 – Para você, qual é a característica principal desta comunidade? 

6 – Em sua opinião como estão as condições de saúde na sua comunidade? O que interfere na 

constituição destas condições? 

7 – Existem práticas de lazer individuais e em grupo na comunidade? Quais são e como se 

organizam? As pessoas reúnem-se para comemorações, quais? 

8 – Os moradores costumam ajudar uns aos outros em situações do dia-a-dia e de 

dificuldades? Como essa ajuda ocorre? 

9 – Como foi formada essa organização/projeto/movimento? Em que ano? Em que contexto 

histórico/político? 

10 – Quais são os objetivos do trabalho desenvolvido por esta 

organização/projeto/movimento? 

11 - Como esta organização/projeto/movimento funciona atualmente? Possui sede própria? 

Como são coordenados? E como são escolhidos os coordenadores?  

12 – Como é financiada essa organização/projeto/movimento? 
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13 – Você considera que os moradores participam das atividades propostas por esta 

organização/projeto/movimento? De que forma? Essa participação é importante? Por quê? 

14 – Em sua opinião, organizações como esta e suas práticas contribuem para a melhoria das 

condições de vida da comunidade? De que forma? 

15 - O que é saúde para você? 

16 – Para você, qual é a prioridade para a saúde da comunidade em geral? 

17 – Em sua opinião, a melhoria das condições de vida interfere na saúde dos moradores? 

Como? 

18 – Na sua opinião as atividades e práticas propostas por essa 

organização/projeto/movimento tem algum impacto na saúde das pessoas? Como? 

19 – O que você entende por Promoção da Saúde? 

20 – Você acredita que existem práticas de Promoção da Saúde nesta comunidade? Como elas 

acontecem? Elas favorecem a melhoria das condições de vida e saúde na comunidade? 

21 – O serviço de saúde participa das atividades propostas por esta 

organização/projeto/movimento? De que forma? 

22 – Como você percebe a atuação do serviço de saúde nesta comunidade? 
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ANEXOS 

 

Anexo A. Localização de Santa Maria no mapa do Rio Grande do Sul. 

 

 

Legenda: 

          Santa Maria – RS 
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Anexo B. Mapa Administrativo da cidade de Santa Maria-RS. 

 

                                                                                              Comunidade Nova Santa Marta
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Anexo C. Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Título do Estudo: “AS REDES SOCIAIS NO FORTALECIMENTO DA AÇÃO 

COMUNITÁRIA: POSSIBILIDADES E DESAFIOS PARA A PROMOÇÃO DA 

SAÚDE”. 

Pesquisadora: Mda. Fernanda Carlise Mattioni 

Orientadora: Profª Drª Maria de Fátima Lobato Tavares 

Instituição/Departamento: Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca / Fundação 

Oswaldo Cruz. Departamento de Saúde e Sociedade. 

Rua Leopoldo Bulhões, 1480 - Manguinhos, Rio de Janeiro. CEP: 21041-210 - Tel: (21) 

2598-2525  

Telefone(s) para contato: (21) 83785085 / (55)81199465 

Local da Coleta dos Dados: Comunidade Nova Santa Marta, Santa Maria – RS. 

 

Prezada Senhor (a): 

 Você está convidado (a) a participar desta pesquisa, respondendo às perguntas 

desta entrevista de forma totalmente voluntária. 

 Antes de concordar em participar desta pesquisa e responder a esta entrevista, é 

muito importante que você compreenda as informações e instruções contidas neste 

documento. 

 Os pesquisadores deverão responder todas as suas dúvidas antes que você se 

decidir a participar. 

 Você tem o direito de desistir de participar da pesquisa a qualquer momento, 

sem nenhuma penalidade e sem perder os benefícios aos quais tem direito. 

 

Objetivo do Estudo: Analisar a atuação das redes sociais e comunitárias, existentes em uma 

comunidade do município de Santa Maria / RS, nas práticas de Promoção da Saúde.  

Procedimentos: Sua participação nesta pesquisa consistirá em responder as perguntas de uma 

entrevista as quais são relacionadas à história, às condições de vida e às organizações e grupos 

existentes na comunidade. Também será observado o cotidiano da comunidade por meio do 

procedimento de pesquisa denominado de Observação Participante, onde o pesquisador se 

insere no grupo que será estudado. Os dados provenientes da observação participante serão 

registrados em um diário de campo e a entrevista será gravada em arquivos do tipo mp3 em 
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CDs que ficarão sob a guarda e responsabilidade da aluna pesquisadora até março de 2015, 

quando serão destruídos.  

Benefícios: Os benefícios deste estudo estão em conhecer as redes sociais e comunitárias, 

suas potencialidades e limitações e sua relação com a promoção da saúde. A descrição destes 

elementos pode subsidiar o fortalecimento das redes presentes na comunidade estudada, a 

partir da discussão dos resultados com os sujeitos da pesquisa após a finalização do estudo. 

Riscos: A participação na entrevista não representará qualquer risco de ordem física ou 

psicológica para você. 

Privacidade: Será assegurada a privacidade das informações fornecidas por você. O seu 

nome não será divulgado e você não será identificado (a) em nenhum momento, mesmo 

quando os resultados desta pesquisa forem divulgados em qualquer forma. 

 

Nome do (a) Informante: _________________________________________ 

Assinatura do (a) Informante: ______________________________________ 

Pesquisadora: ___________________________________________ 

Data:____/____/______. 

 

 

Comitê de Ética em Pesquisa  

da Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca / Fiocruz 

Rua Leopoldo Bulhões, 1.480 - Andar Térreo 

Manguinhos - Rio de Janeiro - RJ / CEP. 21041-210 

Telefone e Fax - (21) 2598-2863 

E-mail: cep@ensp.fiocruz.br 

http://www.ensp.fiocruz.br/etica 

 

 
 

mailto:cep@ensp.fiocruz.br
http://www.ensp.fiocruz.br/etica


Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )

 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas

http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1


Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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